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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 110, de 2006 (nº 179/2006, na origem), de 27 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2005 (nº 2.866/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 5 de maio 
como o “Dia Nacional do Líder Comunitário”, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.287, de 
27 de março de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

 
MENSAGEM Nº 111, DE 2006 

(Nº 180/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 

de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor Hélio Magalhães de Mendonça, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Sudão.

Os méritos do Senhor Hélio Magalhães de Men-
donça que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 27 de março de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 101 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G–MRE/APES

Brasília, 17 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto nos artigos 18, I, e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Hélio Magalhães de Mendonça, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública do Sudão.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Hélio Ma-
galhães de Mendonça que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.

Ata da 32ª Sessão Não Deliberativa 
em 31 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim, Alvaro Dias e Mão Santa
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Aviso nº 278 – C. Civil

Em 27 de março de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Hélio Magalhães de Mendonça, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Sudão.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 112, DE 2006 
(Nº 181/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56, do Regu-
lamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 
Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem como 
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no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril 
de 2004, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Frederico Cezar 
de Araújo, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Bolívia.

Os méritos do Senhor Frederico Cezar de Araú-
jo que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 27 de março de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 103 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 17 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constitui-
ção Federal, e com o disposto nos artigos 18, I, e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 12 de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor Frederico Ce-
zar de Araújo, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República da Bolívia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Embaixador Fre-
derico Cezar de Araújo que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 279 – C.Civil

Em 27 de março de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Frederico Cezar de Araújo, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Bolívia.

– Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 113, DE 2006 
(Nº 182/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 12 de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Tomas Mauricio Guggenheim, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 

o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
das Bahamas.

Os méritos do Senhor Tomas Mauricio Gugge-
nheim que me induziram a escolhe-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 27 de março de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 111 DPÍDSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 22 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-
tituição Federal, e com o disposto nos artigos 18, I, e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 

5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Tomas Mauricio Guggenheim, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
das Bahamas.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Tomas 
Mauricio Guggenheim, que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 280 – C. Civil

Em 27 de março de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 
à consideração dessa Casa o nome do Senhor Tomas 
Mauricio Guggenheim, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil, da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, DE 2006 
(Nº 7.458/2002, na Casa de origem)

Altera o inciso II do caput: do art. 282 e 
art., 1.211-3 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973, que institui o Código de Processo 
Civil, e acresce o art. 1.211-D à referida lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o inciso II do caput do art. 

282 e o art. 1.211-3 da Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973, que institui o código de Processo Civil, e 
acresce o art. 1.211-D à referida lei.

Art. 2º O inciso II do caput do art. 282 da Lei nº 
5.869, de 11 do janeiro de 1973, pausa a vigorar com 
a seguinte redação:

Art. 282.  ................................................
 ..............................................................
II – os nomes, prenomes, estado civil, 

profissão, domicilio e residência das partes e 
a date de nascimento ou a idade do autora

 .....................................................  (NR)

Art. 3º O art. 1.211-B da Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.211-B. O benefício mencionado 
no art. 1211-A será concedido do oficio pela 
autoridade judiciária competente se constar 
na petição inicial informação sobre a data de 
nascimento ou a idade do autor ou ainda me-
diante requerimento do interessado ao qual 
se juntará documento apto a comprovar a sua 
idade.” (NR)

Art. 4º A Lei nº 5.869, de 12 de Janeiro de 1973, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. l.211-D

“Art. 1.211-D. Os autos de processo em 
que figurar como parte ou interveniente pessoa 
que tenha obtido a concessão do benefício da 
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prioridade serão identificados com a seguinte 
2.inscrição aposta: “Prioridade Especial – Maior 
de 65 (Sessenta e Cinco Anos).”

Art. 5º Esta lei entra eu vigor no preso do 60 (ses-
senta) dias após a sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.458, DE 2002

Altera o inciso II do art. 282 e acrescen-
ta o art. 1.211-D à Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, Código de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 282 da Lei nº 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, passa a vigorar com a seguin-
te redação

Art. 282 .................................................  
 ..............................................................
II – os nomes, prenomes, estado civil 

data de nascimento, profissão, domicilio e re-
sidência do autor e do réu;

 ................................................... .” (NR)

Art. 2º. A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido 
do seguinte artigo:

“Art. 1211-D. Concedido o benefício pelo 
juiz os autos serão carimbados ou etiquetados 
com a seguinte informação: “Prioridade Espe-
cial – Maior de Sessenta E Cinco Anos.”

Art.3º. Esta lei entra em vigor no prazo de ses-
senta dias a partir da data de sua publicação.

Justificação

A Lei nº 10.173, de 9 de janeiro de 2001, esta-
beleceu prioridade na tramitação de procedimentos 
judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cin-
co anos, em todos os atos e diligências.

Todavia, essa lei é muito sucinta, dificultando sua 
aplicação pelo Poder Judiciário, na entrega rápida da 
prestação jurisdicional.

Muitos idosos não requerem o beneficio ao juiz, 
não gozando da prioridade, tornando-se necessário 
alterar a lei para que conste do art. 282 do Código de 
Processo Civil a data de nascimento do autor, dentre 
os requisitos da petição inicial. Com essa providência 
o tempo de tramitação será reduzido.

Outra providência relevante é que a capa dos 
autos sela devidamente carimbada ou etiquetada com 
a informação de prioridade especial por se tratar de 
pessoa maior de sessenta e cinco anos, o que facili-
tará a tramitação rápida do processo.

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para aprovação deste Projeto de Lei tão neces-
sário e benéfico para a sociedade.

Plenário Ulysses Guimarães, 11 de Dezembro 
de 2002. – Deputado Eni Voltolini, Deputado Leode-
gar Tiscoski.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Vide Lei nº 11.232, de 2005
Vide Lei nº 11.276, de 2006
Vide Lei nº 11.277, de 2006 
Vide Lei nº 11.280, de 2006

  Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art 282. A petição inicial indicará:

....................................................................................
II – os nomes, prenomes, estado civil, profissão, 

domicílio e residência do autor e do réu;
....................................................................................

Art. 1.211-A. Os procedimentos judiciais em que fi-
gure como parte ou interveniente pessoa com idade igual 
ou superior a sessenta e cinco anos terão prioridade na 
tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer 
instancia. (Incluído pela Lei nº 10.173, de 2001)

Art. 1.211-B. O interessado na obtenção desse 
benefício, juntando prova de sua idade, deverá re-
querê-lo à autoridade judiciária competente para de-
cidir o feito, que determinará ao cartório do juízo as 
providências a serem cumpridas. (Incluído pela Lei nº 

10.173, de 2001)
Art. 1.211-C. Concedida a prioridade, esta não 

cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou com-
panheira, com união estável, maior de sessenta e cinco 
anos. (Incluído pela Lei nº 10.173, de 2001)
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006 
(Nº 819/2003, na Casa de origem)

Denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a Rodovia BR-174, entre a cidade 
de Caceres – MT e a fronteira com a Vene-
zuela.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica denominada “Rodovia Ministro Alfredo 

Nasser a rodovia BR-174, entre a cidade Estado de 
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Mato Grosso, e a fronteira com a Venezuela no Esta-
do de Roraima.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 819, DE 2003

Denomina Ministro Alfredo Nasser a 
Rodovia BR-174, desde a cidade de Cáceres 
– MS até a fronteira com a Venezuela.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica denominada “Rodovia Ministro Alfredo 

Nasser a rodovia BR-174, entre a cidade de Cáceres, 
no Estado do Mato Grosso do Sul, e a fronteira com a 
Venezuela, no Estado de Roraima.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Alfredo Nasser nasceu em Caiapânia, no Esta-
do de Goiás, em 30 de abril de 1907, filho Miguel e 
Alba Nasser, imigrantes libaneses. Vinte anos depois, 
bacharelou-se em direito na capital paulista, iniciando 
suas atividades como jornalista profissional na Folha 
de São Paulo.

Retomando à sua cidade natal, ele ganhou o pri-
meiro mandato como deputado estadual de Goiás, ao 
longo do qual participou de várias atividades políticas 
de grande repercussão. Pouco depois da promulgação 
da nova Constituição em 17 de julho de 1934, Nasser 
foi eleito deputado à Assembléia Constituinte de Goiás 
e, no decorrer de seu mandato, participou da Aliança 
Nacional Libertadora.

Com a implantação do Estado Novo, transferiu-
se para o Rio de Janeiro e dedicou-se á advocacia, 
afastando-se da imprensa para não se submeter às 
imposições do famoso Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP), órgão criado em 1939 para manter a 
censura em quase todos os meios de comunicação.

Em janeiro de 1947 foi eleito Senador por Goiás, 
como resultado do trabalho político que desenvolvera 
nesse período, conseguindo reunir as oposições em 
seu Estado em tomo de seu partido, a União Democrá-
tica Nacional (UDN). Com apenas 40 anos de idade, 
participou da Comissão Mista de Leis Complementares 
e foi relator do Plano Salte, programa de ampla enver-
gadura apresentado pelo governo do general Eurico 
Gaspar Outra, ligado a saúde, alimentação, transporte 
e energia. Em 1949, foi designado vice-presidente do 
Centro de Estudos e Defesa do Petróleo e da Economia 
Nacional – CEDPEN, entidade criada com o objetivo 
de defender o monopólio estatal da exploração das 
jazidas minerais do País. Deixou o Senado em janeiro 
de 1951 e, dois anos depois, foi designado membro do 

Conselho Nacional de Economia, cargo que ocupou 
até o suicídio do Presidente Getúlio Vargas em 24 de 
agosto de 1954.

De volta ao Congresso, em 1955, elegeu-se Depu-
tado Federal por Goiás, ria coligação da UDN com o 
Partido Social Progressista (PSP), com a Maior votação 
obtida pelos partidos oposicionistas. Sintonizado com 
a necessidade de interiorização do desenvolvimento, 
apoiou a transferência da capital federal para Brasí-
lia, o que veio ocorrer em 21 de abril de 1961. Nesse 
mesmo ano, ocupou o cargo de segundo-secretário 
da Mesa da Câmara dos Deputados.

Em 12 de outubro de 19613 Alfredo Nasser foi 
nomeado Ministro da Justiça pelo primeiro-ministro 
do gabinete parlamentarista Tancredo Neves, que até 
então ocupava aquela pasta. Foi responsável pelo lan-
çamento da pedra fundamental da criação da Policia 
Federal, reassumindo o mandato na Câmara Federal 
em junho de 1962.

Foi reeleito Deputado Federal em 1962, sempre 
por Goiás, e faleceu em Brasília, no dia 21 de novem-
bro de 1965 em pleno exercício do mandato.

À vista dos trabalhos prestados por Alfredo Nasser 
ao País, entendemos justa e oportuna a homenagem a 
este grande cidadão, dando seu nome à rodovia BR-1 
74, razão pela qual solicitamos aos ilustres Parlamen-
tares o apoio para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2003. – Depu-
tado Sandes Júnior.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006 
(Nº 922/2003, na Casa de origem)

Denomina “Aeroporto internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre” o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É denominado “Aeroporto Internacional 

– Alberto Alcolumbre” o aeroporto localizado Macapá, 
Estado do Amapá.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de publi-
cação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 922, DE 2003

Denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º E denominado Aeroporto Internacional de 

Macapá – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto localizado 
na cidade de Macapá, Estado do Amapá.
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Nascido de Isaac Menahem Alcolumbre e Alegria 
Peres Alcolumbre, em 19-4-1943, Alberto Alcolumbre, 
empresário e comerciante, “resumiu” sua vida há dois 
princípios: trabalho e solidariedade.

Marcado por sua generosidade, que mantinha 
sempre oculta, jamais mediu esforços para ajudar quem 
necessitava e julgava merecer uma mão amiga. Aliás, 
todos eram por ele julgados “necessitados”.

Inúmeras são as histórias deixadas por este ilustre 
amapaense que com gestos de carinho, amizade e de 
doação não passou incólume em nosso meio. Mesmo no 
período em que estava doente – inclusive por ela vitimado 
– Alberto Alcolumbre jamais deixou-se abater ou mesmo 
de continuar cumprindo sua missão desde sempre.

Inúmeras foram as vezes em que, nas ruas, nas 
casas de amigos e de pessoas que jamais havia visto, 
no aeroporto, em suas viagens de negócios e tratamen-
to, nas noites de Natal, de Páscoa, ou em outras datas 
comemorativas, era visto praticando os mais nobres en-
sinamentos judaicos, herança valorosa de sua família.

Assim, Caros Colegas, em nome desta alegria irra-
diada, contagiante e inesquecível, propomos esta home-
nagem que, justíssima, marcaria com grandeza o nome 
desta figura ímpar, cujo grau de humanidade, respeito e 
solidariedade jamais poderiam deixar de ser lembrados.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2003. – Depu-
tado Davi Alcolumbre.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2006 
(Nº 1.797/2003, na Casa de origem)

Acrescenta o art. 521-A Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a declaração de 

nulidade na apelação pelo tribunal.
Art. 2º Lei nº 5.969, de 11 de janeiro de 1973, 

pasma a vigorar acrescida do seguinte art. 521-A:

“Art. 521-A. Ao declarar a nulidade na 
apelação, o tribunal Determinará a realização 
ou a renovação do ato; cumprida a diligência e 
intimadas as partes, prosseguirá o julgamento 
da apelação.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.797, DE 2003

Acrescenta dispositivo ao Código de 
Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a declaração de nu-

lidade na apelação pelo tribunal.
Art. 2º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art 521-A:
Art. 521-A Ao declarar a nulidade na apelação, 

o tribunal determinará a realização ou a renovação do 
ato; cumprida a diligência e intimadas as partes, sempre 
que possível prosseguirá o julgamento da apelação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A proposta que ora apresento tem por objetivo 
inserir dispositivo no Código no Processo Civil, a fim 
de que haja maior economia processual.

Na realidade, a sugestão é de autoria do Ministro 
Ruy Rosado de Aguiar, do Superior Tribunal de Justiça, 
e consiste em determinar que, declarada alguma nu-
lidade na apelação, o tribunal determine a realização 
ou renovação do ato, após o que deverá, sempre que 
possível, prosseguir no julgamento da apelação.

Tal providência evita que se perca o tempo e o 
dinheiro despendidos entre o ato declarado nulo e a 
apelação. Realizado ou renovado o ato em questão, 
o julgamento da apelação deve ser levado a termo, 
se possível.

A aprovação dessa proposição representará, por-
tanto, grande avanço, razão pela qual conto com o apoio 
dos ilustres Pares para a sua conversão em lei.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2003. – Depu-
tado Aloysio Nunes Ferreira.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 521. Recebida a apelação em ambos os efei-

tos, o Juiz não poderá inovar no processo; recebida só 
no efeito devolutivo, o apelado poderá promover, desde 
logo, a execução provisória da sentença. extraindo a 
respectiva carta.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituiç&o, Justiça 
e Cidadania.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2006 
(Nº 1.811/2003, na Casa de origem)

Acrescenta o art. 258-A à Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente,

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta o art. 258-A à Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 da 
Criança e do Adolescente, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 258-A:

“Art. 258-A. As penas de multa previstas 
neste Capítulo para as infrações administrati-
vas serão destinadas ao custeio do atendimen-
to à crianças ou adolescentes dependentes 
químicos, por prazo de até 6 (seis) meses, eu 
clínicas especializadas eu tratamento a alco-
ólatras e toxicômanos.

Parágrafo Único A multa pode ser substi-
tuída por prestação de serviços à comunidades 
por prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, 
nas clínicas públicas ou Privadas previstas 
no caput deste artigo, a critério do juiz e com 
a aceitação da substituição pelo infrator, eu 
benefício de crianças o adolescentes depen-
dentes químicos.”

Art. 3º Esta lei entra eu vigor eu 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.811, DE 2003

Acrescenta o art. 258-A à Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a 
vigorar acrescida do art. 258-A com a seguinte re-
dação:

Art. 258–A. As penas de multa previstas nes-
te Capitulo para as infrações administrativas serão 
destinadas ao custeio do atendimento a crianças ou 
adolescentes dependentes químico, num prazo de até 
seis meses, em clinicas especializadas em tratamento 
a alcoólatras e toxicômanos.

Parágrafo único. A multa poderá ser substituída 
por prestação de serviços à comunidade, num prazo 
de até vinte e quatro meses, nas clínicas públicas ou 
privadas previstas no caput deste artigo, a critério do 
juiz e com a aceitação da substituição pelo infrator 

em beneficio de crianças e adolescentes dependen-
tes químico.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de trinta 
dias a partir da data de sua publicação.

Justificação

A destinação das multas administrativas ao cus-
teio do atendimento de crianças e adolescentes de-
pendentes químicos trará inúmeros benefícios à so-
ciedade.

Esses menores têm se tomado vitimas do tráfico 
de drogas e da venda de bebidas alcoólicas nas ime-
diações das escolas, constituindo um dos fatores de 
risco no Rio de Janeiro e em outras localidades.

Essa proposição constituirá excelente instru-
mento de socorro para essas vitimas do vicio e do 
narcotráfico.

A substituição da mlta por prestação de servi-
ços à comunidade pêlo prazo de até vinte e quatro 
meses, junto às clínicas especializadas em tratamen-
to de toxicômanos e alcoólatras beneficiará crianças 
e adolescentes viciados. Todavia, como se trata de 
uma sanção mais branda, multa, a ser substituída por 
uma mais grave, utilizada nos delitos e não nas infra-
ções administrativas, a aceitação da substituição pelo 
infrator é importante, para que não haja excesso no 
cumprimento da pena.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação deste Projeto de Lei tão necessário 
para a assistência imediata dessas vitimas.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2003. – Depu-
tada Laura Carneiro.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARiA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providên-
cias.

....................................................................................
Art. 258. Deixar o responsável pelo estabele-

cimento ou o empresário de observar o que dispõe 
esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente 
aos locais da diversão, ou sobre sua participação no 
espetáculo:

Pena – multa de três a vinte salários de referên-
cia; em caso de reincidência, a autoridade judiciária 
poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias....

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº31, DE 2006 
(Nº 2.137/2003, na Casa de origem)

Institui o dia 2 de outubro como o 
Dia Nacional do Pacifismo Ativo e pelo 
Desarmamento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 2 de outubro como 

o Dia Nacional do Pacifismo Ativo e pelo Desarma-
mento, data em que se comemora o nascimento de 
Mahatma Gandhi.

Parágrafo único. Neste dia, as universidades, es-
colas, Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, 
Câmara dos Deputados, Senado Federal e outras insti-
tuições poderão promover eventos comemorativos que 
visem a fomentar o pacifismo e o desarmamento.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.137, DE 2003

Institui o dia 2 de outubro como o 
“Dia Nacional do Pacifismo Ativo e pelo 
Desarmamento”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É o dia 2 de outubro instituído como o “Dia 

Nacional do Pacifismo Ativo e pelo Desarmamento”, 
data em que se comemora o nascimento de Mahat-
ma Gandhi.

Parágrafo Único. Neste dia, as universidades, es-
colas, Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, 
Câmara dos Deputados, Senado Federal e outras insti-
tuições poderão promover eventos comemorativos que 
visem a fomentar o pacifismo e o desarmamento.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No dia 2 de outubro de 1869 nasceu o maior lí-
der pacifista do mundo e principal personalidade da 
independência da Índia: Mahatma Gandhi.

Gandhi afirmava que a não-violência é a mais 
alta qualidade de oração. A não-violência, no entanto, 
não pode ser definida como um método passivo ou 
inativo. E um movimento bem mais ativo que outros. A 
verdade e a não-violência são, talvez, as forças mais 
transformadoras de que o mundo dispõe.

No momento em que o nosso País esta mobi-
lizado em torno da discussão sobre a necessidade 
imperiosa do desarmamento da sociedade civil, em 
que esta Casa é palco de ricos debates sobre a regu-
lamentação do uso das armas de fogo, no momento 
em que presenciamos níveis de violência alarmantes, 
faz-se necessário instituir um dia de reflexão nacional 

(nas escolas, universidades, parlamentos, meios de 
comunicação) sobre um tema que diz respeito a toda 
a sociedade. E sobre unia das maiores personalida-
des mundiais.

Inspirado no exemplo de vida de Gandhi propo-
mos que seja instituído o “Dia Nacional do Pacifismo 
Ativo e pelo Desarmamento” Que neste dia, em todos 
os lugares do Brasil, seja discutida a necessidade de 
construirmos um mundo livre da violência, para que 
possamos, no espírito de Gandhi, viver num ambiente 
no qual nossas casas não sejam cercadas por muros 
de todos os lados e que as nossas janelas não sejam 
gradeadas.

Queremos, enfim, o mundo com o qual Gandhi 
sonhava e pelo qual deu a vida. Uni mundo onde “as 
culturas de todos os povos andem pela minha casa 
com o máximo de liberdade possível.” E um mundo 
no qual cada um, solidário, fique atento ao alerta de 
Mahatma: “tudo o que possuo e não utilizo é uma es-
pécie de roubo”.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2003. – Depu-
tado Chico Alencar, – Deputado Fernando Gabei-
ra, – Deputada Luiza Erundina, – Deputado Patrus 
Ananias.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº  32, DE 2006 
(Nº  3.952/2004, na Casa de origem)

Estabelece as diretrizes para a formula-
ção da Política Nacional da Agricultura Fami-
liar e Empreendimentos Familiares Rurais.

O Congresso Nacional decreta;
Art. 1º Esta lei estabelece os conceitos, princípios 

e instrumentos destinados à formulação das políticas 
püb3icas direcionadas à Agricultura Familiar e Empre-
endimentos Familiares Rurais.

Art. 2º  A formulação, gestão e execução da Po-
lítica Nacional da Agricultura Familiar e Empreendi-
mentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas 
as fases de sua formulação e implementação, com a 
política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 
voltadas para a reforma agrária.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 
que pratica atividades no meio rural, atendendo, simul-
taneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais,

II – utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu es-
tabelecimento ou empreendimento;
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III – tenha renda familiar predominantemente ori-
ginada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 
estabelecimento ou empreendimento;

IV – dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo 
não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou 
outras formas coletivas de propriedade, desde que a 
fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) 
módulos fiscais.

§ 2º São também beneficiários desta lei:
I – silvicultores que atendam simultaneamente a 

todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, 
cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam 
o manejo sustentável daqueles ambientes;

II – aqüicultores que atendam simultaneamente a 
todos os requisitos de que trata o caput deste artigo e 
explorem reservatórios hídricos com superfície total de 
até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 50m³ (quinhen-
tos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 
efetivar em tanques-rede;

III – extrativistas que atendam simultaneamen-
te aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do 
caput deste artigo e exerçam essa atividade artesa-
nalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e 
faiscadores;

IV – pescadores que atendam simultaneamen-
te aos requisitos previsto, nos inciso I, IX, III e IV do 
caput  deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente.

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Fami-
liar e Empreendimentos Familiares Rurais observará, 
dentre outros, os seguintes princípios:

I – descentralização;
II – sustentabilidade ambiental, social e econô-

mica;
III – eqüidade na aplicação das políticas, respei-

tando os aspectos de gênero, geração e etnia,
IV – participação dos agricultores familiares na 

formulação e implementação da política nacional da 
agricultura familiar e empreendimentos familiares ru-
rais.

Art. 5º Para atingir seus objetivos, a Política Na-
cional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais promoverá o planejamento e a exe-
cução das ações, de forma a compatibilizar as se-
guintes áreas:

I – crédito e fundo de aval;
II – infra-estrutura e serviços;
III – assistência técnica e extensão rural;
IV – pesquisa;
V – comercialização;
VI – seguro;

VII – habitação;
VIII – legislação sanitária, previdenciária, comer-

cial e tributária;
IX – cooperativismo e associativismo;
X – educação, capacitação e profissionaliza-

ção;
XI – negócios e serviços rurais não agrícolas;
XII – agroindustrialização.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei, 

no que for necessário à sua aplicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.952, DE 2004

Institui a política nacional da agricul-
tura familiar e empreendimentos familiares 
rurais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional da Agri-

cultura Familiar e Empreendimentos Familiares Ru-
rais, estabelecendo seus conceitos, princípios e ins-
trumentos.

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política 
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais será articulada, em todas as fases 
de sua formulação e  implementação, com as políticas 
voltadas para a reforma agrária.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 
que pratica atividades no meio rural, atendendo, simul-
taneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do 
que quatro módulos fiscais;

II – utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu es-
tabelecimento ou empreendimento;

III – tenha renda familiar predominantemente ori-
ginada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 
estabelecimento ou empreendimento;

IV – dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

§ 1º O disposto no inciso I deste artigo não se 
aplica quando tratar-se de condomínio rural ou outras 
formas coletivas de propriedade, desde que a fração 
ideal por proprietário não ultrapasse a quatro módu-
los fiscais. 

§ 2º São também beneficiários desta Lei:
I – silvicultores que atendam simultaneamente a 

todos os requisitas de que trata o caput de~te artigo, 
cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam 
o manejo sustentável daqueles ambientes;

II – agricultores que atendam simultaneamente 
a todos os requisitas de que trata o caput deste artigo 
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e não explorem aqüífero com lâmina d’água maior do 
que dois hectares;

III – extrativistas que atendam simultaneamente os 
requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput des-
te artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no 
meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

IV – pescadores que atendam simultaneamen-
te os requisitas previstos nos incisos I, II, III e IV do 
caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente.

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Fami-
liar e Empreendimentos Familiares Rurais observará, 
dentre outros, os seguintes princípios:

I – descentralização;
II – sustentabilidade ambiental, social e econô-

mica;
III – eqüidade na aplicação das políticas, respei-

tando os aspectos de gênero. geração e etnia;
IV – participação dos agricultores familiares na 

formulação e implementação da política nacional da 
agricultura familiar e empreendimentos familiares ru-
rais.

Art. 5º Para atingir seus objetivos, a Política Na-
cional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais promoverá o planejamento e a exe-
cução das ações, de forma a compatibilizar as se-
guintes áreas:

I – crédito e fundo de aval;
II – infra-estrutura e serviços;
III – assistência técnica e extensão rural;
IV – pesquisa;
V – comercialização;
VI – seguro;
VII – habitação;
VIII – legislação sanitária, previdenciária, comer-

cial e tributaria;
IX – cooperativismo e associativismo;
X – educação, capacitação e profissionaliza-

ção;
XI – negócios e serviços rurais não agrícolas;
XII– agro industrialização.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei, 

no que for necessário à sua aplicação.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A força, a pujança e a representatividade da Agri-
cultura Familiar em nosso país podem ser comprova-
das pelos números. Este setor é responsável por mais 
de 40% do PIB da Produção Agropecuária brasileira 
reúne 4,2 milhões de agricultores

familiares, representando 84% dos estabeleci-
mentos rurais. Neles, 70% da mão-de-obra do campo 
encontra espaço de trabalho. A maioria dos alimentos 
da mesa dos brasileiros vem da agricultura familiar, 
que produz 84% da mandioca, 67% do feijão, 58% dos 
suínos, 54% da bovinocultura do leite, 49% do milho, 
40% das aves e ovos, 32% da soja, entre outros.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar – PRONAF – foi criado através de um 
Decreto Presidencial em 1995 e se tomou um impor-
tante instrumento de afirmação do setor e de geração 
de trabalho e de renda, que muito tem contribuído 
para a manutenção de milhões de agricultores fami-
liares no campo.

Outra evidência de que a Agricultura Familiar tem 
se consolidado como força capaz de contribuir para o 
desenvolvimento econômico, social e de inclusão so-
cial no nosso País – se firmando cada vez mais como 
resposta concreta ao problema do êxodo rural – são 
os números anunciados pelo Governo Federal através 
do Plano Safra 2004/2005 para o setor. Os R$7 bilhões 
em crédito rural concedidos a agricultores familiares e 
assentados da reforma agrária representam valor su-
perior em 30% aos R$5,4 bilhões disponibilizados no 
ano safra anterior e trarão benefícios a 1 ,8 milhão de 
agricultores familiares.

No entanto, apesar de toda essa força, a falta de 
uma lei que determine as diretrizes gerais e que defi-
na o que seja “agricultor familiar, tem trazido inúmeros 
problemas à implementação das políticas necessá-
rias para o efetivo fortalecimento do setor, tais como 
previd&ncia, organização sindical, cooperativismo e 
instalação de agroindústrias. Só para citar um exem-
plo: o agricultor familiar que agrega qualquer valor à 
sua produção, como no caso da produção do açúcar 
mascavo, de doces ou de outros produtos artesanais, 
passa a ser enquadrado pelo INSS como empregador 
rural, dificultando a obtenção de sua aposentadoria. Por 
sua vez, a Previdência Social, mesmo reconhecendo 
que tais agricultores não mudaram de categoria pro-
fissional, nada pode fazer, pela falta de uma legislação 
que defina o que seja o agricultor familiar.

No que diz respeito ao acesso a crédito, vale res-
saltar que a sustentação do Pronaf – programa que hoje 
possibilita a agricultora familiares fechar contratos de 
financiamento – tal qual se apresenta, é de estrutura 
institucional frágil (vide processo de criação, por De-
creto Presidencial, já revogado e substituído) e carece 
de faça legal que lhe garanta permanência no contexto 
legislativo brasileiro. Na mesma direção das dificuldades 
que o setor enfrenta, ainda é possível citar o acesso a 
terras de baixo potencial produtivo, a insuficiência ou 
importunidade de crédito rural, tecnologias agropecu-
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árias inadequadas, falta de assistência técnica e de 
meios para agregar valor à produção, precariedade de 
infra-estrutura produtiva e social, dificuldade de acesso 
a mercados, à educação básica e profissionalizante e 
aos serviços de saúde.

Apesar do quadro que, naturalmente produziria 
desânimo e pessimismo, estes brasileiros que vivem 
e trabalham em suas propriedades. sustentam suas 
famílias, ocupam a mão-de-obra disponível e assim 
garantem a permanência do homem no campo, ge-
rando riquezas e negócios para a economia do pais. 
Estudos demonstram que o segmento da agricultura 
familiar desempenha um papel preponderante para o 
desenvolvimento local do interior e dos pequenos mu-
nicípios brasileiros.

É para estas 4,2 milhões de famílias de agricul-
tores familiares que falta – ainda – uma legislação 
capaz de garantir políticas públicas de regulamen-
tação, fomento e incentivo à atividade. Contamos, 
pois, com o apoio dos nobres colegas para que 
possamos transformar esta proposta legislativa em 
diploma legal, atendendo, assim, o anseio dos agri-
cultores e de todo o setor da agricultura familiar do 
nosso País.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2004. – Depu-
tado Assis Miguel do Couto – Deputado Orlando 
Desconsi Deputado Zé Geraldo – Deputado Nilson 
Mourão – Deputado José Pimentel – Deputada Sel-
ma Schons – Deputado Anselmo – Deputado João 
Grandão – Deputado Adão Preto – Deputada Luci 
Choinacki – Deputado Vignatti – Deputado João 
Alfredo.

(À Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006 
(Nº 4.539/2004, na Casa de origem)

Institui o dia 6 de dezembro como o Dia 
Nacional de Mobilização dos Homens pelo 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 6 de dezembro como 

o Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo Fim 
da Violência contra as Mulheres.

Art. 2º Esta lei entra eu vigor na data de Sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.539, DE 2004

Institui o dia 6 de dezembro como Dia 
Nacional de Mobilização dos Homens pelo 
Fim da Violência contra as Mulheres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 6 de dezembro como 

o Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo fim 
da violência contra mulheres.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No âmbito do sistema global da ONU, o Brasil 
ratificou, em 1984, a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW, 1979).

Em 1995, o Brasil ratificou a Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção do Belém do Pará, OEA. 
1994), no âmbito de proteção aos direitos humanos do 
sistema regional da OEA (Organização dos Estados 
Americanos). Esta convenção define violência contra 
a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no 
gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública 
quanto na privada” (art. 1º). E, ainda, estabelece que 
esta violência pode ocorrer “no âmbito da família ou 
na unidade doméstica, ou em qualquer ralação inter-
pessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compar-
tilhado ou não da mesma residência com a mulher, 
incluindo, entre outras formas, o estupro, maus-tratos 
e abuso sexual” (art. 2º,

a) Atenta também para a violência “ocorrida na 
comunidade e cometida por qualquer pessoa” (art. 2º, 
b) e, ainda, “perpetrada ou tolerada pelo Estado e seus 
agentes, onde quer que ocorra” (art.2º, c).

Em diferentes países da América Latina, estudos 
apontem um número significativo de mulheres que afir-
mam ter sido vítimas de violência física exercida por 
seu parceiro. Em alguns países, o percentual de mu-
lheres que afirmou ter sido agredida fisicamente por 
um homem chegou a 50%. O menor percentual foi de 
20%. No Brasil, pesquisa desenvolvida pela Fundação 
Perseu Abramo (2001) mostra que, a cada 15 segun-
dos, uma mulher é agredida.

Estudos realizados com homens também evi-
denciam um situação preocupante. No Rio de Janeiro, 
pesquisa realizada com 749 homens, com idade entre 
16 o 60 anos, destaca que 25,4% afirmou ter usado 
violência foice contra a parceira, 17,2% informaram ter 
usado violência sexual e 38.8% afirmaram ter insulta-
do, humilhado ou ameaçado pelo menos uma vez a 
parceira.’ Em Recife, no ano de 2002, foi aplicado um 
Questionário a um total do 170 recrutas das forças 
armadas. Na questão Há momentos em que mulher 
merece apanhar? 25% respondeu que sim’; 18% disse 
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que deponde”. Além disso, 18% afirmou que já usou 
agressão física contra uma mulher”.

Estudos têm mostrado que muitos homens agri-
dem o violentam mulheres. Porém, nem todo homem 
é, por princípio, agressivo e muitos são aqueles que 
rejeitam e condenam a violência, especialmente a vio-
lência contra a mulher. Portanto, é nossa função, rever 
modelos machistas de socialização e envolver os ho-
mens, desde cedo, nos esforços pelo fim da violência 
contra a mulher, em espaços públicos, privados.

Buscando denunciar e progressivamente reduzir 
e eliminar a violência contra as mulheres, nos últimos 
10 anos, organizações governamentais e não-gover-
namentais, no Brasil e no mundo, têm desenvolvido 
estratégias para proteger e defender os direitos das 
mulheres, desenvolvendo uma série de ações para 
vítimas de violência doméstica e familiar. Mais recen-
temente, observa-se a necessidade de criar estraté-
gias para mobilizar os homens pelo fim da violência 
contra as mulheres, entendendo que violência contra 
as mulheres é um problema para as mulheres e para 
os próprios homens. Esta tem sido a missão da Rede 
de Homens pela Equidade de Gênero (RHEG), que 
promove desde 1999, no Brasil, a Campanha do Laço 
Branco “Homens pelo fim da violência contra a mulher”, 
originalmente fundada no Canadá e hoje presente em 
mais de 35 países.

Porquê o dia 6 dezembro? No dia 6 de dezembro 
de 1989, um rapaz de 25 anos (Marc Lepine) invadiu 
uma sala de aula da Escola Politécnica, na cidade de 
Montreal, Canadá. Ordenou que os homens (aproxi-
madamente 48) se retirassem da sala, permanecendo 
somente as mulheres. Gritando “Vocês são todas fe-
ministas!”, esse homem começou a atirar, enfurecida-
mente, e assassinou 14 mulheres, à queima roupa. Em 
seguida, suicidou-se. Em uma carta deixada por ele, 
justificava seu ato dizendo que não suportava a idéia 
de ver mulheres estudando Engenharia, um curso tra-
dicionalmente dirigido a homens. Esse massacre mobi-
lizou a opinião pública mundial, gerando amplo debate 
sobre as desigualdades entre homens e mulheres e a 
violência gerada por esse desequilíbrio social.

Temos a certeza da necessidade de políticas 
preventivas contra a violência de gênero e é nesse 
contexto que se insere este projeto. Precisamos dar 
visibilidade aos homens nas ações em defesa dos di-
reitos das mulheres, como estabelecidos na CEDAW 
– Convenção da ONU sabre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, que deixa 
claro que a violência é a mais perversa forma de dis-
criminação.

Por ser de direito o que se pretende com esse 
projeto, contamos com o apoio dos nobres Deputados 
e Deputadas para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 30 de novembro de 2004. 
– Deputada Irany Lopes.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2006 
(Nº 4.707/2004, na Casa de origem)

Acrescenta incisos ao art. 10 da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que 
trata da Cofins não cumulativa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de de-

zembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 10.   ...............................................
 ..............................................................
XXVIII – as receitas decorrentes de pres-

tação de serviços de execução de infra-estru-
tura, manutenção e instalação para as conces-
sionárias operadoras de serviços públicos de 
telecomunicações.

 .....................................................  (HR)

Art. 2º Esta lei entra m vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.707, DE 2004 

Acrescenta inciso ao art. 10 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, que 
trata da COFINS não cumulativa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10. O art. 10 da Lei nº 10.833, do 29 dezembro 

de 2003, passa vigorar com a seguinte redação:

Art. 10.  ..................................................
 ..............................................................
XXV – as receitas decorrentes de pres-

tação de serviços de execução infra-estrutura, 
manutenção e instalação para as concessio-
nárias operadoras de serviço, públicos de te-
lecomunicações.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O setor das empresas que prestam serviços de 
engenharia de execução de instalação, manutenção 
e infra-estrutura para as empresas operadoras de 
serviços públicos de telecomunicação vêm sofren-
do o agravamento de suas reduzidas receitas dos 
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serviços que são prestados para as empresas ope-
radoras a concessionárias de serviços públicos de 
telecomunicações, pois suas receitas são oriundas 
de mera prestação de serviços com grande escala 
de aplicação de mão de obra e pequena escala de 
agregação de matérias que possam ensejar o cré-
dito dos materiais aplicados na execução de seus 
serviços. Estas empresas empregam em tomo de 
cinqüenta mil pessoas, envolvendo principalmente 
engenheiros, técnicos, instaladores, atendem, auxi-
liares e ajudantes. 

Existem hoje, no Brasil, cerca de quarenta em-
presas nessa atividade. Na matriz de custos destas 
empresas, o maior peso é do item “Mão de obra”, en-
volvendo salários, encargos e benefícios, não dedutí-
veis para fins de cálculo do recolhimento da COFINS. 
Entre o benefício da não cumulativamente da COFINS 
e o seu ônus do aumento da alíquota, estas empresas 
ficaram exclusivamente com a segunda parte.

A exemplo do que já foi abordado em diversos 
setores da sociedade que agregam basicamente mão 
de obra, foi concedido o beneficio de permanecerem no 
critério de pagamento da Cofins e PIS na sistemática 
anterior, pois os encargos sofridos não são repassa-
dos aos clientes em vista de que estão atrelados aos 
custos das tarifas publicas cobradas dos usuários do 
sistema. Certamente se repassados estes ônus, terão 
as tarifas que sofrerem reajustes com graves conse-
qüências.

Assim propõe que este setor da sociedade não 
seja agravado pelo aumento da alíquota e mudança 
da forma de calculo da Cofins e do PIS. 

Sala das Sessões, em 22 de dezembro de 2004. 
Deputado Julio Semeghini.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.833. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Legislação Tributária Federal 
e da outras providências.

....................................................................................
Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legis-

lação da COFINS vigentes anteriormente a esta Lei, não 
se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º:

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 9º 
do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, e na Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983;

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto 
de renda com base no lucro presumido ou arbitrado;

III – as pessoas jurídicas optantes pelo SIM-
PLES;

IV – os órgãos públicos, as autarquias e funda-
ções públicas Federais, estaduais e municipais, e as 
fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, 
referidas no art. 61, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias da Constituição;

VI – sociedades cooperativas, exceto as de pro-
dução agropecuária, sem prejuízo das deduções de 
que trata o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, e o art. l7 da Lei nº 10.684, 
de 30 de maio de 2003, não lhes aplicando as dispo-
sições do § 7º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2003, e as de consumo: (Redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 2004)

VII – as receitas decorrentes das operações:
a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1º
b) sujeitas à substituição tributária da COFINS;
c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716. de 26 de 

novembro de 1998;
VIII – as receitas decorrentes de prestação de 

serviços de telecomunicações;
IX – as receitas decorrentes de venda de jornais 

e periódicas e de prestação de serviços das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens; (Redação dada pela Lei nº 10.865. de 2004)

X – as receitas submetidas ao regime especial 
de tributação previsto no art. 47 da Lei nº 10.637. de 
30 de dezembro de 2002:

XI – as receitas relativas a contratos firmados 
anteriormente a 31 de outubro de 2003:

a) com prazo superior a 1 (um) ano, de admi-
nistradoras de planos de consórcios de bens móveis 
e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central;

b) com prazo superior a 1 (um) ano, de constru-
ção por empreitada ou de fornecimento, a preço pre-
determinado, de bens ou serviços;

c) de construção por empreitada ou de forneci-
mento, a preço predeterminado, de bens ou serviços 
contratados com pessoa jurídica de direito público, em-
presa pública, sociedade de economia mista ou suas 
subsidiárias, bem como os contratos posteriormente 
firmados decorrentes de propostas apresentadas, 
em processo licitatório, até aquela data;

XII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços de transporte coletivo rodoviários, metroviário, 
ferroviário e aquaviário de passageiros.;

a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica 
médica, odontológica, de fisioterapia de fonoaudiolo-
gia, e laboratório de anatomia patológica, citológica 
ou de análises clínicas; e (incluído pela Lei nº 10.865, 
de 2005)
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b) de diálise, raios X, radioagnóstico  e radiote-
rapa, quimioterapia e de banco de sangue; (incluído 
pela Lei nº 10.865, de 2005)

XIV – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços de educação infantil, ensinos fundamental e 
médio e educação superior.

XV – as receitas decorrentes de vendas de mer-
cadorias realizadas pelas pessoas jurídicas referidas 
no art. 15 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 
1976; (incluído pela Lei nº 10.865, de 2006)

XVI – as receitas decorrentes de prestação de 
serviço de transporte coletivo de passageiros, efetuado 
por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, 
e as decorrentes da prestação de serviço de trans-
porte de pessoas de táxi aéreo; (incluído pela Lei nº 
10. 865, de 2004)

XVII – as receitas auferidas por pessoas jurídicas, 
decorrentes da edição de periódicos e de informações 
neles contidas, que sejam relativas aos assinantes 
dos serviços públicos de telefonia; (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004)

XVIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços com aeronaves de uso agrícola inscritas no 
Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Incluído pela 
Lei nº 10.865, de 2004)

XIX – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços das empresas de call center, telemarketing, 
telecobrança e de teleatendimento em geral; (Incluído 
pela Lei nº 10.865, de 2004)

XX – as receitas decorrentes da execução por 
administração, empreitada ou subempreitada, de obras 
de construção civil, até 31 de dezembro de 2006; (In-
cluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

XXI – as receitas auferidas por parques temá-
ticos, e as decorrentes de serviços de hotelaria e de 
organização de feiras e eventos, conforme definido em 
ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e do Turismo. 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

XXII – as receitas decorrentes da prestação de 
serviços postais e telegráficos prestados pela Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos; (Incluído 
pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, 
de 2004)

XXIII – as receitas decorrentes de prestação de 
serviços públicos de concessionárias operadoras de 
rodovias; (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)

XXIV – as receitas decorrentes da prestação de 
serviços das agências de viagem e de viagens e turis-
mo. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)

XXV – as receitas auferidas por empresas de 
serviços de informática, decorrentes das atividades 
de desenvolvimento de software e o seu licenciamen-
to ou cessão de direito de uso, bem como de análise, 

programação, instalação, configuração, assessoria, 
consultoria, suporte técnico e manutenção ou atuali-
zação de software, compreendidas ainda como sof-
twares as páginas eletrônicas. (Incluído pela Lei nº 

11.051, de 2004)
XXVI – as receitas relativas às atividades de re-

venda de imóveis, desmembramento ou loteamento 
de terrenos, incorporação imobiliária e construção 
de prédio destinado à venda, quando decorrentes 
de contratos de longo prazo firmados antes de 31 de 
outubro de 2003; (Incluído dada pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

XXVII – (Vetado) (Incluído dada pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 1º Ficam convalidados os recolhimentos efe-
tuados de acordo com a atual redação do inciso IX 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 
2004)

§ 2º O disposto no inciso XXV do caput deste 
artigo não alcança a comercialização, licenciamento 
ou cessão de direito de uso de software importado. 
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2006 
(Nº 4.918/2005, na Casa de origem)

Determina o envio de cópia da senten-
ça penal mediante carta registrada ao ofen-
dido ou, na sua ausência, ao seu cônjuge, 
descendentes ou ascendentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acresce parágrafo ao art. 392 do 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
do Processo Penal, determinando o envio de cópia da 
sentença penal mediante carta registrada ao ofendido 
ou, na sua ausência, ao seu cônjuge, descendentes 
ou ascendentes.

Art. 2º O art. 392 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 392.  ..............................................
 ..............................................................
§ 3º O escrivão determinará o envio de 

cópia da sentença penal ao ofendido ou, na 
sua ausência, ao seu cônjuge, meus descen-
dentes ou seus ascendentes, mediante car-
ta registrada para o endereço constante nos 
autos.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.918, DE 2005

Determina o envio de cópia da sen-
tença penal ao ofendido, ou, na sua au-
sência, ao seu cônjuge, descendentes ou 
ascendentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 392 do Código de Processo Pe-

nal passa a vigorar acrescido do seguinte parágra-
fo 3º:

“Art. 392.  ..............................................  
§ 3º O Escrivão determinará o envio 

de cópia da sentença penal ao ofendido 
ou, na sua ausência, ao seu cônjuge, des-
cendentes ou ascendentes, mediante carta 
registrada, para o endereço constante dos 
autos.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto tem por objetivo tornar vi-
sível a atividade jurisdicional do Estado, provocan-
do, com isto, a sociedade a se manifestar sobre sua 
atuação.

Na maioria dos casos, o ofendido pela prática 
de uma conduta criminosa não participa e nem tem 
conhecimento da atuação do Judiciário na repressão 
da conduta criminosa. Este desconhecimento cria na 
sociedade um sentimento de impunidade, que deprecia 
a presença do Estado e influencia, por conseguinte, 
o indivíduo à prática de condutas vedadas pelo orde-
namento jurídico.

É neste contexto que apresentamos o presente 
projeto de lei para determinar ao Escrivão o envio de 
cópia da sentença penal ao ofendido ou, na sua au-
sência, ao seu cônjuge, descendentes ou ascendentes, 
mediante carta registrada, para o endereço constante 
dos autos.

Não há dúvidas de que tal medida, além de me-
lhorar a imagem do Judiciário perante a sociedade, 
provocará os cidadãos a discutirem o mérito das de-
cisões judiciárias. Destas discussões, sairão pleitos 
de incentivo, reprovação e mudanças, tudo em con-
sonância com os princípios norteadores do Estado 
Democrático de Direito.

Estamos certos, pela relevância da medida ora 
proposta, e em face das razões aqui expostas que, 
com o indispensável apoio dos eminentes pares, será 
este projeto aprovado.

Sala das Sessões, 16 de março de 2005 – Dep. 
Fernando Coruja, PPS/MG

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

                 Código de Processo Penal

....................................................................................
Art. 392. A intimação da sentença será feita:
I – ao réu, pessoalmente, se estiver preso;
II – ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele 

constituído, quando se livrar solto, ou, sendo afiançável 
a infração, tiver prestado fiança;

III – ao defensor constituído pelo réu, se este, 
afiançável, ou não, a infração, expedido o mandado de 
prisão, não tiver sido encontrado, e assim o certificar 
o oficial de justiça;

IV – mediante edital, nos casos do nº II, se o réu 
e o defensor que houver constituído não forem encon-
trados, e assim o certificar o oficial de justiça;

V – mediante edital, nos casos do nº III, se o de-
fensor que o réu houver constituído também não for 
encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça;

VI – mediante edital, se o réu, não tendo consti-
tuído defensor, não for encontrado, e assim o certificar 
o oficial de justiça.

§ 1º O prazo do edital será de 90 (noventa) dias, 
se tiver sido imposta pena privativa de liberdade por 
tempo igual ou superior a 1 (um) ano, e de 60 (ses-
senta) dias, nos outros casos.

§ 2º O prazo para apelação correrá após o tér-
mino do fixado no edital, salvo se, no curso deste, for 
feita a intimação por qualquer das outras formas es-
tabelecidas neste artigo.
....................................................................................

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2006 
(Nº 5.245/2005, na Casa de origem)

Dá nova redação ao art. 7º da Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 7º da Lei nº 6.906, de 4 de julho 

de 1994, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
II – a inviolabilidade de seu escritório 

ou local de trabalho, bem como de seus ins-
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trumentos de trabalho, de sua correspon-
dência escrita, eletrônica, telefônica e tele-
mática, desde que relativas ao exercício da 
advocacia:

 ..............................................................
§ 5º São instrumentos de trabalho do 

advogado todo e qualquer bem imóvel ou in-
telectual utilizando no exercício da advocacia, 
especialmente seus computadores, telefones, 
arquivos impressos ou digitais, bancos de da-
dos, livros e anotações de qualquer espécie, 
bem como documentos, objetos e mídias de 
som ou imagem, recebidos de clientes ou de 
terceiros.

§ 6º Presentes indícios de autoria e ma-
terialidade da prática de crime por parte de 
advogado, a autoridade judiciária competente 
poderá decretar a quebra da inviolabilidade 
de que trata o inciso II do caput deste artigo, 
ou decisão motivada, expedindo mandado de 
busca e de apreensão, específico e pormeno-
rizado, a ser cumprido na presença de repre-
sentante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, 
resguardados os documentos, as mídias e os 
objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como os demais instrumen-
tos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes.

§ 7º A ressalva constante do § 6º deste 
artigo não se estende a clientes do advoga-
do averiguado que estejam sendo a clientes 
do advogado formalmente investigados como 
seus partícipes ou co-autores pela prática do 
mesmo crime que deu causa à quebra da in-
violabilidade.

§ 8º A quebra da inviolabilidade referida 
no § 6º deste artigo quando decretada contra 
advogado empregado ou membro de sociedade 
de advogados será restrita ao local o aos ins-
trumentos de trabalho privativos do advogado 
averiguado, não se estendendo aos locais e 
instrumentos de trabalho compartilhados com 
os demais advogados.

§ 9º No caso de ofensa a inscrito na 
013, no exercício da profissional ou no exer-
cício do cargo ou função naquela Instituição, 
o conselho competente promoverá o desa-
gravo publico do ofendido, seu prejuízo da 
responsabilidade criminal eu que incorrer o 
infrator.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra eu vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.245, DE 2005

Altera a Lei Federal nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, “dispondo sobre o direito à 
inviolabilidade do local de trabalho do ad-
vogado. institui hipóteses de quebra desse 
direito e dá outras previdências

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 7º da Lei nº 8.908. de 4 de julho de 

1994. passa a vigorar com as seguintes Alterações:

Art 7º  ....................................................
 ..............................................................
II – a inviolabilidade de seu escritório ou 

local de trabalho bem como de seus instrumen-
tos de trabalho, de sua correspondência escrita, 
eletrônica, telefônica e telemática, desde que 
relativa exercício da advocacia.

(...)
§ 5º São instrumento de trabalho do advo-

gado todo e qualquer bem móvel ou intelectual 
no exercido da advocacia, especialmente seus 
computadores, telefones, arquivos impressos 
ou digitais, bancos de dados, livros e anotações 
de qualquer espécie, bem como documentos 
objetos e mídias de som ou imagem recebido 
de clientes ou de terceiros

§ 6º Presentes indícios de autoria e ma-
terialidade da prática de crime por parte de 
advogado. a autoridade judiciária competente 
poderá decretar a quebra da Inviolabilidade de 
que trata p inciso II deste artigo, em decisão 
motivada, expedindo mandado de busca e 
apreensão, especifico

pormenorizado a ser cumprido na pre-
sença de da OAB, sendo, em que hipótese, 
resguardados os documentos, as mídias e os 
objetos pertencentes a dentes do advogado 
averiguado, bem como os demais instrumen-
tos do trabalho que contenham informações 
sobre clientes.

§ 7ºA Ressalva do § 6ºnão se estende a 
clientes averiguado que estejam sendo formal-
mente investigados como seus participes ou 
co-autores pela pratica do mesmo crime que 
deu causa á quebra da inviolabilidade

§ 8º A quebra da Inviolabilidade referida 
no § 6º, quando decretada, contra advogado 
empregado ou membro da sociedade dê ad-
vogados. será restrita. ao local e – instituído 
de trabalho privativos do advogado averiguado, 
não se entendendo aos locais e Instrumentos 
de trabalho compartilhados com os demais 
advogados com os demais advogados

§ 9º No caso de ofensa a inscrito,na OAB 
no exercício de cargo ou função nessa Insti-
tuição, o conselho competente promoverá o 
desagravo público do ofendido sem prejuízo 
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da responsabilidade em que decorrer o Infra-
tor. (NR)

Art 2º Este lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

A Constituição Federal brasileira garante o aces-
so ao Poder Jurídico e o direito à ampla defesa, com 
todos os recursos a ela Inerentes, bem como proclama 
a função do advogado para a realização da Justiça.

Tais mandamentos constitucionais basilares são 
decorrência do próprio Estado Democrático do Direito.

Para a plena realização desses mandamentos 
constitucionais é inafastável o sigilo da relação cliente 
advogado, bem como especial proteção aos dados e 
informações confiadas pelos cidadãos aos seus ad-
vogados.

Anote-se que a Constituição Federal alude é in-
violabilidade do sigilo de correspondência e das comu-
nicações telegráficas e de dados e das comunicações 
telefônicas má podendo ser violada por ordem judicial. 
Esta última, na forma em que a lei estabelecer’ (Art 5º, 
XII CF). Em outra passagem, verifica-se a autorização 
para o preso permanecer calado até que saia assistido 
por um advogado (Art.5º, LXIII, CF.). Tudo indicando a 
relação de sigilo que, no caso do detido, se estabelece 
entre ele e o seu advogado. A Constituição Federal, 
portanto, é plena de preceitos indicadores da preser-
vação do sigilo da relação advogado cliente.

A atual ordem legal não realiza plenamente a 
proteção da inviolabilidade do local de trabalho do 
advogado, bom como de seus instrumentos de traba-
lho e de suas comunicações no exercício profissional 
e, consequentemente, as informações sigilosas dos 
próprios jurisdicionados

No entanto, em vista do interesse público na re-
pressão à criminalidade, há necessidade de se evitar 
que profissionais da advocacia invoquem o sigilo pro-
fissional, assim como a inviolabilidade dele decorren-
te, como escudo protetor para impedir a investigação 
sobre condutas criminosas por si praticadas.

Este projeto, compatível com a Constituição, visa 
a impedir a conduta delituosa do profissional do direito 
mas, ao mesmo tempo, a preservação da inviolabili-
dade do local de trabalho com o que se preserva o 
sigilo que preside as relações entre o cliente e o seu 
advogado.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2005

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.906. DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

....................................................................................

Art. 7º São direitos do advogado:
....................................................................................

II – ter respeitada, em nome da liberdade de de-
fesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu 
escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e da-
dos, de sua correspondência e de suas comunicações, 
inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca ou 
apreensão determinada por magistrado e acompanha-
da de representante da OAB;

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e 
XVI:

1) aos processos sob regime de segredo de jus-
tiça;

2) quando existirem nos autos documentos ori-
ginais de difícil restauração ou ocorrer circunstancia 
relevante que justifique a permanência dos autos no 
cartório, secretaria ou repartição, reconhecida pela 
autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 
mediante representação ou a requerimento da parte 
interessada;

3) até o encerramento do processo, ao advogado 
que houver deixado de devolver os respectivos autos 
no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não 
constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de 
sua atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das 
sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos 
que cometer.

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em 
flagrante, por motivo de exercício da profissão, em 
caso de crime inafiançável, observado o disposto no 
inciso IV deste artigo.

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo de-
vem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, 
delegacias de polícia e presídios, salas especiais per-
manentes para os advogados, com uso e controle as-
segurados à OAB.

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no 
exercício da profissão ou de cargo ou função de Órgão 
da OAB, o conselho competente deve promover o de-
sagravo publico do ofendido, sem prejuízo da respon-
sabilidade criminal em que incorrer o infrator.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 288, DE 2006

Da Comissão de constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 138, de 2002 – Complementar,de autoria 
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do Senador Francisco Escórcio que autoriza 
o Poder Executivo a instituir, para efeitos 
administrativos, a região do complexo geo-
econômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos 
do artigo 43 da Constituição Federal, e da 
outras providências.

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Se-
nado nº 138, de 2002 – Complementar, de iniciativa 
do Senador Francisco Escórcio, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir, para efeitos administrativos, a re-
gião do complexo geoeconômico e social denominada 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, nos ter-
mos do art. 43 da Constituição Federal.

O PLS nº 138, de 2002 – Complementar, institui 
como área de abrangência do Corredor Centro-Norte 
de Desenvolvimento os Estados do Maranhão, do Piauí 
e do Tocantins e o Distrito Federal, em sua totalidade, o 
Estado de Goiás, acima do paralelo de 16º de latitude, 
o Sudeste do Pará, compreendendo quarenta muni-
cípios e o Nordeste de Mato Grosso, compreendendo 
dezessete municípios.

A proposição ora em exame ainda trata das condi-
ções para integração das regiões em desenvolvimento 
abrangidas, da composição do Conselho Deliberativo 
do Corredor Centro-Norte, da elaboração do Programa 
Especial do Corredor Centro-Norte e dos empreendi-
mentos integrantes do Corredor, que compreendem 
obras de infra-estrutura de transportes, projetos econô-
micos privados, projetos de energia elétrica, de apoio 
à exportação e de colonização e reforma agrária.

Na justificação do projeto, o autor argumenta que 
as regiões brasileiras, além da configuração espacial 
diferenciada, apresentam nítidas desigualdades so-
ciais e econômicas. Uma nova configuração espacial 
do País estaria nascendo com a progressiva ocupa-
ção das áreas interioranas e a consolidação de um 
pólo econômico no Planalto Central, destacando-se 
o recurso potencial do Cerrado Oriental que, se bem 
utilizado, proporcionaria rápido e valioso retorno de 
investimentos, alavancando o progresso das outras 
regiões brasileiras.

O projeto de lei complementar visaria justamente 
propiciar as condições necessárias para o desenvolvi-
mento desta vasta região ainda carente de infra-estrutura, 
notadamente em relação ao sistema de transportes.

Foram apresentadas quatro emendas ao projeto, a 
primeira de autoria do Senador Luiz Otávio e as outras 
três de autoria da Senadora Ana Júlia Carepa.

A Emenda nº 1 propõe incluir na área de abran-
gência do Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, 
além da mesorregião Sudeste do Pará, compreenden-

do quarenta municípios, as messorregiões Nordeste e 
Metropolitana de Belém, perfazendo o total de noventa 
e nove municípios.

A Emenda nº 2 tem o propósito de incluir, no Cor-
redor Centro-Norte, o Estado do Pará na totalidade de 
sua extensão.

A Emenda nº 3 modifica a alínea a do inciso I do 
art. 5º, incluindo, na construção da Ferrovia Norte-Sul, 
o trajeto Açailândia-Belém.

A Emenda nº 4 adiciona a alínea f ao inciso I do 
art. 5º, incluindo como obra prioritária de infra-estrutura 
de transportes a pavimentação integral da BR-163.

II – Análise

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
101, I, do Regimento Interno, opinar sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, 
bem como a respeito do seu mérito.

O art. 43 da Constituição Federal prevê que “para 
efeitos administrativos, a União poderá articular sua 
ação em um mesmo complexo geoeconôniico e social, 
visando a seu desenvolvimento e à redução das desi-
gualdades regionais”. Também estabelece, em seu § 
1º, que lei complementar disporá sobre as condições 
para integração de regiões em desenvolvimento.

A ação articulada da União em torno de comple-
xos geoeconômicos e sociais atende à moderna noção 
de promoção do desenvolvimento econômico, não mais 
fundamentada em pólos fragmentados, isolados uns 
dos outros, mas em espaços territoriais integrados.

Os complexos geoeconômicos e sociais, para fins 
de planejamento, conjugam espaços territoriais carac-
terizados por dinâmica sócio-econômica e ambiental 
própria, em uma visão que vai além do conceito formal 
de fronteiras geopolíticas.

A partir do levantamento das potencialidades e 
obstáculos ao desenvolvimento dos espaços regionais 
é possível identificar as necessidades de infra-estrutura 
econômica e social, bem como as oportunidades de 
investimentos para o setor privado. A ação conjunta en-
tre setor público e iniciativa privada, consubstanciada, 
na integração entre projetos de infra-estrutura básica 
e empreendimentos particulares, toma viável a reali-
zação do potencial econômico das regiões, trazendo 
dinamismo não somente para os espaços regionais, 
mas também para a economia nacional.

Tendo em vista a redução das desigualdades re-
gionais, o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002 
– Complementar, busca a racionalização do plane-
jamento do desenvolvimento regional, reunindo no 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento espaços 
territoriais com necessidades e oportunidades de in-
vestimento semelhantes.

O Corredor abrange a região do Cerrado Oriental 
que, nas últimas décadas, tem experimentado acen-
tuada exploração econômica, principalmente no setor 
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agropecuário, ressentindo-se, entretanto, de infra-es-
trutura básica adequada, fundamental para permitir a 
redução dos custos de produção de bens e serviços e 
a multiplicação dos investimentos privados.

O projeto de lei complementar ainda visa à implan-
tação de estações aduaneiras interiores, oferecendo 
a infra-estrutura necessária para a realização do po-
tencial exportador da região, agilizando as operações 
de comércio exterior e favorecendo a interiorização do 
desenvolvimento.

Dado que o PLS nº 138, de 2002–Complementar, 
busca integrar regiões que apresentam obstáculos ao 
desenvolvimento e oportunidades de investimento se-
melhantes, harmonizando a ação do Governo e do setor 
privado, acreditamos que a sua aprovação possa consti-
tuir fator de realização do potencial econômico do espaço 
integrante do Corredor de Desenvolvimento proposto.

Em relação ao projeto em si, embora não se cons-
tatem óbices de natureza constitucional, jurídica ou legal 
a sua tramitação, cabe observar que o § 1º do art. 1º, ao 
definir a área de abrangência do Corredor Centro-Nor-
te de Desenvolvimento, refere-se às mesorregiões do 
sudeste do Pará e do nordeste de Mato Grosso como 
compreendendo, respectivamente, quarenta e dezessete 
municípios. No entanto, atualmente, a mesorregião do 
sudeste do Pará possui trinta e nove municípios e a do 
Nordeste de Mato Grosso, vinte e cinco.

Quanto às emendas apresentadas ao projeto, as 
Emendas de nºs 1 e 2 têm o propósito semelhante de 
ampliar a área de abrangência do Corredor Centro-
Norte. A Emenda nº 1 propõe incluir mais duas me-
sorregiões do Estado do Pará ao Corredor, enquanto 
a Emenda nº 2 propõe a inclusão de todo o Estado.

Como o PLS nº 138, de 2002–Complementar, trata 
da instituição de um complexo geoeconômico e social, 
para fins administrativos, a inclusão da totalidade do Es-
tado do Pará não seria compatível com o seu objetivo, 
uma vez que as mesorregiões situadas a oeste do Pará 
guardam maior semelhança com o Estado do Amazonas 
e com a mesorregião norte de Mato Grosso.

Já a inclusão das mesorregiões Nordeste e Me-
tropolitana de Belém, como argumentado na justifica-
ção da Emenda nº 1, propiciará continuidade à área do 
Corredor Centro-Norte, pois todo o leste do Pará está 
integrado economicamente às regiões que comporão 
o Corredor, fato atestado por ações governamentais 
constantes do Plano Plurianual de Investimentos 2004-
2007 (Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004), como 
é o caso do programa Corredor Araguaia-Tocantins, 
que abrange o leste do Pará, o Maranhão, o Tocantins, 
o centro e o norte de Goiás, o Distrito Federal e o leste 
de Mato Grosso. No entanto, é necessário alterar, no 
enunciado da Emenda nº 1, a parte referente à mesor-
região nordeste de Mato Grosso, composta por vinte e 
cinco municípios.

No que tange à Emenda nº 3, a inclusão do trajeto 
Açailândia-Belém na obra da Ferrovia Norte-Sul resul-
tará na ampliação do sistema intermodal de transportes 

na área do Corredor, fortalecendo a integração entre o 
Norte e o Centro-Sul do País e permitindo o adequado 
escoamento dos bens produzidos na região.

Por idêntico motivo pelo qual rejeitamos a Emenda 
nº 2, concluímos pela inadequação da Emenda nº 4, 
que tem o propósito de incluir a pavimentação integral 
da BR-163, a chamada rodovia Cuiabá-Santarém, entre 
as obras prioritárias de infra-estrutura de transportes, 
uma vez que a área de influência da rodovia está liga-
da às mesorregiões do sudoeste do Pará e do norte 
de Mato Grosso, as quais não seriam abarcadas pelo 
Corredor Centro-Norte.

Na qualidade de Relator do projeto, proponho 
acrescentar a alínea c ao inciso III do art. 5º, com o 
intuito de conferir prioridade, no âmbito dos empre-
endimentos privados no Corredor Centro-Norte, para 
a produção de etanol e biodiesel. O aproveitamento 
energético de culturas como a cana-de-açúcar, a soja 
e a mamona, além de contemplar aspectos ambientais, 
pode proporcionar grandes benefícios sociais em razão 
do elevado potencial de geração de empregos.

Também apresento emenda para adicionar as alí-
nea f e g ao inciso IV do artigo citado, com vistas a incluir, 
entre os projetos prioritários de apoio à exportação, a 
implantação de estações aduaneiras interiores nos Mu-
nicípios de Grajaú e Codó, no Estado do Maranhão.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002–Comple-
mentar, pela rejeição das Emendas nºs 2 e 4 e pelo 
acolhimento da Emenda nº 1, na forma da subemen-
da apresentada, da Emenda nº 3, e das emendas de 
Relator a seguir:

EMENDA Nº 1 – CCJ 
(Subemenda nº  – CCJ) 

(À Emenda nº 1)

Dê-se ao § 1º do PLS nº 138, de 2002–Comple-
mentar, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
§ 1º O Corredor Centro-Nortes de Desen-

volvimento abrange os Estados do Maranhão, 
do Piauí e do Tocantins, e o Distrito Federal, 
em sua totalidade; compreendendo noventa 
e nove municípios situados nas mesorregiões 
Sudeste, Nordeste e Metropolitana de Belém; 
e o Estado de Mato Grosso, compreendendo 
vinte e cinco municípios situados na mesorre-
gião Nordeste.

 ............................................................. “

EMENDA Nº 2 – CCJ

Acrescente-se ao inciso III do art. 5º do PLS nº 
138, de 2002-Complementar, a seguinte alínea:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................
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III –  .......................................................
 ..............................................................
c) produção de etanol e biodiesel.
 ............................................................. “

EMENDA Nº 3 – CCJ

Acrescente-se ao inciso IV do art. 5º do PLS nº 
138, de 2002-Complementar, as seguintes alíneas:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................
IV –  .......................................................
 ..............................................................
f) implantação de estação aduaneira in-

terior em Grajaú, MA;
g) implantação de estação aduaneira e 

Codó, MA;
 ............................................................. “

EMENDA Nº 4/2005 – CCJ 
(ao PLS 138-2002)

Emenda Modificativa ao Projeto de 
Lei nº 138/2002.

Modifica a alínea a do art. 5º, I, do Projeto Lei 
dando-lhe a seguinte redação:

a) Construção da Ferrovia Norte-Sul in-
cluindo o trajeto Açailândia-Belém;

Justificação

A emenda ora apresentada tem o propósito de 
incluir o trajeto Açailândia-Belém na já prevista cons-
trução da Ferrovia Norte-Sul por considerá-la uma 
obra importante para ampliação da ligação entre re-
gião centro-oeste e aos portos da região Norte, em 
complemento de outras obras já em andamento na 
região, a exemplo da hidrovia Araguaia-Tocantins.

A inclusão do novo trajeto á Ferrovia Norte-Sul, 
fortalece os propósitos do presente Projeto de de-
senvolvimento regional e de integração nacional, ao 
autorizar a criação do Corredor Centro-Norte de De-
senvolvimento, em conformidade como o que prevê o 
Art. 43 da Constituição Federal.

Atenciosamente. – Senadora Ana Júlia Carepa.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em Reunião Ordinária realizada nesta data, decide 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 138, 
de 2002 – Complementar, da Emenda nº 1, do Sena-

dor Luiz Otávio (na forma da Subemenda do Relator), 
das duas Emendas do Relator e da Emenda nº 3, da 
Senadora Ana Júlia Carepa, descritas a seguir:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se ao § 1º do art. 1º do PLS nº 138, de 2002-
Complementar, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
§ 1º O Corredor Centro-Norte de Desen-

volvimento abrange os Estados do Maranhão, 
do Piauí e do Tocantins, e o Distrito Federal, 
em sua totalidade; o Estado de Goiás, acima o 
paralelo de 16º de latitude; o Estado do Pará, 
compreendendo noventa e nove municípios 
situados nas mesorregiões Sudeste, Nordeste 
e Metropolitana de Belém; e o Estado de Mato 
Grosso, compreendendo vinte e cinco municí-
pios situados na Mesorregião Nordeste.

 ............................................................. ”

EMENDA Nº 2 – CCJ

Acrescente-se ao inciso III do art. 5º do PLS nº 

138, de 2002-Complementar, a seguinte alínea:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................
III –  .......................................................
 ..............................................................
c) produção de etanol e biodiesel.
 ..............................................................

EMENDA Nº 3 – CCJ

Acrescente-se ao inciso IV do art. 5º do PLS nº 
138, de 2002-Complementar, as seguintes alíneas:

“Art. 5º ...................................................  
 ..............................................................
IV –  ...................................................... .
 ..............................................................
f) implantação de estação aduaneira in-

terior em Grajaú,MA;
g) implantação de estação aduaneira 

interior em Codó, MA;

EMENDA Nº 4 – CCJ

Modifica a alínea a do art. 5º, 1, do Projeto de Lei 
nº 138, de 2002, dando-lhe a seguinte redação:

a) construção da ferrovia Norte-Sul in-
cluindo o trajeto Açailândia-Belém;

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2005. 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.933, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o período 2004/2007.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Romero Jucá 

I – Relatório

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Se-
nado nº 138, de 2002 – Complementar, de iniciativa 
do Senador Francisco Escórcio, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir, para efeitos administrativos, a re-
gião do complexo geoeconômico e social denominada 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, nos ter-
mos do art. 43 da Constituição Federal.

O referido dispositivo constitucional prevê que 
“para efeitos administrativos, a União poderá articular 
sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e 
social, visando a seu desenvolvimento e a redução das 
desigualdades regionais”. Também estabelece, em seu 
§ 1º, que lei complementar disporá sobre as condições 
para integração de regiões em desenvolvimento.

O PLS nº 138, de 2002 – Complementar Institui 
como área do Corredor Centro-Norte de Desenvolvimen-
to os Estado do Maranhão, do Piauí e do Tocantins e o 
Distrito Federal, em sua totalidade, o Estado de Goiás, 
acima do paralelo de 16º de latitude, o sudeste do Pará, 
compreendendo quarenta municípios e o nordeste de 
Mato Grosso, compreendendo dezessete municípios.

A proposição ora em exame ainda trata das condi-
ções para integração das regiões em desenvolvimento 
abrangidas pelo Corredor, da elaboração do Programa 
Especial do Corredor Centro-Norte de Desenvolvimen-
to e dos empreendimentos integrantes do Corredor, 
que compreendem os projetos de energia elétrica, de 
apoio à exportação, de colonização e reforma agrária 
e os projetos econômicos privados.

Em sua justificação, o autor argumenta que as 
regiões brasileiras, além da configuração espacial dife-
renciada, apresentam nítidas desigualdades sociais e 
econômicas. Uma nova configuração espacial do País 
estaria nascendo com a progressiva ocupação das áreas 
interioranas e a consolidação de um pólo econômico no 
Planalto Central, destacando-se o recurso potencial do 

Cerrado Oriental que, se bem utilizado, proporcionaria 
rápido e valioso retorno de investimentos, alavancando 
o progresso das outras regiões brasileiras.

O projeto de lei complementar visaria justamen-
te propiciar as condições necessárias para o desen-
volvimento desta vasta região ainda carente de infra-
estrutura.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

A ação articulada da União em torno de comple-
xos geoeconômico e sociais atende à moderna noção 
de promoção do desenvolvimento econômico, não mais 
fundamentada em pó1os fragmentados, isolados um 
dos outros, mas em espaços territoriais integrados.

Os complexos geoeconômico e social, para fins 
de planejamento, conjugam espaços territoriais carac-
terizados por dinâmica sócio-econômica e ambiental 
própria, em uma visão que vai além do conceito formal 
de fronteiras geopolíticas.

A partir do levantamento das potencialidades e 
obstáculos dos espaços regionais é possível identifi-
car as necessidades de infra-estrutura econômica e de 
desenvolvimento social, bem como oportunidades de 
investimentos para o setor privado. A ação integrada 
entre setor público e iniciativa privada, consubstanciada 
na interligação entre projetos de infra-estrutura básica 
e empreendimentos particulares, torna viável a reali-
zação do potencial econômico das regiões, trazendo 
dinamismo não somente para os espaços regionais, 
mas também para a economia nacional.

Tendo em vista a redução das desigualdades re-
gionais, o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002– 
Complementar busca a racionalização do planejamento 
do desenvolvimento regional, reunindo no Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento espaços territoriais 
com necessidades e oportunidades de investimento 
semelhantes.

O Corredor abrange a região do Cerrado Oriental 
que, nas últimas décadas, tem experimentado acen-
tuada exploração econômica, principalmente no setor 
agropecuário, ressentindo-se, entretanto, de infra-es-
trutura básica adequada, fundamental para permitir a 
redução dos custos de produção de bens e serviços e 
a multiplicação dos investimentos privados.

O projeto de lei complementar ainda visa à implan-
tação de estações aduaneiras interiores, oferecendo 
a infra-estrutura necessária para a realização do po-
tencial exportador da região, agilizando as operações 
de comércio exterior e favorecendo a interiorização do 
desenvolvimento.

Dado que o PLS nº 138, de 2002 – Complementar 
busca integrar regiões que apresentam obstáculos ao 
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desenvolvimento e oportunidades de investimento seme-
lhantes, integrando a ação do governo e do setor privado, 
acreditamos que a sua aprovação possa constituir fator de 
realização do potencial econômico do espaço integrante 
do Corredor de Desenvolvimento proposto.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002 – Comple-
mentar.

Sala da Comissão, – Romero Jucá, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Se-
nado nº 138, de 2002 – Complementar, de iniciativa 
do Senador Francisco Escórcio, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir, para efeitos administrativos, a re-
gião do complexo geoeconômico e social denominada 
Corredor Cento-Norte de Desenvolvimento, nos termos 
do art. 43 da Constituição Federal.

O PLS nº 138, de 2002 – Complementar, institui 
como área de abrangência do Corredor Centro-Norte 
de Desenvolvimento os Estados do Maranhão, do Piauí 
e do Tocantins e o Distrito Federal, em sua totalidade, o 
Estado de Goiás, acima do paralelo de 16º de latitude, 
o Sudeste do Pará, compreendendo quarenta muni-
cípios e o Nordeste de Mato Grosso, compreendendo 
dezessete municípios.

A proposição ora em exame ainda trata das condi-
ções para integração das regiões em desenvolvimento 
abrangidas, da composição do Conselho Deliberativo 
do Corredor Centro-Norte, da elaboração do Programa 
Especial do Corredor Centro-Norte e dos empreendi-
mentos integrantes do Corredor, que compreendem 
obras de infra-estrutura de transportes, projetos econô-
micos privados, projetos de energia elétrica, de apoio 
à exportação e de colonização e reforma agrária.

Na justificação do projeto, o autor argumenta que 
as regiões brasileiras, além da configuração espacial 
diferenciada, apresentam nítidas desigualdades so-
ciais e econômicas. Uma nova configuração espacial 
do País estaria nascendo com a progressiva ocupa-
ção das áreas interioranas e a consolidação de um 
pólo econômico no Planalto Central, destacando-se 
o recurso potencial do Cerrado Oriental que, se bem 
utilizado, proporcionaria rápido e valioso retorno de 
investimentos, alavancando o progresso das outras 
regiões brasileiras.

O projeto de lei complementar visaria justamente 
propiciar as condições necessárias para o desenvolvi-

mento desta vasta região ainda carente de infra-estrutura, 
notadamente em relação ao sistema de transportes.

Foram apresentadas quatro emendas ao projeto, a 
primeira de autoria do Senador Luiz Otávio e as outras 
três de autoria da Senadora Ana Júlia Carepa.

A Emenda nº 1 propõe incluir na área de abran-
gência do Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, 
além da mesorregião Sudeste do Pará, compreenden-
do quarenta municípios, as messorregiões Nordeste e 
Metropolitana de Belém, perfazendo o total de noventa 
e nove municípios.

A Emenda nº 2 tem o propósito de incluir, no Cor-
redor Centro-Norte, o Estado do Pará na totalidade de 
sua extensão.

A Emenda nº 3 modifica a alínea a do inciso I do 
art. 5º, incluindo, na construção da Ferrovia Norte-Sul, 
o trajeto Açailândia-Belém.

A Emenda nº 4 adiciona a alínea f ao inciso I do 
art. 50, incluindo como obra prioritária de infra-estrutura 
de transportes a pavimentação integral da BR-163.

II – Análise

Compete a esta Comissão, nos termos do Re-
gimento Interno, opinar sobre a constitucionalidade, 
regimentalidade da matéria, bem como a respeito do 
seu mérito.

O art. 43 da Constituição Federal prevê que “para 
efeitos administrativos, a União poderá articular sua 
ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, 
visando a seu desenvolvimento e à redução das desi-
gualdades regionais”. Também estabelece, em seu § 
1º, que lei complementar disporá sobre as condições 
para integração desenvolvimento.

A ação articulada da União em torno de comple-
xos geoeconômicos e sociais atende à moderna noção 
de promoção do desenvolvimento econômico, não mais 
fundamentada em pólos fragmentados, isolados uns 
dos outros, mas em espaços territoriais integrados.

Os complexos geoeconômicos e sociais, para fins 
de planejamento, conjugam espaços territoriais carac-
terizados por dinâmica sócio-econômica e ambiental 
própria, em uma visão que vai além do conceito formal 
de fronteiras geopolíticas.

A partir do levantamento das potencialidades e 
obstáculos ao desenvolvimento dos espaços regionais 
é possível identificar as necessidades de infra-estru-
tura econômica e social, bem como as oportunidades 
de investimentos para o setor privado. A ação conjunta 
entre setor público e iniciativa privada, consubstanciada 
na integração entre projetos de infra-estrutura básica 
e empreendimentos particulares, torna viável a reali-
zação do potencial econômico das regiões, trazendo 
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dinamismo não somente para os espaços regionais, 
mas também para a economia nacional.

Tendo em vista a redução das desigualdades re-
gionais, o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002 
– Complementar, busca a racionalização do plane-
jamento do desenvolvimento regional, reunindo no 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento espaços 
territoriais com necessidades e oportunidades de in-
vestimento semelhantes.

O Corredor abrange a região do Cerrado Oriental 
que, nas últimas décadas, tem experimentado acen-
tuada exploração econômica, principalmente no setor 
agropecuário, ressentindo-se, entretanto, de infra-es-
trutura básica adequada, fundamental para permitir a 
redução dos custos de produção de bens e serviços e 
a multiplicação dos investimentos privados.

O projeto de lei complementar ainda visa à implan-
tação de estações aduaneiras interiores, oferecendo 
a infra-estrutura necessária para a realização do po-
tencial exportador da região, agilizando as operações 
de comércio exterior e favorecendo a interiorização do 
desenvolvimento.

Dado que o PLS nº 138, de 2002 – Complementar, 
busca integrar regiões que apresentam obstáculos ao de-
senvolvimento e oportunidades de investimento semelhan-
tes, harmonizando a ação do governo e do setor privado, 
acreditamos que a sua aprovação possa constituir fator de 
realização do potencial econômico do espaço integrante 
do Corredor de Desenvolvimento proposto.

Em relação ao projeto em si, embora não se cons-
tatem óbices de natureza constitucional, jurídica ou legal 
a sua tramitação, cabe observar que o § 1º do art. 1º, ao 
definir a área de abrangência do Corredor Centro-Nor-
te de Desenvolvimento, refere-se às mesorregiões do 
Sudeste do Pará e do Nordeste de Mato Grosso como 
compreendendo, respectivamente, quarenta e dezessete 
municípios. No entanto, atualmente, a mesorregião do 
Sudeste do Pará possui trinta e nove municípios e a do 
Nordeste de Mato Grosso, vinte e cinco.

Quanto às emendas apresentadas ao projeto, as 
Emendas de nºs 1 e 2 têm o propósito semelhante de am-
pliar a área de abrangência do Corredor Centro-Norte. 

A Emenda nº 1 propõe incluir mais duas mesor-
regiões do Estado do Pará ao Corredor, enquanto a 
Emenda nº 2 propõe a inclusão de todo o Estado.

Como o PLS nº 138, de 2002 – Complementar, trata 
da instituição de um complexo geoeconômico e social, 
para fins administrativos, a inclusão da totalidade do Es-
tado do Pará não seria compatível com o seu objetivo, 
uma vez que as mesorregiões situadas a oeste do Pará 
guardam maior semelhança com o Estado do Amazonas 
e com a mesorregião Norte de Mato Grosso.

Já a inclusão das mesorregiões Nordeste e Metro-
politana de Belém, como argumentado na justificação da 
Emenda nº 1, propiciará continuidade à área do Corredor 
Centro-Norte, pois todo o leste do Pará está integrado 
economicamente às regiões que comporão o Corredor, 
fato atestado por ações governamentais constantes do 
Plano Plurianual de Investimentos 2004-2007 (Lei nº 

10.933, de 11 de agosto de 2004), como é o caso do 
programa Corredor Araguaia-Tocantins, que abrange o 
leste do Pará, o Maranhão, o Tocantins, o centro e o norte 
de Goiás, o Distrito Federal e o leste de Mato Grosso. No 
entanto, é necessário alterar, no enunciado da Emenda 
nº 1, a parte referente à mesorregião Nordeste de Mato 
Grosso, composta por vinte e cinco municípios.

No que tange à Emenda nº 3, a inclusão do trajeto 
Açailândia-Belém na obra da Ferrovia Norte-Sul resul-
tará na ampliação do sistema intermodal de transportes 
na área do Corredor, fortalecendo a integração entre o 
Norte e o Centro-Sul do País e permitindo o adequado 
escoamento dos bens produzidos na região.

Por idêntico motivo pelo qual rejeitamos a Emenda 
nº 2, concluímos pela inadequação da Emenda nº 4, 
que tem o propósito de incluir a pavimentação integral 
da BR-163, a chamada rodovia Cuiabá-Santarém, entre 
as obras prioritárias de infra-estrutura de transportes, 
uma vez que a área de influência da rodovia está liga-
da às mesorregiões do Sudoeste do Pará e do Norte 
de Mato Grosso, as quais não seriam abarcadas pelo 
Corredor Centro-Norte.

Na qualidade de Relator do projeto, proponho 
acrescentar ao inciso IV do art. 5º, no âmbito dos pro-
jetos prioritários de apoio à exportação, a implantação 
de estações aduaneiras interiores nos municípios de 
Grajaú e Codó, no Estado do Maranhão.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complementar, 
pela rejeição das Emendas nºs 2 e 4 e pelo acolhimento 
da Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada, 
da Emenda nº 3, e da emenda de Relator a seguir:

SUBEMENDA Nº – CCJ 
(à Emenda nº 1)

Dê-se ao § 1º do art. 1º do PLS nº 138, de 2002 
– Complementar, a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
§ 1º O Corredor Centro-Norte de Desen-

volvimento abrange os Estados do Maranhão, 
do Piauí e do Tocantins, e o Distrito Federal, 
em sua totalidade; o Estado de Goiás, acima do 
paralelo de 16º de latitude; o Estado do Pará, 
compreendendo noventa e nove municípios 
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situados nas mesorregiões Sudeste, Nordeste 
e Metropolitana de Belém; e o Estado de Mato 
Grosso, compreendendo vinte e cinco municí-
pios situados na mesorregião Nordeste.

 ............................................................. ”

EMENDA Nº   – CCJ

Acrescente-se ao inciso IV do art. 5º do PLS nº 
138, de 2002-Complementar, as seguintes alíneas:

“Art 5º ....................................................
 ..............................................................
IV –  .......................................................
 ..............................................................
f) implantação de estação aduaneira in-

terior em Grajaú, MA;
g) implantação de estação aduaneira 

interior em Codó, MA;

Sala da Comissão.  – Edison Lobão, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência ao parecer que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei 
do Senado nº 138, de 2002-Complementar, de autoria 
do Senador Francisco Escórcio, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir, para efeitos administrativos, a re-
gião do complexo geoeconômico e social denominada 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, visando à 
redução das desigualdades regionais, por meio de seu 
desenvolvimento, nos termos do art. 43 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, ficará perante a Mesa 
durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos 
termos do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 361, DE 2006

Requer Voto de Congratulações à Sra. 
Maria de Lourdes Abadia, pela sua posse, hoje, 
como Governadora do Distrito Federal.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Congratulações à Sra. Maria 
De Lourdes Abadia, que hoje, dia 31 de março de 2006, 
assume o cargo de Governadora do Distrito Federal. Ela 
é a primeira mulher a ascender ao elevado posto.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

Natural de Bela Vista, Goiás, Maria de Lourdes 
Abadia mora em Brasília desde os primeiros momentos 

da implantação da nova Capital do Brasil. Aqui, além 
de Deputada Federal Constituinte, desempenhou com 
brilho importantes cargos públicos. Foi Diretora-Execu-
tiva da Fundação de Serviço Social e Administradora 
Regional de Ceilândia (1975 à 1985), a Cidade-Satélite 
que ela ajudou a construir. Foi ainda Deputada Distri-
tal e Deputada Federal pela legenda de meu partido, 
elegendo-se, após, Vice-Governadora e, agora, com 
a desincompatibilização de Joaquim Roriz, ela assu-
me o posto, tornando-se, ademais, a primeira mulher 
a Governar o Distrito Federal.

Por tudo isso, ela é merecedora do Voto de Congra-
tulações que proponho ao Senado da República. Maria 
de Lourdes, mesmo nascida em Goiás, a terra-mãe do 
Distrito Federal, é uma autêntica brasiliense, aqui estu-
dou e aqui se formou na Universidade de Brasília.

Sala das Sessões, 31 de março de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

(À Comissão de Constituição e Cida-
dania).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 26, de 2006, 
de autoria do Senador Delcídio Amaral, que altera a 
redação do Regimento Interno do Senado Federal para 
modificar a competência do Segundo, Terceiro e Quar-
to Secretários do Senado Federal e criar a Ouvidoria 
Parlamentar do Senado Federal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que o Presidente 
Renan Calheiros designou os Senadores Aelton Freitas 
e Osmar Dias para, respectivamente, relatarem o Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 276, de 2006), e a Medida 
Provisória nº 277, de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra, por dez minutos com a tole-
rância de dois, ao nobre representante do Rio Grande 
do Sul, Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, querido amigo e conterrâneo Senador Paulo 
Paim, Srªs e Srs. Senadores, Senadora Heloísa Hele-
na, Senador Arthur Virgílio, venho hoje a esta tribuna 
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para ressaltar um evento muito especial, principalmente 
para nós, gaúchos, Senador Paim.

Neste mês de março – por isso a importância de 
falar hoje, dia 31 –, o Banco do Brasil comemora, no 
nosso Rio Grande do Sul, 90 anos de presença. Esta 
importante instituição, que há quase dois séculos se 
faz presente no Brasil, vem contribuindo imensamente 
para o desenvolvimento econômico e social do nosso 
País, em especial do Rio Grande do Sul, onde está 
desde o dia 1º de março de 1916, quando foi insta-
lada a primeira agência nas esquinas da rua Sete de 
Setembro com a rua da Ladeira, hoje rua General Câ-
mara, no centro da capital gaúcha.

De lá para cá, o Banco do Brasil cresceu, moder-
nizou-se e conquistou milhões de clientes. Atualmente, 
são 338 agências, 924 pontos de atendimentos e 2.911 
terminais de auto-atendimento em 271 Municípios do 
Rio Grande do Sul. Toda essa estrutura conta com o 
trabalho de quase sete mil funcionários, 832 estagiários, 
453 contratados e 434 adolescentes trabalhadores para 
atender os mais de 2,3 milhões de clientes gaúchos. 
Além dessas pessoas, no Rio Grande do Sul, há mais 
de dois mil funcionários prestadores de serviços tercei-
rizados, totalizando 10,3 mil empregos formais.

Os números mostram a grandiosidade da institui-
ção em nosso Estado, que vem crescendo a cada dia. 
Até o final deste ano, o Banco do Brasil pretende abrir 
mais doze agências no Rio Grande, sendo as próximas 
nos Municípios de David Canabarro, em abril, e Nova 
Bréscia, em junho.

Entre as diversas operações financeiras geridas 
pelo Banco do Brasil, o maior destaque no Estado é 
o agronegócio. O Rio Grande do Sul é o Estado bra-
sileiro com maior volume de recursos do Banco do 
Brasil aplicados na área rural. No ano passado, foram 
R$4,5 bilhões, o que corresponde a mais de 22% do 
total aplicado no País.

O Banco do Brasil também investe em comércio 
exterior, no crédito para micro e pequenas empresas, 
no crédito ao consumidor, no atendimento ao setor 
público, em recursos humanos e em tecnologia, sem 
deixar de fomentar a cultura, o esporte e a responsa-
bilidade social.

Aliás, a responsabilidade social, uma das principais 
marcas das instituições modernas, é bandeira fundamen-
tal para o Banco do Brasil. Por meio de programas como 
o BB Educar, o AABB Comunidade, o Criança é Vida e 
os Telecentros Comunitários, o Banco do Brasil mostra 
que, mais que um banco preparado para promover o 
desenvolvimento econômico do País, é também uma 
empresa preocupada em valorizar os brasileiros.

Foi graças a essa moderna instituição que a As-
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, durante o 
período em que tive o privilégio e a honra de presidi-la, 
foi o primeiro órgão público do Rio Grande do Sul e a 

primeira Casa Legislativa do País a adotar o sistema 
de pregão eletrônico, em 2002.

Em parceria com o Banco do Brasil, por intermé-
dio do então Superintendente Regional, o nosso amigo 
Dercy Alcântara, a quem presto aqui meu reconheci-
mento público, o Legislativo gaúcho implantou a me-
dida que garantiu maior transparência aos processos 
licitatórios, além de uma redução estimada em 20% 
dos custos nos processos de compras. Essa moderna 
ferramenta também possibilitou o aumento de compe-
titividade, agilidade no processo de aquisição de bens 
e serviços e inibição na formação de cartéis.

Para os fornecedores, ressalte-se o fato de pode-
rem participar de licitações públicas sem o deslocamento, 
a ampliação de oportunidades e a facilidade de acom-
panhamento da negociação por meio da Internet.

Além dessas vantagens, a parceria efetivada com 
o Banco do Brasil, detentor do software “Licitações-e”, 
não resultou em custo adicional para a Assembléia 
Legislativa gaúcha.

Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, mais do que prestar uma 
homenagem à instituição Banco do Brasil, quero aqui 
lembrar todos os funcionários, os servidores, os que 
passaram e os que hoje estão nos balcões de atendi-
mento, nas gerências, nas superintendências do Banco. 
Quero saudar todas as pessoas que fizeram e fazem 
a solidez e a credibilidade do Banco do Brasil.

Gostaria também de prestar uma homenagem ao 
atual superintendente estadual da instituição, Valmir Pedro 
Rossi; ao superintendente regional do Banco em Porto 
Alegre, Nilvo Reinoldo Fries, e também ao Presidente 
nacional do Banco do Brasil, Dr. Rossano Maranhão.

Todos nós, como homens públicos, como corren-
tistas e como cidadãos, sentimos um orgulho muito 
grande pela existência do Banco do Brasil, que é um 
patrimônio de todos os brasileiros. Para nós, gaúchos, 
a comemoração dos 90 anos do Banco do Brasil no 
Rio Grande do Sul é a garantia de que o nosso Estado 
poderá continuar se desenvolvendo e crescendo com 
o apoio desta grande instituição.

Parabéns à seção gaúcha do Banco do Brasil.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência agradece ao Senador Zambiasi, que 
fez esse belo pronunciamento lembrando a história do 
Banco do Brasil e a caminhada dos trabalhadores que 
tanto atuaram nessa área.

O Senador Zambiasi ainda tinha cinco minutos, 
mas, como encerrou o seu pronunciamento, concedo a 
palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, por dez minutos, 
mais a tolerância devida que esta Mesa há de ter.

Solicito ao Senador Alvaro Dias que assuma a 
Presidência, pois gostaria de falar depois do Senador 
Arthur Virgílio.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ministro José 
Dirceu, quando se manifesta, chega a ser pândego. O 
Jornal do Brasil publica hoje um artigo seu, e eu tenho 
pedido a publicação dos seus artigos nos Anais todas 
as sextas-feiras. Ele escreve quatro artigos, recebe 
R$20 mil por mês, são R$5 mil por artigo. Trata-se de 
um dos jornalistas mais bem remunerados do País.

O Ministro José Dirceu diz aqui que, no passado, 
quebraram sigilos. Então, por isso, pode-se quebrar si-
gilo. No fundo, é isso. Vai para os Anais o artigo dele, 
junto com a lembrança de que ele tentou retomar o seu 
mandato, foi ao Supremo Tribunal Federal, que, liminar-
mente, lhe negou o direito que evidentemente ele não 
tinha e que evidentemente ele sabe que não tinha.

O Governo Lula está desmoralizado – essa é a 
verdade –, literalmente desmoralizado. O núcleo duro 
desapareceu. O Presidente Lula está só, está colhendo 
o que plantou, está colhendo todas as tempestades 
dos ventos que semeou. Faz um Governo corrupto, 
completamente descalibrado do ponto de vista da éti-
ca e incompetente do ponto de vista administrativo. 
Não tem mais nada.

O José Dirceu, cassado, hoje brinca de escrever 
num jornal. Antonio Palocci, espinha dorsal do equilíbrio 
administrativo do Governo Lula, acabou. Luiz Gushiken 
todos os dias é acusado de uma coisa diferente, todos os 
dias apresenta uma desculpa nova. O primeiro amigo do 
Presidente Lula, Paulo Okamotto, fica agora brincando 
de jogador de futebol, habilidoso, de Ronaldinho Gaúcho, 
driblando o oficial de Justiça. O fato de o Presidente do 
Sebrae correr de oficial de Justiça demonstra realmente 
o nível baixo a que chegou a República brasileira.

Então, não há mais Governo. O Governo acabou. 
É um fim antecipado, essa que é a verdade. Se olhar-
mos os jornais, se presenciarmos os noticiários das 
tevês, é notícia depreciativa uma atrás da outra.

Outro dia, eu dizia a um grupo de jornalistas que 
dialogava comigo que o nível de desmoralização a que 
este Governo submete o País, Senador Alvaro Dias, 
é tão grande que se o Governo fosse acusado de três 
ou quatro casos de corrupção teria caído. Como ele é 
acusado de quatrocentos casos de corrupção, parece 
que houve uma certa anestesia. Corrupção demais, eu 
já percebi que também segura Governo desse tipo. 

Prossigo, Senhor Presidente. Após mais de cem 
dias de discussão, a Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização aprova o projeto do 
Governo, com todas as mexidas que já aconteceram 
por lá. A proposta de Orçamento segue agora para 
votação no plenário do Congresso, o plenário bica-
meral, as duas Casas reunidas. O espantoso é que a 
equipe econômica já sinaliza que precisará fazer um 

corte entre R$15 bilhões e R$25 bilhões para garantir 
o superávit primário de 4,25% do PIB. 

Eu não sou contra o superávit primário, mas sou 
contra esse desrespeito ao Congresso, sou contra essa 
organização administrativa que faz com que o Gover-
no priorize erradamente, priorize mal, e transforme o 
Congresso em uma encenação bufa.

E chamo a atenção de V. Exª, Senadora Heloísa 
Helena, para o fato – e aqui não está em jogo nem a 
discussão ideológica, se tem que haver superávit ou 
não –, de que ainda não chegou ao plenário do Con-
gresso o Orçamento e o Governo está anunciando 
que poderá cortar de R$15 bilhões a R$20 bilhões. 
Então, por que vamos votar, se vai cortar? Para que 
vamos votar, se estão nos avisando que o que votar-
mos aqui não vale?

O corte, pasme V. Exª, deve atingir principalmente 
os investimentos. Os investimentos públicos no País 
são os mais baixos desde o Governo Collor. Os investi-
mentos haviam passado de R$14,3 bilhões para R$21 
bilhões pela proposta da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. Agora, o Rela-
tor do Orçamento, Deputado Carlito Merss, do PT de 
Santa Catarina, admite que esses cortes poderão ficar 
perto de R$ 20 milhões.

Não é um especulador que está falando, não é 
uma pessoa franco-atiradora, é o Relator-Geral do Or-
çamento, do PT, pessoa ligada ao Governo, que diz que 
o que votarmos aqui não vale, porque o que votarmos 
aqui estará sujeito a prováveis cortes da ordem de R$20 
milhões. Durma-se com um barulho desses!

Muito bem. Gostaria de avisar que não estou dis-
posto a participar dessa farsa. Vou procurar o Líder do 
Governo no Congresso, Senador Fernando Bezerra, 
e dizer-lhe que não participo dessa farsa. Tenho mui-
to apreço por ele, como tenho apreço pelo Deputado 
Carlito Merss, e mais apreço do que tudo pelo Senador 
Gilberto Mestrinho, do meu Estado, que, para aprovar 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização a proposta, ameaçou inclusive renunciar.

O Governo fez lá o grande gesto com o salário mí-
nimo – que bom que o salário mínimo é melhor do que 
poderia ter sido –, mas vai cortar investimento agora? 
O Governo tem lá uma reserva de R$1,5 bilhão para 
reajuste dos servidores públicos. Prometeu mundos e 
fundos aos servidores ao longo da campanha e, agora, 
para dar essa ínfima reparação aos servidores públicos 
tem que cortar investimentos? O Governo não soube 
se adaptar a um Orçamento realista, que procurasse 
casar suas propostas, esse que é um Governo sem 
nenhuma autocrítica com a verdade.

E existe algo muito importante para todos do meu 
Partido, que tem muitos governadores que precisam 
tocar seus projetos. O projeto aprovado pela Comissão 
inclui, ainda, R$3,4 bilhões para pagamentos aos Es-
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tados referentes à chamada Lei Kandir, e R$2 bilhões 
de renúncia fiscal, referentes ao reajuste da tabela de 
Imposto de Renda – isso é importante –, rubricas que 
não tinham previsão de gastos na proposta original do 
Executivo. O que ele vai cortar? Vai cortar a reparação 
à classe média no episódio do Imposto de Renda ou 
vai cortar o compromisso com os Governadores em 
relação à Lei Kandir?

E ainda, Senadora, antes de conceder a V. Exª 
o aparte, devo dizer uma coisa muito simples. V. Exª 
estava aqui, estávamos sentados na primeira fila, 
quando, no ano passado, foram votados alguns pro-
jetos de crédito. E percebi que R$141 milhões, Sena-
dor Paulo Paim, eram os recursos destinados, em um 
dos projetos de crédito, ao gasoduto Coari–Manaus. 
Em Manaus, o Governo já fala como se o gasoduto já 
tivesse sido inaugurado. Digo, mais uma vez, que em 
nenhum Estado do País o Presidente Lula é tão forte 
eleitoralmente como no Amazonas. É incrível. É incrí-
vel! As pessoas dizem que fez o gasoduto, mas não 
fez gasoduto nenhum, não saiu do papel o gasoduto. 
Continua às voltas com os problemas ambientais. A 
diferença é que o atual Governador não se opõe ao 
gasoduto; anteriormente, havia problemas entre o 
então Governador e a Petrobras. Por isso, o gasoduto 
não saiu no Governo passado, que queria fazê-lo a 
todo preço. Lá, a propaganda é tanta, os outdoors são 
tantos, o clima bajulativo em relação ao Presidente é 
tanto, que o Presidente é muito forte.

Estou dizendo isso como Senador pelo Amazonas 
que, na última eleição, teve inclusive muito mais votos 
que o Presidente. Naquele Estado, já dão como certo o 
gasoduto. E aqui – isso o povo do Amazonas não sabe 
– eles tungam o dinheiro do gasoduto Coari-Manaus e 
o jogam para outra região, para não sei onde.

Avisei, com toda a tranqüilidade, que não pas-
sa o Orçamento nesta Casa, a não ser que seja por 
cima de mim, se não restituírem os R$110 milhões 
que tungaram do gasoduto Coari-Manaus, que precisa 
de R$800 milhões para concluir a etapa até Manaus. 
Está longe de isso acontecer. Prometeram que fariam 
isso ao longo do Governo Lula. E já está se vendo que 
sequer tiraram o projeto do papel.

Semana que vem, o Orçamento chega a esta 
Casa, e iremos nos reunir. De novo, estou avisando, 
com toda a tranqüilidade, que o Governo cuide de co-
locar maioria aqui porque, na hora da votação, como 
eu sei fazer conta, eu vou olhar. Há o dinheiro do ga-
soduto Coari-Manaus? Beleza! Eu o aprovo. Não há? 
Pedirei verificação de quorum. Se não houver quo-
rum, podem se queixar a todos os bispos, pegarem-
se a todos os Santos, subirem com o astronauta, des-
cerem de pára-quedas, como quiserem, porque não 
vou permitir a aprovação do Orçamento, a não ser que 
haja maioria para enfrentar a obstrução que vou fazer. 

Quero de volta um dinheiro que pertence ao futuro do 
meu povo, e vou lutar por isso.

Ouço o aparte da Senadora Heloísa Helena, em 
seguida, o do Senador Mão Santa, e concluirei.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Arthur Virgílio, como eu estava presente àquelas reu-
niões da Comissão Representativa do Congresso que 
tratava do Orçamento, testemunho que V. Exª, já naque-
la época, tinha deixado bem claro que estava possibili-
tando a aprovação de alguns créditos justamente para 
garantir aquilo que pertencia ao povo do seu Estado. 
Fico muito impressionada com o debate que faz V. Exª 
sobre a política econômica até porque, quando fui Líder 
da Oposição ao Governo Fernando Henrique, durante 
quatro anos nesta Casa – na época eu era do PT –, 
batíamos de manhã, de tarde e de noite no projeto ne-
oliberal, na ortodoxia monetária. Imagino que o Ministro 
Martus Tavares; o ex-Presidente do Banco Central, Ar-
mínio Fraga; e o ex-Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
devem dar grandes gargalhadas ao se lembrar do pa-
pel que eu e alguns outros cumprimos na Oposição ao 
Governo passado e vendo hoje o PT, o Governo Lula, 
fazendo exatamente isso. Fico impressionada. Logo no 
início do Governo, o que eu imaginava? Imaginava que, 
pela incompetência, pela insensibilidade, pela deses-
truturação da Base da Esquerda brasileira, a ambiva-
lência não levaria a nada. Um setor do Partido queria a 
democratização da riqueza, da terra, do espaço urbano, 
das políticas sociais, e outro queria dar continuidade ao 
projeto neoliberal iniciado pelo Governo Fernando Hen-
rique. Por isso, eu imaginava que havia um problema 
de ambivalência. Como a ambivalência não serve para 
formar o caráter de uma pessoa, ou seja, não serve para 
nada – o Senador Mão Santa conhece uma passagem 
muito bonita da Bíblia que diz que não se pode servir, 
ao mesmo tempo, a Deus e a Mamom, a Deus e ao di-
nheiro, a Deus e ao diabo –, eu imaginava que era ape-
nas um problema de ambivalência que acabaria criando 
problemas. Depois descobri, Senador Mão Santa, que 
o problema não era de ambivalência, mas de definição. 
O Governo Lula decidiu aprofundar o projeto neoliberal. 
Se gradação houvesse da ortodoxia monetária, tería-
mos que dizer que a ortodoxia monetária implementada 
pelo Governo Lula consegue ser maior do que a que era 
implementada pelo Governo Fernando Henrique. É no 
mínimo escandaloso para qualquer pessoa imaginar o 
que está acontecendo. Então, foram três anos de arro-
cho fiscal, aprofundando o do Governo passado. Ainda 
no início deste ano, ficou apresentado na liberação de 
recursos, no empenho, na relação promíscua com a 
base de bajulação aqui, no Congresso Nacional, um 
ano de libertinagem financeira e eleitoreira. Três anos de 
arrocho fiscal, mas um ano de libertinagem financeira, 
de caráter meramente “eleitoralista”, para, na televisão, 
fazer muita publicidade de inauguração de obras, lan-
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çamento de pedras fundamentais e outras coisas mais, 
com o objetivo de ludibriar a opinião pública. E, agora, 
entra no debate orçamentário. Só que a população, de 
uma forma em geral, Senador Arthur Virgílio, no Go-
verno passado ou no atual, não entende esse negócio 
de orçamento. Ela não consegue decifrar os mistérios 
sujos que estão por trás do debate orçamentário. Nós 
ficamos aqui fazendo pose de que mexemos no Orça-
mento. Nós não mexemos no Orçamento. Sabe V. Exª 
que, um trilhão, seiscentos e setenta bilhões e a quan-
tia de oitocentos e quarenta bilhões, é intocável porque 
são destinados aos juros e serviços da dívida. Se V. Exª 
quiser destinar dinheiro para o gasoduto ou qualquer 
obra relevante para dinamização da economia do seu 
Estado, ou eu para minha Alagoas, ou o Senador Mão 
Santa para o Piauí, nós vamos garimpar recursos, tiran-
do-os de outras áreas – é o que nós fazemos. É uma 
situação dramática porque, como oitocentos e quarenta 
bilhões são intocáveis, para eu conseguir recursos para 
a educação, para a saúde, para área de investimentos, 
para as políticas públicas de uma forma geral, só reti-
rando dinheiro de outros setores. Então, isso realmente 
é uma infâmia. Portanto, o pronunciamento de V. Exª 
é muito importante e nos alerta para a discussão do 
Orçamento, que pode ou não ser na próxima semana. 
Se o povo brasileiro soubesse o que ocorre na discus-
são do Orçamento, teria que cassar o Presidente da 
República e derrubar o Congresso. O que acontece 
na discussão do Orçamento? Primeiro, um debate de 
alta complexidade técnica, e nós acompanhamos esse 
debate porque temos a obrigação constitucional de 
fazê-lo. Aí ficam aquelas centenas de destaques para 
a votação em separado, e cada um vai disputar no de-
bate orçamentário não o futuro dos Estados, o futuro 
das regiões, o futuro do País, mas emendas “a” ou “b”, 
que favoreçam as suas relações promíscuas com um 
ou outro setor empresarial. Então, realmente é um fato 
muito grave. Com muita tristeza, digo que nunca me 
esqueço de uma discussão acalourada que tive com 
o Senador Geraldo Melo e o Senador Artur da Távola, 
pessoas extremamente preparadas, competentes, mas 
muito serenas para fazer o grande debate ideologizado, 
programado. Mas nunca esqueço uma briga que tivemos 
na Comissão de Assuntos Econômicos, ocasião em que 
falávamos sobre a política econômica, ortodoxia mone-
tária, reforma tributária. S. Exª quase que profetizava ao 
dizer pra mim: “Senadora, quero ver o que vai acontecer 
se o seu Presidente ganhar. V. Exª vai derramar muitas 
lágrimas, porque vai ver que eles não vão ser capazes 
de fazer o que a senhora e os outros estão aqui dispu-
tando, condenando, com veemência, quanto ao Governo 
Fernando Henrique Cardoso”. É com muita tristeza que 
digo isso; sinceramente, com muita tristeza. Mas fica o 
alerta: estaremos cumprindo nossa obrigação, acompa-

nhando esse debate da quase mistura da farsa técnica 
e da fraude política em relação ao Orçamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nadora Heloísa Helena, a elaboração do Orçamento 
está um absurdo mesmo. Sigo a proposta do Senador 
Sérgio Guerra, preconizando o fim da Comissão Mista, 
para que as matérias sejam encaminhadas, na Câmara 
e no Senado, para as Comissões temáticas ligadas a 
cada item. Por exemplo, saúde: Comissão de Saúde; 
educação: Comissão de Educação. E vamos votando 
isso sem aquela solenidade, já que um pequeno gru-
po tomou conta daquilo mesmo e está para dar uma 
confusão feia, como já deu certa vez.

Sou a favor do Orçamento impositivo implanta-
do progressivamente. Por exemplo, no que toca ao 
Congresso, o que ele deliberar quanto às emendas 
parlamentares, tudo aquilo, que seja impositivo, não 
poderia haver contingenciamento. Haveria, sim, um 
cronograma, e, em alguns anos chegaríamos ao Or-
çamento completamente impositivo. 

Quanto ao arrocho, uma das razões fundamen-
tais de eles serem capazes de um arrocho maior do 
que outros Governos e do que o Governo passado é 
a enorme futilidade: gastam desvairadamente, do Ae-
rolula a cartões de crédito corporativos do Palácio do 
Planalto; gastam de um jeito que reflete mesmo essa 
mistura que eles fazem entre o público e o privado.

Mas muito obrigado a V. Exª. Foi muito importante 
o seu testemunho a respeito de eu vir lutando há tanto 
tempo pelo gasoduto e do aviso que tenho feito a eles. 
Parece que essa gente vive dormindo. A impressão 
que dá é que este Governo fuma ópio; fica dormindo. 
Então, estão pensando que na hora “h” vão me levar 
na conversa. Avisei com clareza que só passa o Orça-
mento, a depender de mim, se devolverem os R$110 
milhões. Vamos ver. Tomara que estejam prontos a me 
atender nisso, porque estarão atendendo a meu Esta-
do. Agradeço a V. Exª. 

Cedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 

Virgílio, vinha no carro e ouvi V. Exª comentando os 
artigos do José Dirceu. Olha, essa televisão nos torna 
também conhecidos. Mas quero contar um fato pitores-
co. Senadora Heloisa Helena, eu andava num shopping 
e uma senhora me perguntou: Mão Santa, esta aí é a 
Adalgizinha? Disse: é a mesma. Então, ela disse o se-
guinte: “Eu queria um cartão seu, porque eu tenho uma 
vizinha que o ouve e é sua fã”. Atentai bem, Senador 
Arthur Virgílio, ela disse: “Eu mesma sou fã é daquele 
bonitão do Amazonas”. Então, qualquer dia...

A Srª Heloisa Helena (P-SOL – AL) – Tem gente 
que tem mau gosto. (Risos)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Então, V. Exª qual-
quer dia pode ir para a Belíssima, da Rede Globo. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Boni-
tão não é o Senador Alvaro?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não, era do Ama-
zonas. Mas atentai bem, V. Exª disse que ele mentiu 
muito no Amazonas. Digo que o erro do Presidente Lula 
foi sobretudo isso. Até lamento, porque disse que o pai 
se separou da sua mãe. Eu apanhei muito do meu pai 
por causa de mentira. Mentira era no cinturão e ele dizia: 
“Quem mente rouba”. Ontem, orgulhosamente, na OAB, 
o piauiense Francenildo dizia, agradecendo a avó, que 
apanhou muito – não era de cinturão – para dizer sempre 
a verdade. A Senadora Heloísa Helena, que tem a Bíblia 
na cabeça, na gaveta e no coração, sabe da palavra de 
Deus, que diz: de verdade, em verdade, eu vos digo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Shakespeare, 
Senador Arthur Virgílio, escrevendo Hamlet, dizia que 
havia algo de podre no reino da Dinamarca. Ele dizia: 
palavras, palavras, palavras. Se ele fosse escrever aqui 
seria: Mentira, mentira e mentira. Senadora Heloísa 
Helena, sou orgulhoso da minha cidade, Parnaíba, a 
mesma de Evandro Lins e Silva, de Reis Veloso. Em 
1940, já tinha aeroporto. Lá, dois irmãos se tornaram um 
mito religioso. Eles vieram do Ceará, numa seca, para 
a minha cidade, que tem água, é banhada pelo rio Iga-
ruçu. Eles iam acompanhando o trilho para ir para praia 
e ficaram embevecidos vendo um avião pousar – isso 
em 1940. Olha a mentira do Lula, olha aí. Embevecidos 
vendo um avião pousar em 1940. Aí vinha um trem para 
a praia, o maquinista bem devagarzinho, diminuiu, api-
tou, diminuiu a dez, cinco quilômetros, pensando que 
aquelas eram pessoas normais e sairiam do trilho. Pois 
eles foram atropelados, massacrados e, hoje, num ce-
mitério, fazem milagres. Isso aconteceu em 1940. Arthur 
Virgílio, atentai bem, estudei no Rio, conheci a terrinha 
e fiquei vaidoso. Então meus pais me botavam no avião, 
para estudar no Rio, eu saía por aí no pinga-pinga na 
Panair, na Aeronorte, na Paraense – tem alguém do 
Pará aqui? –, ele chamava PTA – Prepara Tua Alma 
–, porque caia muito. Então, pousava em Fortaleza, a 
gente saltava para tomar o avião. Pousava lá em Natal. 
Eu dizia que conhecia a sua Maceió, mas, sentado no 
aeroporto, não via nada, só umas meninas bonitas que 
aparecia no aeroporto. Salvador era – isso, eu criança 
-, atentai bem, o descaramento Arthur Virgílio, foi lá um 
aeroporto nacional. Nunca deixou de ter uma linha na-
cional, e agora não tem mais. Esse é o PT! Aviões, que 
eram nacionais, não tem mais. Ele foi lá, tomou banho, 
sujou a água, mentiu, mentiu, falando em vôos inter-
nacionais. Mas nunca sofreu essa conseqüência. Não 
tem nenhuma linha aérea. Eu governei aquele Estado 
e, todos os dias, dava os meus pulos e arrumava uma 
linha, eu e os outros, uma linha nacional. Heloísa He-
lena, não tem nenhuma nacional. Ele sujou as nossas 
águas e o clima com a mentira, dizendo para o Brasil 

que lá tem aeroporto internacional. A mentira dele não é 
internacional, é universal e vai levá-lo até o outro mun-
do, aos infernos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM) – Muito 
bem, Senador Mão Santo, agradeço muito o seu apar-
te, como sempre, fraterno. 

Encerro, Sr. Presidente, fazendo menção a um ar-
tigo publicado na Folha de S.Paulo hoje pelo Sr. Tarso 
Genro, ex-Presidente do PT, ex-Ministro da Educação, 
ex-Prefeito de Porto Alegre, e agora nomeado para a 
articulação política do Governo. Acabei de dar uma 
entrevista para a Rádio Gaúcha, para a Ana Amélia 
Lemos e para o Ranzolin. Eu dizia a esses dois exce-
lentes jornalistas que, desta tribuna, eu havia dito que o 
Governo perderia tempo se mandasse para cá o nome 
do Sr. Tarso Genro como indicado para o Supremo 
Tribunal Federal, porque não passaria: faleceria nele 
a isenção para ser Ministro do Supremo Tribunal de 
verdade, embora não desconheça seus méritos como 
advogado trabalhista nos foros do Rio Grande do Sul. 
Mas ressaltei também que, se isso fosse verdade, eu 
via nele uma pessoa de nível, de gabarito, uma pessoa 
de diálogo que era, naquele mar de mediocridade em 
que se transformou o Ministério do Presidente Lula, o 
Sr. Tarso Genro, de qualquer forma, era certa luz. Esse 
artigo de agora que acabei de ler é um absurdo, uma 
infâmia. Pura e simplesmente, o Sr. Tarso Genro pro-
cura revolver, e de maneira mentirosa, fatos anteriores 
ao Governo Lula para justificar esta lama que está aí. 
Virou agora arauto de defesa da corrupção que enver-
gonha o País. O PT ganhou esta mania de dizer que se 
fulano matou antes, então agora o PT quer matar, se é 
que fulano matou. Diz que fulano matou e que quer o 
direito de matar também. Fulano roubou, eles querem 
o dinheiro de roubar também. É algo realmente infa-
me. O artigo é infame. Já queria voltar a falar à Rádio 
Gaúcha para dizer que retiro o que disse a respeito do 
Dr. Tarso Genro porque não revela a ponderação que 
me parecia ser da personalidade dele. Não revela. E 
vejo que vai indo pelo caminho do Ministro da Justiça. 
Com ele, vai fazer uma boa dupla: vai ser um inventador 
oficial de desculpas para as estripulias deste Governo 
completamente desconexo, desconectado da realidade 
e desconectado do sentido ético da melhor forma de 
fazer política, que é o Governo Lula.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
Não há mais Governo. O Governo acabou.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria apresentar um 
requerimento assinado por mim e pela Senadora He-
loísa Helena. 

Requeiro, nos termos do art. 22 do Re-
gimento Interno, e ouvido o plenário, que seja 
consignado nos Anais do Senado voto de lem-
brança pelo transcurso do 19º aniversário de 
morte do insigne brasileiro Arthur Virgílio Filho, 
um político que honrou o País. 

Requeiro ainda que o voto de aplauso 
seja levado ao conhecimento dos familiares 
do homenageado.

Justificativa

Este plenário foi palco da intensa parti-
cipação do ex-Senador Arthur Virgílio Filho, 
pai do nosso colega Arthur Virgílio Neto, que 
segue a mesma linha de coragem cívica em 
defesa da democracia.

Ontem mesmo, eu citava que o José Agripino esta-
va tentando entrar no número dos que mais discursam, 
dos que mais honraram esta Casa, de vez em quando 
ouço a voz de Arthur Virgílio. Sem dúvida nenhuma, Deus 
o levou para o céu, mas o seu exemplo ficou na nossa 
mente para continuar com a sua coragem, sua bravura, 
sua honradez e honestidade a defender o Brasil.

Senadora Heloísa Helena, está na Bíblia: “árvore 
boa dá bons frutos”.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 362 de 2006

Requer Voto de Lembrança ao ensejo 
do transcurso do 19º aniversário da morte 
do Senador Arthur Virgilio Filho.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Lembrança pelo discurso do 

19º aniversário da morte do insigne brasileiro Arthur 
Virgilio Filho, um político que honrou o País.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento dos familiares do homena-
geado..

Justificação

Este Plenário foi palco da intensa participação do 
ex-Senador Arthur Virgilio Filho, pai do nosso colega 
Arthur Virgílio Neto, que segue a mesma linha de co-
ragem cívica em defesa da democracia.

Sala das Sessões, 31 de março de 2006. – Se-
nador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, a Presidência, com satisfação, 
encaminha o voto de lembrança regimentalmente e 
subscreve os termos propostos por V. Exª e pela Se-
nadora Heloísa Helena.

Realmente é uma iniciativa oportuna que faz jus 
à memória do grande líder aqui tão bem representado 
pelo seu filho, Arthur Virgílio Neto.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
S. Exª dispõe de 15 minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, antes da minha fala, eu queria me dirigir ao 
Senador Arthur Virgílio.

Senador Arthur Virgílio, discordo de V. Exª no que 
se refere ao Ministro Tarso Genro, que é meu amigo 
pessoal. V. Exª sabe que é muito bom que haja discor-
dância no nível que sempre tivemos desde o tempo da 
Câmara dos Deputados; considero V. Exª e o Ministro 
Tarso Genro políticos brilhantes. 

Neste momento, se me permitirem a Senadora 
Heloísa Helena, o Senador Mão Santa e V. Exª, Pre-
sidente, quero também assinar o voto de lembrança e 
de louvor à história de seu pai. Tenho certeza de que 
V. Exª o orgulha – e muito – nesta Casa inclusive com 
a credibilidade que V. Exª tem perante o País. Por isso, 
meus cumprimentos. Ao mesmo tempo, faço essa lem-
brança do meu querido amigo Tarso Genro.

Sr. Presidente, venho à tribuna no dia de hoje 
para falar de minhas preocupações sobre um tema 
que tem marcado muito a minha vida, que é a questão 
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do salário mínimo e dos benefícios dos aposentados 
e pensionistas. E por que venho falar hoje, sexta-fei-
ra pela manhã? Sr. Presidente Alvaro Dias, havíamos 
construído um grande entendimento na Comissão Mista 
– com Jackson Barreto, Presidente, Walter Barelli, um 
quadro do seu Partido, Vice-Presidente, e eu, como 
Relator – no sentido de que o Governo não mandasse 
por MP o projeto de salário mínimo neste ano. Numa 
audiência na Comissão Mista, o Ministro Marinho aten-
deu ao nosso pedido, e o Governo manda por projeto 
de lei. Infelizmente, o prazo encerrou-se hoje, a Câma-
ra não votou a matéria, e o Presidente da República 
teve de editar uma MP, fixando o salário mínimo em 
R$350,00, assinada então por Guido Mantega, Luiz 
Marinho, Paulo Bernardo da Silva, Nelson Machado 
e, naturalmente, em primeiro lugar, pelo Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva. 

Lamento, Sr. Presidente, porque eu tinha espe-
rança de que neste ano poderia ser diferente. Mas é 
bom que aconteça porque é em cima do debate que se 
constroem as grandes saídas. O valor do salário míni-
mo acabou sendo, mais uma vez, editado por medida 
provisória. Eu, que sou tão contra a edição de medidas 
provisórias, infelizmente, reconheço que, neste momen-
to, não houve alternativa. Mas quero deixar registrado, 
Senador Mão Santa, que, ao mesmo tempo em que 
faço essa rápida consideração por não termos votado 
no Congresso, também reafirmo que não votamos de-
vido ao número de MPs, que não permitiu que o projeto 
fosse votado; esse é um fato real também. Temos oito 
medidas provisórias na pauta, que não permitiram que o 
projeto fosse votado. Mediante o quadro, Sr. Presidente, 
entendo que a responsabilidade da Comissão Mista do 
Salário Mínimo é ampliada, repito, para que esse fato 
não venha a se repetir no ano que vem.

Estou encaminhando o requerimento no dia de 
hoje aos Presidentes da Câmara e do Senado para 
que remetam então a medida provisória hoje editada, 
a 288, para a Comissão Mista de 11 Deputados e 11 
Senadores. Talvez essa Comissão do Salário Mínimo 
possa, com seus membros, dar o quórum suficiente 
por indicação dos Presidentes das duas Casas, para 
que possamos, então, deliberar definitivamente sobre 
o valor do novo salário mínimo.

A MP, Sr. Presidente, trata do valor do mínimo 
que será de R$350,00 a partir de amanhã, mas não 
definiu a questão dos aposentados e pensionistas 
que ganham um pouco mais do que o salário mínimo. 
Devido a isso é que entendo ser urgente instalarmos 
essa Comissão Mista – e os membros da Comissão 
do Salário Mínimo estão dispostos a cumprir esse pa-
pel –, a fim de aprofundarmos o debate sobre o tema 
e apontarmos caminhos para a situação dos idosos. 
Até o momento, eles não sabem se o reajuste deles 
será em 1º de abril ou em 1º de maio.

É importante, Sr. Presidente, que essa “novela” 
não ocorra todos os anos, como foi o dia de hoje: mais 
uma vez, uma MP para deliberar sobre um tema que 
interessa, na minha avaliação, como sempre disse, a 
mais de 100 milhões de brasileiros.

Sr. Presidente, desde a instalação da Comissão 
Mista, nós já ouvimos o Ministro do Trabalho, ouvimos 
todas as Centrais Sindicais e Confederações convi-
dadas, os representantes dos empregadores e dos 
aposentados, pesquisadores do Ipea, do IBGE, do 
Diap, da Fundação Getúlio Vargas, da OIT e, ainda, 
o representante dos Prefeitos e, por último, os repre-
sentantes do Consea.

A partir do dia 10 de abril, Senador Alvaro Dias, 
estaremos nos Estados, começando por Curitiba – e V. 
Exª sabe que é nosso convidado, junto com os outros 
Senadores e Deputados Federais –, no Museu Central, 
às 14 horas. Em seguida, estaremos em São Paulo, na 
Assembléia Legislativa, no dia 24 de abril, com o tema 
“Recuperação dos Benefícios dos Aposentados e Pen-
sionistas” e, naturalmente, a construção de uma política 
permanente de recuperação do salário mínimo. Depois, 
iremos ao Centro-Oeste, ao Nordeste e ao Norte, con-
cluindo, assim, um ciclo de debates em todo o País, 
repito, para evitar que, nos próximos anos, estejamos 
aqui de novo, às vésperas de um 1º de maio, de um 1º 
de abril ou de um 1º de janeiro, se for esse o caminho, 
sem uma decisão quanto à política de salário mínimo 
e também dos aposentados e pensionistas.

Sr. Presidente, ao longo deste meu pronunciamento 
– que comentei, não fiz a leitura dele –, demonstro, com 
dados e números, a importância que é uma política de 
recuperação permanente do mínimo. Reafirmo o que di-
zia há muitos anos: se conseguíssemos assegurar que 
o reajuste do salário mínimo seria sempre no dia 1º de 
janeiro, ou 1º de abril, ou 1º de maio – isso a Comissão 
vai decidir –, conforme a inflação mais o dobro do PIB, 
hoje, pegando os últimos 4 anos, o salário mínimo atual 
seria de R$ 400,00 e não R$350,00.

Foi dado o reajuste conforme a inflação e o do-
bro do PIB nos últimos dois anos. Então, se tivermos 
uma política permanente, com certeza, poderemos 
fazer com que este instrumento, que na minha avalia-
ção é o melhor distribuidor de renda do País, cumpra 
o seu papel. Quero, mais uma vez, dizer que o salário 
mínimo repercute em toda a cadeia da distribuição de 
renda – sobre o piso das categorias, sobre os acordos 
coletivos, sobre o seguro-desemprego. Enfim, queiram 
ou não queiram alguns, há uma vinculação do valor do 
salário mínimo com os outros benefícios e ele serve 
de referência para a distribuição e o crescimento da 
massa salarial no nosso País.

Queria ainda, Sr. Presidente, além de registrar 
isso, dizer que o Senado da República, pelos seus 
Líderes, estava preocupado com esse tema. Por isso, 
todos os Líderes no Senado, do Líder do Governo ao 
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Líder da Oposição, assinaram, a meu pedido, um re-
querimento de urgência urgentíssima para que, se o 
projeto fosse votado na Câmara, tivesse prioridade 
aqui no Senado.

Como não foi, só me resta, junto ao meu discurso, 
Sr. Presidente, deixar registrado nos Anais da Casa este 
requerimento de urgência para a deliberação do salário 
mínimo, que tem a minha assinatura e, naturalmente, a 
do P-SOL, do PT, do PFL, do PSDB, do PDT, do PL, do 
PMDB. Enfim, não há um Partido aqui na Casa que não 
tenha assinado esse requerimento de urgência para que 
o salário mínimo seja aprovado com rapidez.

Como não foi possível e veio por MP, eu apenas 
deixo anexada ao meu pronunciamento essa iniciativa 
que tive, com o aval da Comissão Mista. E reafirmo, Sr. 
Presidente, que a Comissão Mista está a debater a polí-
tica permanente de recuperação do mínimo, como tam-
bém dos benefícios dos aposentados e pensionistas.

Ainda ontem recebi a visita do Presidente da Co-
bap, o ex-Deputado Federal Marcílio, que me mostra-
va uma série de dados e encaminhamentos possíveis 
para resolvermos rapidamente também a questão dos 
aposentados.

E, usando parte do meu tempo, quero ler aqui 
um documento que recebi, com o título de Manifesto, 
que me foi entregue ontem pela Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação, 
Agroindústria, Cooperativas de Cereais e Assalaria-
dos Rurais:

Ilmº Sr. Senador Paulo Paim,

A Contac e Federações abaixo relaciona-
das vêm manifestar a sua preocupação com a 
delicada situação que estão vivendo os traba-
lhadores do setor do frango, a nível nacional. 
Embora a gripe aviária não tenha chegado no 
Brasil, já estamos vivendo as conseqüências 
sócio-econômicas desta crise.

Sr. Presidente, já participamos de duas audiências 
públicas – uma na Comissão na Comissão de Assun-
tos Sociais, outra na Comissão de Direitos Humanos 
– e lá ouvimos representantes do Governo, na área 
de indústria e comércio e de exportação. Também ou-
vimos o Ministério da Saúde, o Ministério do Trabalho 
e os empresários.

Os trabalhadores lembram de medidas 
tomadas pelas empresas:

As indústrias estão reduzindo aproxima-
damente 30% de sua produção, devido à queda 
da exportação para os países atingidos pela 
doença. E isto está causando reflexos graves 
e imediatos para os trabalhadores.

Na verdade, as empresas nesta situação, ao di-
minuírem a produção, acabam reduzindo a oferta de 

frango no mercado interno e, mantendo os preços, a 
conseqüência é o desemprego dos trabalhadores.

A experiência recente da febre aftosa, 
que provocou o fechamento de frigoríficos e a 
demissão em massa dos trabalhadores, pode 
se repetir, pois os empresários estão pen-
sando apenas na solução econômica para a 
crise, sem se preocupar com caos social que 
isto provocará. Já para o mês de abril estão 
previstas mais de 20 mil demissões no setor, 
apenas num primeiro momento.

Sr. Presidente, as Federações que assinam este 
documento, visando garantir salvaguardas aos traba-
lhadores, apresentam as seguintes reivindicações:

Que haja a garantia de um seguro-desemprego 
a todos os trabalhadores que forem demitidos neste 
período, e que o mesmo seja estendido por todo o 
tempo que perdurar a crise.

Ou seja, o tempo que for necessário, conforme 
se construa o entendimento.

Quero dizer, Sr. Presidente, que já foi feito algo 
semelhante na crise do calçado, mediante uma ampla 
mobilização dos trabalhadores.

Concluirei os outros dois itens e passarei, em 
seguida, a palavra ao Senador Edison Lobão, com 
muita satisfação.

2. Que os empresários assumam o com-
promisso de, quando forem retomadas as pro-
duções normais, recontratar os trabalhadores 
[que ficarem nesse período afastados], com 
o mesmo salário que recebiam quando foram 
demitidos.

3. Que haja, por parte do Governo Fede-
ral, e com o engajamento das outras entidades 
federadas (estados e municípios), incremento 
na aquisição de frango para consumo em ór-
gãos da administração pública como Hospitais, 
Escolas, Quartéis das Forças Armadas etc...

O que eles querem dizer aqui, Senador Edison 
Lobão, que sei que fará aqui um aparte brilhante? Que, 
neste momento de crise, já que há um choque muito 
grande com os Países onde existe a gripe – aqui não 
existe –, o Governo faça um estoque regulador, com-
prando a parte da produção nacional, evitando com 
isso a demissão em massa.

Dizem eles ainda:

4. Que sejam tomadas medidas urgen-
tes na área de prevenção para evitar a entra-
da da doença no Brasil, ou que se a mesma 
chegar estejam preparados, com equipes de 
plantão nas áreas de lagos, lagoas e panta-
nais, para monitorar constantemente a chega-
da das aves migratórias, e que essas equipes 
tenham meios de transporte rápidos para des-
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locamento e envio de amostras a laboratórios 
para exames de possíveis casos nas regiões. 
Alertam para o fato de que no Brasil não existe 
nenhum caso.

Pedem que o Governo disponibilize para as áreas 
próximas aos locais de produção vacinas para preve-
nir e medicamentos para combater a doença, caso ela 
chegue em nosso País.

Senador Edison Lobão, estou sempre destacan-
do “caso ela chegue”, para não criar pânico nacional. 
Estamos em estado de alerta, e isso está correto.

Solicitam que o Ministério do Trabalho passe a 
integrar a Comissão Interministerial instalada para 
discutir o problema e que a Contac também participe 
como entidade observadora, representando os traba-
lhadores do setor.

Para o momento, contam que sejam executadas 
as ações acima. As entidades que assinam este docu-
mento se colocam à disposição para colaborar com o 
Governo, com os empregadores, enfim, com o Gover-
no e com Estado brasileiro em tudo o que estiver ao 
seu alcance, para que, ao final, possamos concluir que 
fizemos todo o possível para preservar um dos mais 
importantes setores da nossa economia, responsável 
por grande parte do superávit da balança comercial 
nesse período.

Assinam o documento a Federação dos Trabalha-
dores nas Indústrias da Alimentação do Rio Grande do 
Sul, a Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação do Paraná, a Federação dos Trabalhado-
res nas Indústrias da Alimentação do Mato Grosso do 
Sul, a Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação do Mato Grosso, como também a Contac, 
pelos seus respectivos Presidentes.

Senador Edison Lobão, com a palavra.
O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Paulo 

Paim, sabemos que o Governo brasileiro é extremamen-
te intervencionista e é criticado por isso. Não é assim 
em outros países. Mas, já que é tão intervencionista, 
não há razão maior do que esta para uma intervenção 
do Estado, no sentido de proteger os trabalhadores bra-
sileiros da crise que se avizinha e que, como acentua 
V. Exª em boa hora...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, fique tranqüilo, pois prorroguei seu tempo 
por mais cinco minutos.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – ... poderá ou 
não vir. Deus queria que não venha! Sucede que já está 
causando dificuldades internas. O frango tem sido um 
elemento de exportação de grande valia para o Brasil. 
Nós o temos exportado maciçamente. Os trabalhado-
res que, durante todo esse tempo, contribuíram forte-
mente para a balança comercial do Brasil não podem 
ser abandonados mesmo. Aí cabe uma intervenção 

do Estado para protegê-los, assim como, de algum 
modo, proteger também os produtores, pelos quais 
pede V. Exª e eu junto minha palavra à de V. Exª pelos 
trabalhadores. Vamos esperar que o Governo tenha a 
sensibilidade para o momento. Já que gosta tanto de 
intervir, que intervenha no momento certo, agora, em 
benefício desses brasileiros que começam a ter difi-
culdades em razão da gripe aviária.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Edison Lobão.

Para encerrar, digo que, com essa preocupação, 
também marcamos para o dia 17, às 10 horas, uma 
audiência pública na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, quando ouviremos os re-
presentantes dos trabalhadores, que irão expressar 
viva voz, no Senado da República, suas preocupações 
com a gripe aviária, que, embora não tenha chegado 
ao Brasil, já tem conseqüências da maior gravidade 
nos campos econômico e social.

De acordo com dados da Embrapa, a cadeia pro-
dutiva do setor do frango envolve 4 milhões de pessoas 
no País. Um problema nessa área poderá causar rapi-
damente quase 400 mil demissões. O fato preocupa a 
todos – empresários, trabalhadores, Governo. Medidas 
terão de ser tomadas.

Na audiência pública que será realizada, os tra-
balhadores expressarão suas preocupações. Um deles, 
o Siderley de Oliveira, líder da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria da Alimentação e As-
salariados Rurais do Rio Grande do Sul, lembrava-me 
do episódio da febre aftosa. Nós conhecemos as con-
seqüências dela para o mercado exportador, para a 
economia e para o emprego. A preocupação dele – ou-
tros líderes também expressarão suas preocupações 
no próximo dia 10 – é que a febre do frango possa ter 
conseqüências mais graves do que a febre aftosa nos 
Estados em que, infelizmente, chegou.

Senador Mão Santa, agradeço a tolerância de V. 
Exª por me conceder mais cinco minutos.

Reitero as preocupações que tenho em relação 
aos dois assuntos que abordei, principalmente com o 
fato de o Congresso não ter votado o novo salário mí-
nimo. Apelo para que os Presidentes da Câmara e do 
Senado remetam a MP à Comissão Mista formada de 
11 Deputados e de 11 Senadores. Infelizmente, histo-
ricamente, as Comissões Mistas sobre MPs não são 
instaladas. Essa seria uma forma de esses 11 Depu-
tados e desses 11 Senadores se debruçarem sobre 
esse tema tão importante, não só para quem ganha 
salário mínimo, mas também para os milhões de apo-
sentados e pensionistas. 

Era isso o que eu gostaria de dizer. 
Muito obrigado, Senador Mão Santa. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na época fiquei muito feliz em saber que o 
governo encaminharia ao Congresso Nacional projeto 
de lei para o novo valor do salário mínimo. Um avan-
ço. Infelizmente, o Projeto de Lei nº 6.601, de 2006, 
ainda está aguardando sua votação pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados. O projeto do SM encontra-se 
na Câmara dos Deputados desde 8 de fevereiro de 
2006, tempo mais que suficiente para ser aprovado 
pelas duas Casas do Congresso Nacional.

O novo valor do salário mínimo entra em vigor 
a partir de 1º de abril. Levando em consideração que 
já estamos às vésperas da implementação do novo 
Salário Mínimo, estou extremamente desapontado 
com a demora da sua votação pela Câmara dos 
Deputados.

Cabe ressaltar que foi a Comissão Mista do Sa-
lário Mínimo quem solicitou ao Ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, quando da sua participação em audi-
ência pública dessa comissão, no dia 25 de janeiro 
de 2006, o encaminhamento do reajuste do SM por 
projeto de lei.

Sou contra a edição de medidas provisórias, mas 
não me resta alternativa senão concordar com o Presi-
dente Lula, que ontem à noite assinou a Medida Pro-
visória nº 288/06 dispondo sobre o reajuste do salário 
mínimo e publicada no Diário Oficial de hoje.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há mais de 
uma semana,s já possuo em mãos um requerimento 
de urgência assinado por todos os líderes do Senado 
Federal, visando acelerar sua tramitação aqui nesta 
casa, aguardando apenas a chegada do projeto, o que 
repito não aconteceu.

Infelizmente ele não veio para o Senado, e não 
temos mais prazo para votarmos nas duas Casas legis-
lativas, antes do prazo estipulado para o início de sua 
vigência. Eu lamento o ocorrido, creio que seria impor-
tantíssimo para o Congresso Nacional à aprovação do 
novo valor do SM por projeto de lei, considerando que 
há anos o novo salário mínimo só é concedido através 
de medida provisória.

Esse é um fato gravíssimo, pois abrirá um prece-
dente indesejável para o Congresso Nacional. Afinal, 
cobramos dia após dia o fim da edição de medidas pro-
visórias, e quando o Governo atende a uma solicitação 
nossa, nós não cumprimos com a nossa parte.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar 
de aborrecido com o ocorrido, entendo que este fato 
será bem resolvido pela Comissão Especial Mista do 
Salário Mínimo, que tem por objetivo criar uma política 
permanente de reajuste do SM.

A responsabilidade da comissão do SM aumen-
ta para evitar a repetição do fato acontecido este ano 
e no futuro.

Sr. Presidente, a MP assinada trata do salário míni-
mo, mas não resolveu em nada a situação dos aposen-
tados e pensionistas. Vou solicitar aos Presidentes do 
Senado e da Câmara que remeta a MP para a Comissão 
Mista do Salário Mínimo, se essa solicitação que agora 
faço – e já a tinha feito – sobre a discussão do projeto 
de lei do salário mínimo tivesse sido considerada, não 
estaríamos nessa situação constrangedora. 

A comissão tem nas mãos uma tarefa importan-
tíssima para resolver, acabando de uma vez por toda 
com essa “novela” em que se tornou o reajuste do 
salário mínimo.

Nós, membros da comissão, já ouvimos sugestões 
e críticas de quase todos os segmentos da sociedade 
organizada. Já realizamos audiências com o Ministro 
do Trabalho, com os sindicalistas, empregadores, apo-
sentados, pesquisadores do IPEA, IBGE, DIAP, FGV, 
com representantes dos prefeitos e, por último, com o 
representante do CONSEA.

Agora, a comissão começa a discutir a questão 
do SM nos estados brasileiros, começando por Curi-
tiba, no dia 10 de abril, no Museu, às 14:00h, e, em 
seguida, na cidade de São Paulo, no dia 24 de abril, 
na Assembléia Legislativa do Estado, às 14:00h.

Ademais, a comissão irá ainda para as Regiões 
Centro-Oeste, Nordeste e Norte, concluindo, assim, 
seu ciclo de debates já em condições de apresentar 
para a sociedade parecer visando criar uma política 
permanente de reajuste do SM, bem como das pen-
sões e aposentadorias.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
ainda de registrar a visita que recebi hoje cedo em meu 
gabinete, dos companheiros da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação, 
Agroindústria, Cooperativas de Cereais e Assalariados 
Rurais Cutista (CONTAC).

Eles vieram entregar documento que manifesta 
a sua preocupação com a delicada situação que es-
tão vivendo os trabalhadores do setor do frango, no 
âmbito nacional.

Eles afirmam que embora a gripe aviária não te-
nha chegado ao Brasil, já estamos vivendo as conse-
qüências sócio-econômicas dessa crise.

Certamente este é outro problema grave para o 
qual temos que estar atentos e pensar com urgência 
em meios de minimizar os danos gerados!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SER REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador do PSDB do Esta-
do do Paraná, Alvaro Dias, com muita emoção, porque, 
fazendo uma retrospectiva da nossa vida neste Senado, 
chegamos à conclusão de que V. Exª permitiu que eu 
participasse o maior número de vezes em apartes no 
pronunciamento de V. Exª. E leve-se em consideração 
que V. Exª é um dos mais atuantes, apesar dos quatros 
primeiros meses ter estado ausente desta Casa. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS, QUE, RETIRADO 
PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ PU-
BLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador Edison Lobão, 
do PFL do Estado do Maranhão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou aqui para 
a defesa de uma instituição secular, que está muito 
próxima da origem da gênese deste próprio País, que 
é Banco do Brasil.

Sr. Presidente, a Comissão Parlamentar de In-
quérito é um instituto da democracia e, a partir do 
instante em que tem sido utilizada, tem prestado, em 
muitos momentos, relevantes serviços à democracia 
brasileira. Mas a Comissão Parlamentar de Inquérito 
não pode se transformar num instrumento deletério 
aos mais legítimos interesses nacionais. Cabe a ela 
investigar, cabe a ela concluir, cabe a ela sugerir, cabe 
a ela propor medidas ao Ministério Público, mas não 
é da natureza da Comissão Parlamentar de Inquérito 
promover injustiças e, sobretudo, danos às instituições 
nacionais. Sr. Presidente, refiro-me à Comissão Parla-
mentar de Inquérito dos Correios, que está chegando 
ao seu termo.

O Presidente da referida Comissão, Senador 
Delcídio Amaral – ainda ontem eu dizia – é um dos 
valores da vida pública e tem se esforçado para que 
a Comissão siga seu caminho na fronteira aberta dos 
valores da democracia e da liberdade.

Não tenho reparos a fazer também em relação 
ao Deputado Osmar Serraglio, que é seu Relator. Sei 
do sacrifício de um Relator. Fui membro de Comissão 

Parlamentar de Inquérito na Câmara muitas vezes; fui 
Presidente, fui Relator e sei a carga que pesa sobre os 
ombros de um Relator. Mas, por isso mesmo, deve ele 
ter os cuidados devidos para não promover injustiças, 
que, muitas vezes, são letais, no caminho de uma ins-
tituição ou de pessoas. É o ocorre agora com o Banco 
do Brasil, que está sendo arrolado como sendo uma 
instituição que merece o desapreço nacional, envolvi-
do, segundo esse relatório, no chamado “mensalão” do 
“valerioduto”. Isso não é exato, Sr. Presidente! É bom 
que a opinião pública tenha consciência de que o que 
se disse negativamente contra o Banco do Brasil como 
instituição não é verdadeiro.

Representantes do banco, diretores eventual-
mente estiveram desavindos com a legalidade, com 
os bons propósitos e com a responsabilidade que 
deve cercar um funcionário qualificado do Banco do 
Brasil. Mas, se um funcionário, se um diretor do ban-
co se desqualifica no desvio da vida pública, não se 
deve culpar a instituição como um todo, muito menos 
também a sua diretoria. Mas é o que se está fazendo 
neste momento.

O Banco hoje, sob a Presidência do Dr. Rossano 
Maranhão e seus diretores, quase todos técnicos do 
próprio Banco, tem procurado colocar a instituição nos 
trilhos da grande normalidade, do sucesso e do avanço. 
Nunca o Banco do Brasil cresceu tanto quanto neste 
momento; nunca os resultados de seu balanço foram 
tão bons, tão generosos e tão vastos como estão sen-
do agora. E por que isso? Seguramente, porque está 
sendo muito bem dirigido pelos seus representantes.

Portanto, uma ação dessa natureza merece en-
cômios, merece aplausos, merece comemoração, e 
não críticas, muitas vezes, colocadas no cipoal de uma 
manifestação ainda cediça e não bem esclarecida.

Sr. Presidente, venho, portanto, a esta tribuna 
para uma comunicação, que não reluto em dizer: do 
interesse do País.

Há dois dias, a CPMI dos Correios ouviu o relatório 
de conclusão dos trabalhos coordenados pelo nobre 
Deputado Osmar Serraglio. É um trabalho exaustivo 
– eu já o disse –, fruto de inúmeros depoimentos e do-
cumentos analisados ao longo de nove meses.

Entendo, Sr. Presidente, que o relatório traz uma 
contribuição ao aperfeiçoamento das instituições, so-
bretudo com gestões e recomendações na aplicação 
de recursos públicos. Mas não posso deixar de discor-
dar de alguns pontos fundamentais do documento no 
que diz respeito ao Banco do Brasil.

Depois de tantos meses de trabalho, surpreen-
de-me a afirmação do Relator de que o grande res-
ponsável pelo desvio de recursos públicos para o cha-
mado “mensalão” é o Banco do Brasil. Ora, vejam só: 
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o grande responsável é o Banco do Brasil. O Relator 
não abandonou a interpretação, já contestada tantas 
vezes ano passado, de que recursos do Banco do 
Brasil estariam alimentando o que se convencionou 
chamar de “valerioduto”. Ora, Srªs e Srs. Senadores, 
é simplificar muito um assunto tão sério.

Em trechos do relatório, consta textualmente 
que a Diretoria do Banco do Brasil foi conivente com 
a transferência dos recursos da Visanet para uma 
agência de publicidade, que teria aplicado o dinheiro 
e, numa operação triangular, desviado parte de todos 
os recursos para o Partido do Governo. A Diretoria foi 
conivente. Que Diretoria? Esta, a anterior, a pretérita, 
toda ela, parte dela apenas? Essas coisas precisam 
ser mais bem esclarecidas pelo Relator, sob pena de 
mergulharmos a Diretoria inteira e o próprio Banco um 
inferno astral indevido.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, recomendo e 
peço ao Relator, que é um homem de bem, que reveja 
esse documento.

Ainda há pouco ouvi um discurso do Senador 
Alvaro Dias, que é membro da Comissão, em que 
afirmava que o próprio Relator está disposto a rever 
o seu relatório e desejoso de receber contribuições 
nesse sentido. Recolho a palavra do Senador Alvaro 
Dias como sendo uma contribuição ao País, que está 
ligada – essa palavra de S. Exª há pouco expendida 
– às suas origens, ao seu Estado, que é o mesmo do 
Relator Osmar Serraglio.

Quanto a esse passo, tenho que cumprimentar 
o Relator, até pela humildade de S. Exª no sentido de 
aceitar contribuição e melhorar o documento que S. 
Exª próprio concebeu, porque está eivado de equívo-
cos, nunca de má-fé. Não atribuo nenhuma má-fé ao 
Relator, mas equívocos danosos aos melhores inte-
resses nacionais.

Concedo o aparte ao eminente Senador Mão 
Santa, meu amigo, um dos mais atuantes e brilhantes 
representantes desta Casa do Congresso Nacional.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Edison 
Lobão, V. Exª faz a defesa dessa instituição que é um 
patrimônio na história da administração do Brasil – e 
há muito tempo, como sou da área da saúde, consi-
deramos duas organizações-modelo no País: a antiga 
FSESP, de saúde, que acabou; e o Banco do Brasil, 
essa instituição que, no mundo, é respeitada. Quando 
viajo pelo mundo, procuro fazer câmbio no Banco do 
Brasil. V. Exª resgata a história do Banco do Brasil, os 
bancários. Todos nós da nossa geração sabíamos que 
o maior prêmio para uma família era um filho instruído 
entrar no Banco do Brasil, pela escola, pela seriedade, 
pela pujança, pelo desenvolvimento comercial e em-
presarial, pelo incentivo à agricultura, ao social. Quem 

de nós não freqüentou os clubes da AABB na nossa 
geração? Eles eram uma escola de civilização no País 
e o continuam sendo. Agora, a defesa que está sendo 
feita – atentai bem, Senador Alvaro Dias – não é por 
qualquer um. Eis hoje o mais forte político do Estado 
do Maranhão! O Presidente José Sarney, com todo o 
respeito, é nacional, é estadista. Aqui mesmo, víamos 
isso, Senador Edison Lobão, e dizíamos: “Olha, o Lula 
tem que se inspirar no Lech Walesa, buscar um inte-
lectual, um estadista para sucedê-lo”. Nem isso o Lula 
quis. Eu antevi o que aconteceria. O Presidente José 
Sarney é essa figura, mas, do Maranhão, atesto – sou 
vizinho, sou filho de maranhense, Adalgiza é filha de 
maranhense e seu pai, bancário – que é V. Exª quem 
resgata o que é o Banco do Brasil. Essa defesa para 
o Brasil é feita por Edison Lobão, que significa hoje o 
maior nome da política do Piauí, e dou testemunho. Eu 
era prefeitinho da minha Parnaíba, e V. Exª ia chegar 
para visitar as cidades vizinhas de Tutóia e Araioses. 
Eu, como Prefeito, fui recebê-lo. Senador Alvaro Dias, 
era um pleito que estava perdido. Estavam lá no Ma-
ranhão perdidos seus correligionários, e V. Exª chega 
e reverte, tornando esse esquema vitorioso, que ainda 
hoje está no Maranhão. Esse é o respeito que temos à 
liderança de V. Exª. Ganhar eleições é fácil, mas V. Exª 
não ganhou só – não vou dizer que V. Exª foi o maior 
nem o melhor, porque houve muitos –, mas está entre 
os melhores Governadores da história do Maranhão. 
V. Exª está no coração não só dos maranhenses, mas 
de todo o povo do Nordeste do Brasil.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – V. Exª tal-
vez não perceba o quanto valoriza meu discurso com 
sua intervenção. Eu até preferiria que sua intervenção 
tivesse sido mais longa e ocupasse o espaço que a 
mim foi concedido pela Presidência desta Casa, por-
que suas palavras são sempre penetrantes, Senador 
Mão Santa. V. Exª é um valor extraordinário da vida 
pública atual, e quem diz isso não sou apenas eu, 
mas as pessoas com as quais converso neste País 
inteiro. Quando viajo, sempre me indagam a respeito 
de alguns exemplos de vida pública que aqui temos, 
entre os quais avulta sempre V. Exª, que deixou de ser 
um Senador do Piauí, porque transcende as fronteiras 
do Maranhão e lá também aporta como um de seus 
legítimos filhos e representantes. Muito obrigado pelo 
aparte, Senador Mão Santa, em defesa, sobretudo, 
do Banco do Brasil.

Mas V. Exª fala da excelência dos quadros funcio-
nais do Banco. É exato, é isto que no interior do País 
se vê: os funcionários do Banco do Brasil são tidos 
como exemplos naquelas cidades. Recordo-me de um 
episódio ocorrido há 28 anos, quando consegui levar 
uma agência do Banco do Brasil para um Município 
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de minha terra, no interior, chamado Presidente Dutra. 
Na inauguração da agência do Banco, a cidade parou 
para assistir àquele evento que parecia ser o maior 
de todos os tempos. E o foi, porque, depois de alguns 
anos, aquele Município havia dobrado de importância 
e de elevação econômica. Era a presença benfazeja 
do Banco do Brasil, que não podemos concordar seja 
destruída por equívocos, como esse que agora se co-
mete na Comissão Parlamentar de Inquérito.

Com isso, Sr. Presidente, está-se transformando 
o que até então era um indício numa verdade, reper-
cutida na mídia e registrada no relatório como um fato 
– e fato não é. Não existem elementos fundamentais 
que permitam essa afirmação que denigre o Banco 
do Brasil.

Os cruzamentos feitos pelo Relator contidos em 
seu relatório indicam que pode ter havido desvios de 
recursos, fato que o Banco do Brasil já havia registra-
do em auditoria concluída em dezembro do ano pas-
sado. Mas afirmar que a Diretoria do Banco do Brasil 
foi conivente é um exagero. Existem inconsistências 
no relatório que, seguramente, serão explicadas pelo 
Banco.

Mas gostaria de chamar a atenção dos Srs. Sena-
dores para o fato de estar a CPMI maculando a reputa-
ção de uma instituição que, como poucas, é um ícone 
do nosso País. O Banco do Brasil não é um banquinho 
qualquer. É a maior instituição financeira da América 
Latina. Apresentou um lucro, ano passado, superior até 
mesmo ao de bancos tradicionais dos Estados Unidos. 
Refiro-me aos Estados Unidos. Refiro-me aos Estados 
Unidos sim. Seu papel na economia brasileira não tem 
paralelo, seja no apoio à produção, ao comércio exte-
rior, seja nas pequenas comunidades, nas regiões mais 
desamparadas, onde os bancos privados, certamente, 
não estão e nem querem estar. Mas ali se encontra, 
como um posto avançado, uma sentinela da economia 
brasileira, uma agência do Banco do Brasil.

Transformá-lo, pois, no “banco do mensalão” não é 
apenas uma injustiça, mas uma afronta à inteligência de 
todos os brasileiros e aos seus interesses, pois o Banco 
não pertence a mim nem a ninguém; pertence a todos 
os brasileiros. Vamos separar aqui o desvio de conduta 
de um ou mais funcionários, que, por conta própria, e 
não da Diretoria, resolveram modificar rotinas que não 
eram praticadas nos anos anteriores nem nos atuais 
– nos atuais, muito menos. Contra estes, o Banco do 
Brasil está abrindo processo, e não por conseqüência 
da CPMI. Modificou toda a estrutura de contratações 
das ações de marketing, trocou pessoas e mudou ro-
tinas. Esse é o comportamento do Banco.

Foram desvios pontuais, Srs. Senadores, apon-
tados na própria auditoria do Banco do Brasil, mas é 

um exagero dizer que o Banco foi o principal alimen-
tador do “mensalão”. Como o principal alimentador do 
“mensalão”? Até porque a tese dos recursos públicos 
é questionável. Não vamos esquecer que a Visanet, 
por onde o Relator da CPMI dos Correios diz que va-
zaram os recursos, é uma empresa privada que tinha 
a obrigação também de fiscalizar onde seu dinheiro 
era aplicado. Isentar a Visanet e querer jogar sobre o 
Banco do Brasil toda a responsabilidade é algo incon-
cebível. Não posso aceitar isso. Uma empresa privada 
é a Visanet, que deve ser responsabilizada pelos seus 
desatinos, o Banco do Brasil não.

Ocupo a tribuna neste momento não apenas para 
questionar essa afirmação, mas para lamentar a tese, 
que de repente pode se transformar em uma verdade, 
embora falsa, de que o Banco do Brasil é a fonte de 
desvios de recursos para outras finalidades que não 
as ações de marketing.

Srs. Senadores, todos nós somos testemunhas do 
trabalho do Banco do Brasil nos últimos anos, do enor-
me esforço para transformar a instituição em condições 
de competir em pé de igualdade com os gigantes do 
sistema privado e internacional. Todos nós sabemos 
que, com a privatização, muitos bancos brasileiros fo-
ram absorvidos por grandes instituições internacionais. 
Ainda assim, o Banco do Brasil avulta como uma ilha 
de progresso, como uma coroa deste País, e se torna, 
apesar de tudo, o principal banco da América Latina.

O Banco do Brasil foi, durante anos, combatido 
pela mídia como um banco lento e que se valia da 
condição de instituição pública para estar no mercado. 
Se era assim, isso tudo mudou. Hoje, apesar de carre-
gar todo o ônus de gerir políticas públicas, consegue 
resultados excepcionais, mesmo quando comparado 
aos bancos privados.

Quando digo isso, é para expressar o papel so-
cial do Banco do Brasil, porque é ele, e não os ban-
cos privados, que empresta ao campo, que promove 
todas as ações de natureza social a custo baixíssimo 
ou zero, e, não raro, com prejuízos, coisa que a rede 
bancária privada não quer saber.

O Banco anunciou, apesar disso, recentemen-
te, um lucro recorde da ordem de R$4,2 bilhões, com 
crescimento de 27%, em 2005, em relação a 2004. O 
índice de eficiência que mede a relação despesa ad-
ministrativa/receitas operacionais também foi recorde: 
48,1%. Esse índice, quanto menor, melhor. E é melhor 
do que muitos bancos privados.

A Carteira de Crédito do Banco do Brasil, a maior 
do País, ultrapassou os R$100 bilhões de saldo no ano 
passado. E sabemos o quanto representa a sua presen-
ça nos mais variados segmentos da economia nacional: 
do comércio exterior ao crédito rural, do financiamento 
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à pequena e média empresa, assistência ao pequeno 
produtor via Pronaf ou outros programas, como o de-
senvolvimento regional sustentável nas regiões mais 
necessitadas como o Norte e o Nordeste.

Milhares de pequenos proprietários têm hoje no 
Banco do Brasil o amparo para os seus momentos de 
dificuldades. Muitos pequenos empreendedores estão 
aprendendo a consolidar seu negócio graças à assis-
tência que lhes presta no interior do País.

Todos nós sabemos quão importante é o papel 
do Banco do Brasil, com a sua rede de agências, que 
não apenas oportuniza crédito para a produção, mas 
permite a mais de cinco milhões de aposentados te-
rem acesso a uma agência bancária.

Ai deles, Senador Mão Santa, na sua pobreza e 
na sua velhice, no esquecimento e no abandono, não 
fosse uma agência do Banco do Brasil próxima para 
socorrê-los e levar o fruto da sua aposentadoria. Até 
para isso serve o nosso Banco do Brasil.

É o Banco do Brasil uma grande multinacional 
brasileira. Não bastasse o que faz no exterior, ele faz 
em dobro aqui no interior. Está presente em 23 países. 
É respeitado pela comunidade internacional como um 
grande banco internacional. Recentemente, captou 
US$500 milhões no mercado internacional, em tempo 
recorde, para o Governo, mostrando a confiança que 
conseguiu do investidor estrangeiro.

E agora, com base em uma interpretação equi-
vocada, é mostrado ao povo como o “banco do men-
salão”. Quanta injustiça, quanto desserviço se presta 
a todos! V. Exªs sabem o que isso significa? Elegendo 
o Banco do Brasil como alimentador do “valerioduto”, 
manchando a imagem e a reputação de uma institui-
ção quase bicentenária, o eminente Relator presta-lhe 
um enorme desserviço. E estou na convicção de que 
S. Exª haverá de rever, com o seu patriotismo e a sua 
responsabilidade, aquilo que tem dito na imprensa e 
que escreveu em seu relatório.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna trazer a minha surpresa diante dessa 
conclusão precipitada, que merece ser reavaliada – e 
tenho certeza, repito, que o será – pelo nobre Depu-
tado Osmar Serraglio. Peço ao nobre Senador Delcídio 
Amaral, que tão bem preside a CPMI dos Correios, que 
não permita constar do relatório tal injustiça, que sejam 
revisados os conceitos ali colocados, desvinculando, 
assim, o Banco do Brasil de uma responsabilidade que 
certamente não lhe pertence. 

O Banco do Brasil não pode amargar essa injus-
tiça. Os servidores que tão dedicadamente o servem 
também não devem suportar tamanha acusação. 

O povo brasileiro, ao qual pertence a instituição 
secular, não merece ver o seu patrimônio vilipendiado 

e desvalorizado por conta de injustiça tão grave e tão 
flagrante. Querem um exemplo? As ações do Banco 
sofreram forte queda nos últimos dias, e só posso supor 
que tenha sido por conta de tais notícias negativas e 
improcedentes. Não vislumbro outras razões, até por-
que elas positivamente não existem. 

Aqui fica, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o meu apelo reiterado ao Relator, ao Presidente e a 
todos os membros da CPMI: livrem o Banco do Bra-
sil do cometimento da grave injustiça que está por se 
perpetrar.

Sr. Presidente, concluo o meu discurso pedindo a 
V. Exª que aceite como apêndice a ele a nota que a Di-
retoria atual do Banco do Brasil divulgou à imprensa. E 
permita-me lê-la porque é curta, mas esclarecedora.

Diz aqui o Dr. Rossano Maranhão, Presidente do 
Banco, e seus colegas da Diretoria:

O Banco do Brasil, em respeito aos acio-
nistas, clientes, funcionários e à opinião públi-
ca, a propósito da divulgação do Relatório da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPMI dos 
Correios), informa que considera prematuras 
as conclusões daquele documento, principal-
mente por admitir a conivência da Diretoria do 
Banco com eventuais atos ilícitos.

Desde o início dos trabalhos da CPMI, 
o BB sempre colaborou com as autoridades 
na investigação de quaisquer irregularidades, 
não apenas com o fornecimento tempestivo de 
dados e apoio de técnicos, como dispondo-se 
a esclarecer prontamente todas as dúvidas 
suscitadas na apuração dos trabalhos.

Ou seja, o Banco jamais se escondeu atrás de 
nenhum biombo para prestar esclarecimentos e ajudar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito:

Por iniciativa do Banco do Brasil foram tomadas 
várias providências corretivas e preventivas – peço a 
atenção dos Srs. Senadores –, como suspensão de 
campanhas de propaganda, rescisão de contratos, 
auditoria interna nas ações de marketing – auditoria 
interna porque foi o Diretor de Marketing que se en-
tendeu com a Visanet, não foi o Banco em si mesmo 
–, revisão de processos e reestruturação da Diretoria 
de Marketing e Comunicação. Algumas dessas inicia-
tivas, como a suspensão dos adiantamentos ao Fundo 
Visanet e revisão de todo esse processo, aconteceram 
a partir de setembro de 2004, muito antes, portanto, 
da vigência da CPMI dos Correios.

Ou seja, o Banco foi madrugador nas providências 
que tomou para o saneamento de desvios que ocorre-
ram não por conta de Diretoria e sim de desviados.

Conclui a nota:
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O Banco do Brasil não apenas repudia as 
conclusões do Relatório, ainda não aprovado, 
como irá encaminhar petição àquela Comis-
são, solicitando que sejam feitas alterações 
no texto final do Relatório, com o objetivo de 
retificar eventuais inconsistências.

Brasília, 30 de março de 2006

Essa é a nota do Banco.
Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela tolerância. 

Saio daqui com a alma tranqüila por ter feito não uma 
“parede” à Comissão Mista de Inquérito do Congres-
so Nacional, mas por ter chamado a atenção para 
equívocos e injustiças que se perpetram contra uma 
das mais importantes instituições deste País, que é o 
Banco do Brasil. 

Ainda há pouco, o Senador Mão Santa lembrava 
o quão é importante na formação da economia e da 
cultura do Brasil é o Banco com os seus funcionários. 

Houve um tempo, Senador Mão Santa, em que os Go-
vernos assumiam o Poder e convocavam diplomatas 
do Itamaraty e funcionários do Banco para servirem na 
assessoria superior dos Ministérios e da Presidência 
da República. Hoje, de algum modo, ainda é assim, 
tão é importante e tal é a excelência dos quadros dos 
funcionários do Banco do Brasil, que, portanto, só me-
recem elogios e comemorações, e não críticas nem 
acusações infundadas como essa. Salvemos, portanto, 
a boa imagem dessa instituição nacional que orgulha 
a todos os brasileiros, que é o Banco do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao último orador inscrito, o 
Senador Mão Santa.

S. Exª dispõe de 15 minutos. Se desejar prorro-
gação, será atendido.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão de 31 de mar-
ço, sexta-feira, Senadores e Senadoras presentes na 
Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Sena-
do, Senador Edison Lobão, V. Exª já assistiu a muita 
história política nesta Pátria, mas essa de hoje é a 
mais vergonhosa.

Atentai bem, Senador Alvaro Dias, V. Exª usou 
aquela tribuna por 30 minutos. Sua voz foi ouvida na 
rádio AM, na rádio FM, na televisão do Senado, o que 
disse foi divulgado no Jornal do Senado. Nesses 182 
anos, talvez o pronunciamento do Senador Alvaro Dias 
seja a peça mais dura de Oposição. O Senador Alvaro 
Dias pede o indiciamento do Presidente da República. 
E olhem a vergonha: não há ninguém do PT aqui para 
defender o Lula. É o indefensável. Correram todos.

Depois do Relatório da CPI dos Bingos, é notório 
que surgiriam várias interpretações, mas a mais dura, 
a mais consistente é a do Senador Alvaro Dias, que 
pediu o indiciamento do Presidente da República. En-
fim, é o início de um processo de impeachment, que, 
ontem, o rapazinho que aprendeu a falar a verdade, 
lá no Piauí, com a sua avó e a sua mãe, suscitou aos 
representantes da OAB de São Paulo o início desse 
processo.

E Alvaro Dias fez uma peça, que expôs em meia 
hora, com a argumentação jurídica dos fatos. E olhem 
o perigo. Hoje é 31 de março. O que lembra a vocês? 
Em 31 de março, os canhões tomavam as ruas, os ca-
nhões tiravam a democracia, os canhões afastavam do 
povo o Presidente João Belchior Goulart. E Sua Exce-
lência, para manter a paz, foi-se embora. Os canhões 
assumiram isso aqui.

Feliz do povo que tem o seu Parlamento. E o Se-
nador Alvaro Dias mostrou a gravidade do momento 
que vivemos. Esta Casa é para isso. Atentai bem, esta 
é ainda a instituição que salvaguarda a democracia.

Rui Barbosa disse que só tem um caminho, uma 
salvação: a Lei e a Justiça. A democracia é complicada, 
é difícil, mas Winston Churchill disse que não conhece 
outro regime melhor. E ela foi construída pelo povo, que 

é o dono da democracia. O filósofo Aristóteles disse 
que o homem é um animal político e, como animal po-
lítico, buscou formas de governo; a que predominou foi 
a dos reis na história do mundo. Os reis seriam Deus 
na terra e Deus seria um rei no céu. Isso os fortale-
ceu, mas o povo, desprezado e insatisfeito, foi à rua 
e gritou: liberdade, igualdade e fraternidade. Caíram 
todos os reis. Cem anos para cair aqui. 

Aquela frase de Dom João VI – atentai bem, Al-
varo Dias: “Filho, coloque essa coroa antes que uma 
aventureiro a coloque. O aventureiro era Simon Bolí-
var, que já estava proclamando a independência em 
todos os países da América Latina, e ela chegou a 
nós, à República, ao governo do povo, pelo povo e 
para o povo. É difícil.

Rui Barbosa foi o primeiro a se sacrificar. Aí ele 
está. Numa bandidagem em que os primeiros militares 
queriam se suceder, depois de Deodoro, Floriano, havia 
outros, Rui Barbosa viu que não era isso a República. 
Assim, deram-lhe o Ministério da Fazenda, a chave do 
cofre – essa que encantou o Palocci e a quadrilha do PT. 
Foram tentá-lo com o cofre, e ele disse: “Eu não troco 
as minhas convicções por um ministério” e aí está. 

O PT tinha a sua meta, e o seu comandante maior 
era o Zé Dirceu. Fui eu, lá do Piauí, que bati aqui e 
chamei o José Dirceu, quando era difícil, de José Ma-
ligno. Há três coisas que a gente só faz uma vez na 
vida: nascer, morrer e votar no PT. E ele surgiu numa 
riqueza da democracia que é a alternância do poder. 
Democracia não é do PT. O PT queria implantar neste 
País um regime como Cuba, que já tem 50 anos de 
Fidel. Conheço Cuba. 

Senador Alvaro Dias, sei que V. Exª conhece. Sei 
que V. Exª é encantado pelo Chile, pelo vinho do Chi-
le, pelas mulheres do Chile, pela beleza do Chile, pela 
neve do Chile, mas Cuba eu conheço. São 50 anos de 
ditadura mesmo! É melhor conversar com um cubano 
fora de Cuba, e conversamos muito. Eles tentaram e 
corromperam tudo, tudo, tudo, tudo. Até essa campa-
nha do desarmamento era para o povo se desarmar 
e eles tomarem. Tudo planejado. 

Brasileiras e brasileiros, isto aqui nunca funcionou 
às sextas-feiras e nunca funcionou às segundas-feiras. 
No início, contamos com a aquiescência deste bravo 
homem do PT – há gente boa no PT: Paulo Paim, que 
era o vice-Presidente, abria a sessão. Éramos apenas 
quatro a resistir. A corrupção, nunca dantes vista, inun-
dou a Câmara dos Deputados, o Poder Judiciário – que, 
envergonhado, está até ausente pelo mal que fez –, 
o Planalto e instituições, como a Caixa Econômica, o 
Banco do Brasil, a Polícia Federal. Resistimos aqui no 
começo. Por isso, falei no Chile. Parece-me que Alvaro 
Dias, herói e batalhador, estava de férias ou tirou licença 
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depois de ter combatido o bom combate no Paraná. S. 
Exª estava ausente. Éramos poucos aqui: Arthur Virgí-
lio, Antero Paes de Barros, Efraim Morais e Mão Santa. 
Buscai nos arquivos. Quase sempre presidi as sessões 
porque o Regimento diz que presidirá o que tiver mais 
idade. Os demais são um pouco mais novos. Parece-me 
que Alvaro Dias estava no Chile nos primeiros meses. 
O suplente de S. Exª é uma figura extraordinária. Nós 
estávamos querendo resistir e desistir porque a tromba 
de corrupção era grande e de pressão.

A mídia: lembro que Almeida Lima fez um pro-
nunciamento de advertência. Ele sofreu mais do que 
Tiradentes. Enforcaram e esquartejaram Tiradentes 
quando estava morto; a mídia destroçou o Senador. 
Então, chegou o Senador Alvaro Dias. Ficamos mais 
fortes e resistimos. Esta Casa resistiu.

A Senadora Heloísa Helena estava numa fogueira. 
Estavam tocando fogo na Senadora Heloísa Helena, 
como fizeram com Joana Darc. Nós aqui, com o Se-
nador Alvaro Dias, tiramos essa extraordinária mulher 
de lá. Hoje ela é candidata à Presidência da República. 
E lutamos. Eles já haviam corrompido tudo, tudo, tudo. 
Os primeiros embates ocorreram aqui. Hoje o Sena-
dor Alvaro Dias dá um passo pela moralidade. Minha 
gente, atentai bem!

Eu dizia ao Lula: fui Prefeitinho, Governei o Piauí. 
Cito, Senador Alvaro Dias, aquele livro que dizem 
ser o mais lido depois da Bíblia: Dom Quixote de La 
Mancha, de Cervantes, que relata o sonho de Dom 
Quixote, suas aventuras em defesa do fraco. Ele tinha 
um companheiro: Sancho Pança. Ele resolve premiar 
o Sancho Pança, depois de tanta luta, de tanto sonho 
em defesa dos oprimidos, resolveu lhe dar uma ilha 
para governar. 

Ó Lula, já que você não gosta de ler, Lula! Ele 
diz que é mais difícil, é mais cansativo, é mais chato 
ler uma página de um livro do que fazer uma hora de 
esteira. É besteira, muito. Mas, então, ouça?! Deus lhe 
deu dois ouvidos, Lula, e uma boca. Você fala, fala, fala, 
fala. Sai da esteira para dizer besteira. 

Sancho Pança atende ao chamamento de Dom 
Quixote: vou lhe dar uma ilha de prêmio para governar 
– Bravataria. E o humilde Sancho Pança diz: “Não, eu 
não tenho saber, não estudei, não sei”. Aí, Dom Quixote 
– atentai bem, Senador Eurípedes – diz: “Não, V. Exª, 
eu tenho observado, é temente a Deus! Isso é sabe-
doria. Tendo sabedoria, as coisas se resolvem”. 

Temente a Deus, Lula! Temente a Deus! Por isso 
é que um bispo disse que ele não era católico, era ca-
ótico. Não fui eu, foi um bispo. Ó, Senado! 

Aí Dom Quixote resolve educar Sancho Pança: 
“Coma pouco, não beba muito, arrume uma mulherzinha 
decente, correta, seja honesto, trabalhador, dê exemplo, 

seja justo”. Vai-se embora, volta e diz: “Sancho, não se 
esqueça de uma coisa: só não tem jeito para a morte”. 
Depois ele voltou e governou bem, humilde, temente 
a Deus, com sabedoria, diz o relato. E Dom Quixote 
pergunta depois: Sancho, como é o governo? Ele dis-
se: é um golfo de confusões. E aí está. Nós sabemos 
que há confusões. Mas nunca dantes este Brasil apre-
sentou isso. Atentai bem: por que Ulysses é grande? 
Porque ele disse: ouça a voz rouca das ruas, o povo. 
O PMDB nasceu com esse compromisso. Ulysses dis-
se: A corrupção é o cupim da democracia. Ninguém 
viu tanto cupim, na História do Brasil, desde Pero Vaz 
de Caminha aos dias de hoje. É! Hoje, quarenta anos 
depois da ditadura. Tivemos uma civil, e apesar de o 
ditador ser um santo, um homem bom, trabalhador e 
honesto, ditadura não é boa. 

Há um livro, Memórias do Cárcere, de Graciliano 
Ramos. A recente, Elio Gaspari escreveu e nós conhe-
cemos. O melhor é esta democracia. A democracia 
oferece alternância do poder, e é hora de fazer uma 
alternância política.

Mas a minha vida aqui, Senador Alvaro Dias, é o 
entendimento que eu tenho. Olha, não tem democracia 
sem partidos. Não tem. Não é democracia. A de Cuba 
eu conheço. Ô Alvaro Dias, estive no Parlamento, lá 
são trezentos. Na última eleição foram trezentos votos 
para Fidel Castro e trezentos para o irmão dele. Agora, 
não é aberto assim, não: são convocados e votam, os 
trezentos. Só há um Partido. Foi trezentos a zero, eu 
vi. Isso queriam fazer aqui – o Zé Dirceu! 

Ô Alvaro Dias, vamos fazer essa comemoração 
– aqueles quatro –, homenagear o Paim, depois a He-
loísa Helena, V. Exª, que chegou e nos reforçou.

Mas aqui estamos num momento difícil. Atentai 
bem: o Partido de maior história contemporânea nes-
te País é o meu, o PMDB, e está difícil, está compli-
cado. Eles não meditam no que Rui Barbosa disse: 
“Não troco a trouxa das minhas convicções por um 
Ministério”. Estão trocando por tudo. Estão vendendo 
o PMDB, estão negociando o PMDB. Recebi proposta 
para receber, mas eu sou um homem do Piauí, igual 
àquele que trouxe a verdade, um caseiro, cristão. Le-
mos a Bíblia, e ela diz: “Em verdade, em verdade vos 
digo”. É essa a diferença. 

Vem a convenção, consultam-se as bases. Con-
fusão. A Justiça vergonhosamente se intromete. Mais 
de catorze mil filiados no Piauí estiveram presentes, 
vencendo Justiça, corrupção, militares. E muitos fo-
ram. Dois extraordinários homens públicos, Rigotto 
e Garotinho. O Garotinho venceu, de acordo com a 
legislação. 

Atentai bem, Alvaro Dias: estamos voltando às 
Capitanias Hereditárias. É! Às Capitanias Hereditárias. 
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Os portugueses descobriram o Brasil, dividiram-no e 
mandaram para cá muitos portugueses, muitos degre-
dados e degradados. Às vezes, já eram punidos, crimi-
nosos, mas se tinham dinheiro vinham para o Brasil. 
Cada um mandava ali e pronto.

Então, querem trazer o PMDB. Nós, que passa-
mos as Capitanias Hereditárias, passamos os governos 
gerais, a República Velha e a República Nova, e hoje 
querem partir. Que coisa! Não existe isso. A Federação 
é um pacto. Isso é uma enganação.

Ontem, a mulher de Garotinho escreveu a mais 
bela página. Ele é evangélico, eu sou é católico mes-
mo. Francisco é o meu nome, nada de Mão Santa. Sei 
que não sou mão santa. Tenho mãos iguais às dos 
trabalhadores, humanas. Mas o povo do Piauí sabe 
que são generosas, trabalhadoras, honradas e que 
fazem o bem. 

A mulher do candidato escreveu uma bela pági-
na ontem. Se os dois quisessem, saíam candidatos. E 
eram dois mandatos: um aqui, no tapete azul, e outro 
no verde. Mas não trocaram pelas convicções. Vão à 
convenção. É muito difícil. Dizem: “Garotinho é garo-
tinho”. Menino, esse é partido de velho. Entrou agora. 
Não é assim, não. 

Ô Alvaro Dias, a minha Constituição primeira é a 
Bíblia, depois é essa. O momento mais difícil do povo 
de Deus era quando tinha o monstro. Aliás, o mons-
tro era mais manso do que esse monstro que ataca o 
Brasil, que é a corrupção, a falta de vergonha, a falta 
de moral. Era Golias, atacando. Todo mundo perplexo, 
vem um enviado de Deus – parece que Jessé. Ele tinha 
um bocado de filho gente boa. Aí chega lá – parece 
que Samuel –, a quem é apresentado o filho mais ve-
lho de Jessé. E Samuel diz: não é este. Aí vem outro, 
mais outro... E Samuel: não estou sentindo aqui a voz 
de Deus para ungir o guia do seu povo. Jessé, você 
não tem outro não? Porque me mandaram aqui, rece-
bi uma mensagem divina. Aí Jessé disse: tem um no 
campo, é o mais novo, um menino.

É! Atentai bem, velhos hipócritas do PMDB! 
Cristo usava muito esta palavra: hipócritas. Pois foram 
buscar o mais novinho, um garotinho, o Davi. E Davi 
foi ungido e administrou bem, deu Salomão, e nós e 
estamos falando aqui. Então, essa não é uma des-
culpa. Eu perguntaria se cada um está fortalecendo 
o seu Estado. Estão lançando candidatos do PMDB. 
Partido é para dar este sentido de participar, chegar 
ao poder, não o poder pelo poder, mas o poder para 
servir, como disse Cristo: eu vim ao mundo não para 
ser servido, como os que estão se locupletando, e 
sim para servir.

Então, eu queria aqui neste instante, nesta luta, 
que não sei se eles levaram, eu sei que eles são po-

derosos... No Piauí, eu acho até interessante, tem 
gente que eu ajudei tanto. Uns já estavam mortos po-
liticamente. Eu não vou dizer como Cristo: levanta-te, 
Lázaro! E todos, atraídos pelo bezerro de ouro do PT, 
que é essa orgia, essa malversação, estão aí. 

Eu queria aqui dar meus aplausos a essa mulher 
e a esse político extraordinário. 

Ô, Alvaro Dias, eu fui à sua cidade, e a Boca Mal-
dita é um dos símbolos mais importantes deste País. 
Ela surgiu na ditadura. Na ditadura ninguém podia fa-
lar. E paranaenses, no bar, no café, falavam sobre a 
esperança da liberdade e de repente veio um capitão 
e mandou fechar a roda. E eles resistiram. E desde aí 
eles formaram um clube de liberdade na ditadura.

Alvaro Dias, e naquela viagem eu andei muito. 
Como Ulysses disse: ouça a voz rouca das ruas. Eu 
quero dizer que V. Exª e o seu irmão são pessoas muito 
estimadas e respeitadas pelo povo paranaense. Não 
se separem. Está no Livro de Deus: a casa dividida 
será facilmente derrubada. Abraham Lincoln disse, no 
momento mais democrático: “este país não pode ser 
metade livre e metade escravo.” 

Mas eu quero lhe dizer, então – e V. Exª sabe 
o que é a luta política – que esse Garotinho... Sabe 
qual é o apelido dele? Garotinho, menino com quin-
ze, dezesseis anos... Eu não sei onde estava o Lula. 
Mas aí, Garotinho é porque ele era locutor e manda-
vam-no acompanhar as corridas de cavalo, podendo 
pegar coice. Vai lá, garotinho, vai lá no jockey. Depois, 
foi locutor de futebol, foi vereador, foi prefeito, foi depu-
tado, foi governador. Sai do governo, entrega para o 
PT, elege a mulher.

A inveja e a mágoa corrompem os corações. E o 
que é que ele tem? É um homem de Deus. Evangélico; 
eu sou católico. Não vejo mal. Uma esposa – eu vou 
dizer aqui –... empata com Adalgisa, é, minha mulher. 
Não vou dizer que ela vai ganhar da Adalgisa, mas 
que empata... Vejo no Rio. E ela deu uma grande de-
monstração. Garotinho está que nem Cristo, e os ho-
mens querem servir ao Herodes – o Herodes de hoje 
é o Lula – acabando com o PMDB, corrompendo. E a 
Rosinha faz como a mulher de Pilatos, resiste; como 
Verônica; como as três Marias, como as três mulheres 
verdadeiras que foram no sepulcro de Cristo e disse-
ram: o homem não está mais. Ressuscitou. 

Se fôssemos nós, homens, que tivéssemos dito 
isso, ninguém acreditaria em Cristo. Iriam dizer que 
estávamos bêbados, que era mentira, porque homem 
é mais fraco. Ela ficou. É momento de uma reflexão 
com dignidade. Companheira. Os dois estariam eleitos 
aqui: um no tapete azul; outro no tapete verde. E isso 
é bom. Teve um Senador, Alvaro Dias, Dinarte Mariz, 
que disse que isso aqui é melhor que o céu, porque 
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para o céu a gente tem que morrer para ir lá. E não sei 
se a gente pode ficar com a mulherzinha da gente lá, 
então vamos ficando por aqui.

Mas quero, neste momento, num momento difí-
cil – e adversidade é uma bênção disfarçada – dizer 
quem é o grande Líder do PMDB. Só tem um. Só tem 
um. Nunca o PMDB teve um presidente como nós te-
mos. Até Ulysses, atentai bem, se candidatou contra 
os canhões, contra Geisel.

No dia da eleição, que era no Congresso: Gei-
sel, 400 votos; Ulysses, 76; 17 contra – os autênticos, 
porque não queriam que ele tivesse vindo no dia da 
eleição para não dar a festa à ditadura. Petrônio Por-
tella falou, e falou bonito –, orgulho dos piauienses 
– defendendo a candidatura Geisel. 

Então, ele teve 17 contra, porque não queriam; 
por para aquilo os revolucionários fizeram uma festa 
mundial porque houve eleição. Mas nem todos votaram 
em Ulysses: 17 contra; 76 a favor; 400, Geisel. Mas ele 
enfrentou os canhões, porque o PMDB é da Pátria, é 
do povo, é da democracia. 

E agora nós não enfrentamos. Décadas e déca-
das depois, não temos mais alguém de coragem e de 
valor. Então, o nosso Presidente fez a prévia, o nos-
so Presidente vai convocar a convenção. Acho que o 
PMDB tem de oferecer a decisão ao povo, que é so-
berano; ao povo, que decide; ao povo, que trabalha; 
ao povo, que paga a conta. É isso o PMDB. Nós não 
podemos ser rabo do PT. 

Aqui o que nos encanta? Getúlio saiu da vida 
porque disseram que tinha um mar de lama. Isto não 
é mar de lama, não. O mar é pequeno – e eu sou do 
delta, entendo de mar. Isto é oceano de corrupção.

Então, essas são as nossas palavras. E que-
ro dizer a V. Exª, quero aplaudir o Partido de V. Exª, 
porque está dando essa contribuição à democracia. 
Um candidato, médico, pobre. Foi pobre – conheço o 
Geraldo Alckmin, nós nos encontramos no passado: 
sou médico cirurgião, ele médico anestesista. Foi po-
bre, mas acreditou em Deus, no estudo e no trabalho. 
Ah! Eu não. Meu avô foi o homem mais rico do Piauí, 
teve navio. Digo isso porque é a verdade, mas eu tive 
determinado mérito, porque eu podia ser um rabo de 
burro, um irresponsável, mas aproveitei isso para bus-
car ciência e consciência e servir ao Piauí e ao Brasil. 
Mas está aí o outro.

Heloísa Helena se oferece ao povo. A democracia 
é do povo. Castrar o PMDB...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...de ser 
oferecido ao povo. O povo é que é soberano, não tem 
negócio de Poder Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Isso é vaidade. Instrumentos da democracia. Poder? 
É o povo brasileiro que paga a mais alta conta. É nas 
mãos do povo brasileiro, nas suas mãos santas e tra-
balhadoras, que está o poder de decidir o futuro da 
nossa democracia.

Agradeço a distinção do tempo concedido pelo 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, especialmente 
pelas palavras generosas a mim dirigidas. 

Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Luiz Pontes, Juvêncio da 

Fonseca, João Batista Motta, Antero Paes de Barros, 
Sérgio Guerra, Alvaro Dias, Leonel Pavan, Papaléo 
Paes, Flexa Ribeiro, Arthur Virgílio, a Srª Senadora 
Lúcia Vânia e o Sr. Senador Valmir Amaral enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Lula omite origem de verba 
social para SP”, publicada na seção Eleições 2006/
Presidência, do jornal Folha de S.Paulo, do dia 25 de 
fevereiro do corrente.

No mesmo dia em que criticou governadores que 
recebem dinheiro federal e não reconhecem a ajuda, 
o Presidente Lula usou dados sociais de São Paulo, 
Estado governado pelo tucano Geraldo Alckmin, a seu 
favor. O Presidente disse haver “muitos espertos no 
Brasil que recebem dinheiro do governo federal e fazem 
propaganda na televisão como se o dinheiro fosse dele, 
a obra fosse dele”. Estranho: Lula aproveitou a viagem 
que fez para visitar seis estados em menos de 48 ho-
ras. E ao Piauí, por exemplo, ele foi para prestigiar a 
cerimônia de “anúncio” do programa de interiorização 
da Universidade Federal do Piauí.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar esse pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para comentar 
o artigo intitulado “Ação, experiência e narração em FHC”, 
de autoria do ex-Ministro das Relações Exteriores, Prof. 
Celso Lafer, publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 
em sua edição de 19 de março deste ano.

Segundo o autor do artigo, o ex-Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso “conseguiu com convicção e 
competência promover mudanças que estão levando o 
nosso país a se tornar um país para o hoje, e não para 
o amanhã”. São considerações sobre o livro que acaba 
de ser publicado nos Estados Unidos: The Accidental 
President of Brazil – a memoir, de Fernando Henri-
que Cardoso. O livro relata desde sua vida de menino 
à de professor de sucesso na USP. Discorre sobre as 
agruras do exílio, o retorno ao Brasil, sua aposenta-

doria compulsória da universidade e sua vida política, 
culminando com a Presidência da República pela for-
ça do voto popular. Celso Lafer revela que “o relato de 
Fernando Henrique, com suas experiências e ideais, 
é um livro de amor ao Brasil”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento para que conste dos Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Enfim o anti-lula”, 
publicada pela revista Época, em sua edição de 20 de 
março deste ano.

Segundo a matéria, o atual Governador de São 
Paulo e candidato a Presidência da Republica, Geraldo 
Alckmin, como marca de gestão governamental, plane-
ja de modo sucinto reproduzir uma era de crescimento 
econômico e bem-estar social comparável aos tempos 
de Juscelino, mas com a disciplina administrativa e a 
contenção de gastos que aprendeu com Mário Covas.

Afirma, ainda, que a campanha de Alckmin deve-
rá ser, segundo o próprio Governador, voltada para o 

plano das idéias e das realizações para o País e não 
para a arena dos ataques à administração petista.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nes-
te momento para comentar a matéria intitulada “PF 
rastreia empresas que receberam dólares de Duda”, 
publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, de 22 de fe-
vereiro de 2006.

A matéria destaca que a Polícia Federal iden-
tificou os nomes de duas empresas de fachada com 
sede no paraíso fiscal das Bahamas que receberam 
recursos da Dusseldorf, a offshore criada pelo pu-
blicitário Duda Mendonça para receber, no exterior, 
R$10,5 milhões no esquema de caixa dois do PT. As 
duas novas empresas offshore identificadas pela PF, 
chamadas Raspberry e Strongbox, receberam US$ 
632,7 mil da Dusseldorf.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria citada 

seja considerada como parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 

EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 

art. 210 do Regimento Interno.)



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 1º 10629 



10630 Sábado 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Governo gasta 
com a máquina quatro vezes o que investe”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 20 
de março do corrente.

Segundo a matéria do jornalista Marcelo Rehder, 
as despesas como compra de material, cafezinhos, 
viagens, pagamento de serviços a terceiros, somaram 

R$63,9 bilhões em 2005, ante R$15,9 bilhões em in-
vestimentos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Por que Nildo iria men-
tir?”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 19 de março do corrente.

O jornalista Gaudêncio Torquato comenta o sin-
cero e emocionado depoimento do caseiro Francenildo 
Costa Santos, apresentado a todo País, na CPI dos 
Bingos. O artigo faz uma alusão ao caso do ex-mo-
torista dos tempos do ex-Presidente Collor, Eriberto 
França, que confirmou que empresas de PC Farias 
faziam depósitos em contas fantasmas para beneficiar 
o então Presidente. Assim como o ex-motorista, o ca-
seiro Francenildo, com muita coragem e senso de dever 

democrático, foi à Comissão contar a verdade sobre 
o que presenciou em mais um dos diversos episódios 
de escândalos que evolvem o Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro das matérias intituladas “O sigilo do caseiro”, 
publicada na revista ISTOÉ, em sua edição de 29 de 
março, e “O inferno de Palocci”, publicada na revista 
Época, em sua edição de 27 de março. 

As matérias dão destaque à reação do Governo 
sobre as revelações do caseiro Francenildo Santos 
Costa que envolvem o Ministro da Fazenda, Antonio 
Palloci. Segundo a matéria da revista ISTOÉ, a decisão 
do Governo de violar o sigilo bancário do caseiro, numa 
tentativa de desqualificar suas declarações, “coloca em 
ebulição a confiabilidade em uma das instituições mais 
respeitadas do País, a Caixa Econômica Federal”.

A matéria da Época revela que uma operação 
para “controle de danos” teria envolvido os Ministros 

Antonio Palocci e Márcio Thomaz Bastos, além do 
Presidente da Caixa Econômica, Jorge Mattoso. A 
mobilização tinha como objetivo encontrar um bode 
expiatório, alguém que assumisse a violação da conta 
e o vazamento dos dados.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que as matérias 
acima citadas passem a integrar este pronunciamento, 
a fim de que constem dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I e § 2º 
do art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial da Folha de S.Paulo, do último 
dia 22 de março do corrente intitulado “O Ministro e 
o caseiro”.

O editorial trata da polêmica envolvendo o Minis-
tro da Fazenda, Antonio Palocci, e as declarações do 
caseiro Francenildo dos Santos Costa, que diz ter vis-
to o ministro na casa alugada por seus ex-assessores 
para servir como uma “central de negócios”. Segundo 
o editorial, “A privacidade do ministro é preservada ao 
custo de sonegar-se à nação o esclarecimento de suas 
relações com lobistas e escroques”.

Ainda segundo o editorial, “Desqualificar quem 
perturba é tática recorrente da cartilha autoritária 
que o PT, no poder, vem cultivando com desemba-
raço”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que o editorial da Folha de S.Paulo 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria publicada no jornal O Estado de S. 
Paulo, de 23 de março de 2006, intitulada “Em um 
mês, MST fez 78 invasões em 15 Estados”.

Os números indicam a maior onda de ocupações 
registrada no País nos últimos seis anos. De acordo 
com o porta-voz do MST, João Paulo Rodrigues, “A 
onda de invasões deve-se ao não cumprimento das 
promessas feitas pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e pelo Ministro do Desenvolvimento Agrário, Mi-
guel Rossetto. A tática adotada pelo MST neste ano 
eleitoral é bem diferente da que usou em 2002, quan-
do, para ajudar a eleição de Lula, reduziu o número de 

ações. Naquele ano, nos meses de janeiro, fevereiro 
e março ocorreram 10 invasões”. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Presidente Alckmin 
– isso é possível?”, publicada pelo jornal O Estado de 
S. Paulo, em sua edição de 24 de março de 2006.

A matéria, de autoria do jornalista João Mellão 
Neto, comenta a evolução do candidato Geraldo Alck-
min nas recentes pesquisas de opinião. Ele aponta as 
qualidades de Alckmin, que não se apresenta como 
um político convencional e que sua candidatura, sem 
dúvida, tem um impacto de novidade e pode, poten-

cialmente, sacudir o imaginário popular e provocar uma 
reviravolta nestas eleições. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Eleitores, por favor, 
leiam este artigo”, publicado no jornal O Globo, em 
sua edição de 21 de março do corrente.

De autoria do jornalista Ali Kamel, aborda um 
tema que sempre foi alvo de promessas políticas: o 
investimento em educação. Segundo o jornalista, o 
fato do Brasil investir 4% (quatro por cento) do PIB, 
praticamente o mesmo que países como Alemanha, 
Holanda e Estados Unidos, não nos coloca numa po-
sição confortável de combate à miséria. O jornalista 
mostra com propriedade que, nesses países, ou o 
PIB é muito maior que o do Brasil ou o número de 

estudantes é muito inferior ao nosso. O que fica evi-
dente é que precisamos de um investimento pesado 
na área de educação por, pelo menos, dez anos, já 
que a educação é o único instrumento que redime o 
homem da pobreza.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o artigo aci-
ma citado passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, no dia 24 de março de 1882, o Dr. Robert 
Koch anunciou o descobrimento do bacilo causador da 
tuberculose, o que representou um grande passo na 
luta contra essa doença terrível, que ainda hoje infecta 
cerca de um terço da população mundial e causa mais 
de três milhões de mortes anualmente.

Em 1982, Centenário da descoberta do Dr. Ro-
bert Koch a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
elegeu o dia 24 de março como Dia Mundial de Com-
bate à Tuberculose.

Não se trata, evidentemente, de uma data para 
comemoração. Trata-se de criar e manter um compro-
misso político internacional para o combate a uma das 
doenças mais graves de toda a história da humanida-
de, pois, ainda hoje, a cada dia, a cada segundo, uma 
pessoa é infectada com o bacilo da tuberculose.

Pelo menos 5% das pessoas que entram em contato 
direto com o bacilo da tuberculose contraem a doença, o 
que requer um tratamento adequado, um ciclo completo 
da dose correta de medicamentos indicados para com-
bater o mal, o que leva de seis a oito meses.

Trata-se de algo muito sério, que muitas vezes é 
encarado como uma doença do passado, já vencida 
com os recursos da medicina moderna.

Nada mais enganoso do que imaginar a tubercu-
lose como doença que só existia até meados do sé-
culo passado e que atacava principalmente boêmios, 
artistas e poetas, e que foi totalmente superada com 
a descoberta da estreptomicina.

Nunca, ao longo da História, tantas pessoas mor-
reram de tuberculose como nos dias atuais, principal-
mente porque existe uma exacerbação da doença em 
pacientes co-infectados com HIV.

Cada paciente pulmonar bacilífero pode infectar 
mais 15 pessoas por ano, o que, se não cuidado, pode 
se tornar uma pandemia, prejudicando principalmente 
as populações mais pobres, pois existe uma forte cor-
relação entre pobreza e tuberculose.

As populações mais pobres estão mais sujeitas 
a contrair tuberculose, pois não dispõem de recursos 
financeiros, informações, sofrem de desnutrição, ha-
bitam em más condições sanitárias e com alta densi-
dade populacional.

Por isso mesmo são indispensáveis e urgentes as 
ações de combate à tuberculose, como as desenvolvi-
das pela OMS, ao longo dos últimos anos, em busca 
do objetivo final de um mundo sem a doença.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o Brasil, nos 
últimos tempos, tem realizado esforços para controlar a 
tuberculose e oferecer melhores condições de tratamento 
para as pessoas acometidas dessa enfermidade.

No entanto, essas medidas ainda são insuficien-
tes. As periferias das grandes cidades têm crescido 
numa tal velocidade que é quase impossível oferecer 
todas as condições sanitárias e serviços públicos para 
garantir, no curto prazo, uma melhor qualidade de vida 
para nossas populações.

Os índices dessa doença vinham decrescendo 
gradativamente até a década de 80, mas voltaram a 
crescer a partir dos anos 90, havendo também o risco 
do surgimento de bacilos resistentes aos tratamentos 
disponíveis.

Felizmente, milhões de vidas podem ser salvas 
e milhares de casos novos podem ser evitados com 
medidas efetivas de controle, de atenção, de cons-
cientização e educação da população e de adoção de 
prioridades na área de saúde pública.

Deixo aqui o meu apelo para que as autorida-
des sanitárias de todo o Brasil empreendam um novo 
esforço para prevenir e curar os milhares de casos de 
tuberculose que diariamente surgem em nosso País.

Que o Dia Mundial de Combate à Tuberculose, 
comemorado dia 24 último, seja uma referência e um 
compromisso com um mundo sem tuberculose e a re-
afirmação de uma luta para salvar vidas humanas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 27 
minutos.)

(OS Nº11888/06)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 30 DE MARÇO DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, requeri 
à Mesa Voto de Aplauso à Srª Maria de Lurdes Abadia, 
que, amanhã, 31 de março de 2006, assumirá o cargo 
de Governadora do Distrito Federal. Na verdade, é a 
primeira mulher a ascender a tal posto. 

Abadia é uma tucana leal, correta. É uma pessoa 
pública decente, operosa, essencial ao êxito do Gover-
no Joaquim Roriz, que está, nesse momento, encer-
rando a sua missão. A S. Exª, em nome da Bancada 
dos Senadores do PSDB, desejo todas as felicidades 
possíveis e até as impossíveis, se eu puder. 
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Sr. Presidente, recebi, há dias, a visita do Em-
baixador do Japão no Brasil, Takahiko Horimura, que 
veio agradecer a minha iniciativa de solicitar ao Sena-
do um voto de consideração e solidariedade ao povo 
japonês por ensejo do 60º aniversário da tragédia de 
Hiroshima e Nagasaki, as duas cidades atingidas por 
bombas atômicas.

Nada fiz a não ser exprimir nesse gesto o senti-
mento de apreço que é de todos os brasileiros à vis-
ta de uma devastadora ação da II Guerra Mundial. E 
vejo, pela espontânea manifestação do Embaixador 
Horimura, que o povo do Japão é merecedor do voto 
aprovado pelo Senado da República.

A visita ensejou também a troca de opiniões e 
de conhecimentos acerca do intercâmbio entre os dois 
países ao longo de quase um século. Como se sabe, 
daqui a dois anos, no dia 187 de junho de 2008, ire-
mos comemorar o centenário da imigração japonesa 
no Brasil e, por conseqüência, também o primeiro cen-
tenário de intercâmbio entre os dois Países.

Hoje temos orgulho da integração entre brasilei-
ros e japoneses. Os nipo-brasileiros que aqui vivem 
somam 1,4 milhão de pessoas. Eles constituem parcela 
expressiva de nossa população e só são chamados de 
nipo-brasileiros por mera convenção. São mesmo, na 
verdade, brasileiros. A menção à toponímia ocorre tão-
somente para efeitos históricos sobre a origem nipônica 
de seus ancestrais. Os assim chamados nipo-brasileiros 
formam a maior comunidade “japonesa” – eu não os 
considero assim – fora do Japão, país que hoje possui 
cerca de 130 milhões de habitantes. Dos quase 1 mi-
lhão e meio de nipo-brasileiros, 70% – mais ou menos 
1 milhão –, vivem no Estado de São Paulo, seguindo-
se o Paraná, onde são 140 mil, Mato Grosso do Sul, 
com 20 mil e o Pará, com 10 mil. No meu Estado, o 
Amazonas, é expressiva a presença da colônia japo-
nesa, inclusive estou enviando esse pronunciamento 
ao Vereador Massami Mki e à associação, de caráter 
econômico, que, muito ativa, se mantém no meu Es-
tado. Lá está estabelecida a principal filial da Honda, 
no que toca a motocicletas, fora do território japonês, 
fábrica situada no Pólo Industrial de Manaus. 

Na visita com que me honrou, o Embaixador 
Takahiko Horimura, colocou-me a par do calendário que 
está sendo preparado para comemorar o centenário da 
imigração japonesa. Serão três dias de comemorações, 
começando em Brasília, com solenidades oficiais, no 
dia 18 de junho de 2008. No dia 21 haverá cerimônias 
comemorativas em São Paulo e no Paraná. 

Além de eventos solenes, haverá, nos três pon-
tos, exposição de arte japonesa antiga, exposição de 
fotografias que registraram momentos da imigração 
japonesa, exposição de produtos agrícolas, plantio 
de árvores e a publicação de livros sobre a história da 

imigração japonesa no Brasil. Mais ainda: como marco 
das comemorações, 2008 será considerado o Ano do 
Centenário da Imigração Japonesa no Brasil.

Registro a cortesia com que me distinguiu o Embai-
xador do Japão e formulo votos para que as comemora-
ções alcancem o êxito merecido por essa imigração.

Sr. Presidente, o Senador Eduardo Suplicy, expe-
dito como sempre, me passa um outro tema, acerca do 
ex-Ministro Gushiken, que foi rebaixado: era Ministro, 
mas foi rebaixado. Digamos que ele era Tenente-coronel 
e foi rebaixado a Cabo. É mais ou menos isso. Aquele 
folheto que foi aqui analisado, com olhos críticos, pela 
Senadora Heloísa Helena, com 48 páginas, teria sido 
impresso na Gráfica Leograf – Gráfica Editora por R$3 
mil. Sabe qual é o meu medo, Senadora? Investigar 
isso aqui e encontrar alguma coisa errada. Eu já nem 
quero mexer mais com isso, porque se se investigar, 
vai haver alguma coisa errada.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL  PI) – Senador Ar-
thur Virgílio, permita-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB  AM) – Pois, 
não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL  PI) – Eu pediria a 
esses maus companheiros do Senador Eduardo Suplicy 
que não dê esse tipo de tarefa para S. Exª, que é um 
Senador por São Paulo, reeleito, o mais votado. Não 
é para vir aqui carregar recibozinho para cá e para lá! 
Eles estão fazendo isso porque estão querendo des-
gastá-lo, Senador! O povo de São Paulo trouxe V. Exª 
para cá foi para defender o seu Estado, o seu País, não 
para trazer recibo. Cada um que queira se defender que 
venha aqui e que o faça. V. Exª se conscientize que é 
Senador do maior Estado deste País e que o povo de 
São Paulo analisa, nesse momento, a possibilidade 
de reconduzi-lo. Não fica bem para a biografia de V. 
Exª esse tipo de papel que os seus companheiros lhe 
impõem, meu caro Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB  AM) – Obri-
gado, Senador Heráclito Fortes.

Eu estou superbem humorado, por isso não que-
ro pegar no pé do ex-Ministro Gushiken. Mas, aqui, o 
nome dele está escrito errado. Faltou um “e”. Vai ver 
que é outra pessoa; vai ver que não é o mesmo.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou 
me posicionar em relação ao relatório do Sr. Osmar 
Serraglio, mais uma vez, na CPMI dos Correios. 

Em primeiro lugar, Senador Alvaro Dias, vejo uma 
certa manobra governista visando a esvaziar o rela-
tório, a CPI, a melar o resultado da CPI, a fazer uma 
pizza misturada com um certo mel, por duas vias. A 
primeira via seria o tal relatório avulso. Com isso, não 
tem nenhum relatório e pronto. Os culpados vão para 
casa tranqüilos com o que apuraram de dinheiro do 
povo. A segunda fórmula –e já concedo o aparte à Se-
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nadora Heloísa Helena – seria começar aquela história 
de retira nome daqui, de acolá; enfim, aprova o corpo 
do relatório e depois começa o jogo para retirar nome 
daqui e de acolá.

De minha parte, a recomendação que faço aos 
meus companheiros é simples: apoiar o relatório Os-
mar Serraglio; procurar melhorar a redação; tornar 
mais assertiva a relação quanto ao Presidente Lula. 
Ou seja, não fica nem bem para o Presidente Lula essa 
insistência de que não sabe de nada. Uma pessoa que 
nunca sabe de nada pela milésima vez é alguém com-
pletamente incapaz de dirigir um país.

O Presidente Lula, e concordo com a Senadora 
Heloísa, é um homem inteligente, esperto, ladino, que 
não se engrandece passando essa imagem beócia. 
Não sabe de nada nunca. Fazem de tudo nas suas 
costas, a sua revelia.

Discuto se o Presidente Lula foi o arquiteto, o man-
dante ou se foi, no mínimo, alguém que tomou ciência. Mas 
que, no mínimo, tomou ciência todos sabemos. Foi omisso. 
Negou o mensalão, depois de tomar conhecimento dele. 
Olha uma contradição, Senadora Heloísa. Então, dizem 
que o Presidente Lula não teria sido omisso, que teria 
providenciado. Mas providenciado o quê, se, reiteradas 
vezes, diz que não reconhece a existência do mensalão? 
Então, não pode ter providenciado em cima de algo que 
reconhece não existir, que diz não existir. 

Não quero entrar nessas minúcias, nesses de-
talhes, mas o fato é que percebo, minha intuição me 
diz que é para prestigiarmos o relatório do Sr. Osmar 
Serraglio, e procurarmos aperfeiçoá-lo pelo lado da in-
clusão de nomes, de omissões, pois ali faltam alguns 
diretórios que se beneficiaram da conta Dusseldorf. 
Creio que a redação sobre o Presidente Lula pode 
ser mais assertiva. 

Mas estamos de olho nos dois tipos de pizzaio-
los: os que vão vir com aquela história de que pode 
haver um relatório avulso, e isso é conversa para boi 
dormir e para liberar assaltantes de cofres públicos; 
e a outra conversa esquisita é a de aprovar o Orça-
mento e, depois, nos destaques, começar a tentar 
desmoralizar a idéia de se indiciar todos aqueles que 
foram constatadamente verificados como indiciáveis 
aos olhos do Relator.

Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Que bom 

que V. Exª me contemplou no raciocínio. De fato é isto: 
como um setor da opinião pública, mesmo identifican-
do os vazios que, obrigatoriamente, em nome do in-
teresse público, deverão ser preenchidos no relatório, 
pode fazer essa manobra inteligente, sofisticada, mas 
fraudulenta? Faz-se de conta que se vota por unani-
midade o relatório final da CPI e, depois, começa-se, 
pela tática do retaliamento e do esvaziamento, a liqui-

dar, pelas emendas supressivas, o que poderia salvar 
o relatório da CPI. Portanto, compartilho da mesma 
preocupação de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora, 
são certas mágicas, Senadora Heloísa Helena, que sa-
bemos que não dão certo. Tenho repisado, e não quero 
aborrecer ninguém, que o Brasil virou mesmo uma de-
mocracia. Millôr Fernandes, sarcástico e irônico como 
sempre, dizia que, conquistando a anistia e uma série de 
prerrogativas para o povo brasileiro naquela nossa luta 
contra a ditadura, advertindo os legisladores, o Brasil ia 
acabar caindo em uma democracia, e o Brasil caiu em 
uma democracia mesmo. Essa é que é a verdade. É uma 
sociedade aberta, não dá para esconder mais nada. 

Vejo assim: pessoas que não garantem as suas 
vidas, as suas biografias não devem mesmo aceitar 
cargo público importante, não devem mesmo aceitar 
nomeação para cargos relevantes, porque não dá. Per-
cebemos que o sujeito nem chega a tomar posse direito 
e já começa, no noticiário on-line, a sair que ele fez 
aquilo, que aconteceu aquilo e aquilo outro. Então, está 
ficando bom para o Brasil porque o Brasil está sendo 
bom agora apenas para governantes, para dirigentes 
que podem entrar e sair dos seus cargos de cabeça 
erguida. Esta é que é a verdade: entrar e sair de seus 
cargos de cabeça erguida, sem dever nada a ninguém 
nem antes, nem durante, nem depois. 

Essa história de achar que vai enganar a im-
prensa acabou. Não é como naquele tempo da mi-
nha infância em Manaus quando tínhamos um jornal, 
Deputado Pauderney, em que saía num dia a notícia 
e depois também no outro. Não é assim. A notícia hoje 
voa. Hoje, quem não garante a sua biografia não deve 
querer ser nada mesmo, até para não perder a paz. Se 
se meter a ser alguma coisa não tendo garantia sobre 
a sua biografia, acaba ficando pelo meio do caminho, 
Senador Siba. Essa é a grande verdade. 

Veremos, com muita tranqüilidade, que as notí-
cias voam, e as notícias voam no sentido...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É apenas 
uma lembrança de quando V. Exª fala de mentira. Que 
coisa triste hoje na CPI: o Sr. Okamotto, procurado pelo 
Oficial de Justiça, mandou avisar que não estava. O 
Oficial de Justiça, então, pede à secretária dele que 
assine a notificação. Por algum motivo, ele teve de vol-
tar à sala e dá de cara com o Okamotto, que estava lá. 
Quer dizer, até para Oficial de Justiça este Governo 
mente. Do resto, tire as conclusões.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concedo o aparte ao Senador Suplicy.
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Mas, veja, Senador Heráclito, é uma coisa grave, 
porque é o homem que dirige o Sebrae. Ele gerencia, 
Senador Mão Santa, R$1 bilhão por ano. Ele pode fa-
zer um bem enorme à economia brasileira, auxiliando 
a pequena e a micro empresa, ou pode causar uma 
tragédia num segmento que é tão importante inclusive 
para a geração de empregos no País. Este homem! Es-
tão mantendo no Sebrae alguém que lá não pode ficar 
porque não consegue encarar um oficial de justiça.

Vou fazer um outro vaticínio aqui. Assim como perdi 
já dois jantares para V. Exª, fiz um vaticínio de que não era 
possível mais permanecer no cargo o Ministro Palocci. Aí 
o pessoal do Governo disse: “Ah, vai ficar porque quem 
demite é o Presidente Lula”. Estão enganados. O Presi-
dente Lula, no máximo, nomeia. Quem demite é a socie-
dade. E quem demitiu o Palocci foi o caseiro. Okamotto 
não vai ficar até o final deste Governo. Não é possível! 
Como não vai ficar escondido o que ele tem de sigilo. Ele 
pensa que sigilo é para esconder, mas não é. Aí é o maior 
eufemismo. Sigilo de homem público não deve existir. 
Okamotto não vai ficar até o final, porque não é possível 
permanecer num cargo importante como aquele alguém 
que tem esse comportamento moleque de se esconder 
de oficial de justiça. Isso é um ultraje ao País.

Senador Eduardo Suplicy e Senador Alvaro 
Dias.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador 
Arthur Virgílio, como está marcada a acareação para a 
próxima semana na CPI, espero que o Paulo Okamotto, 
Presidente do Sebrae, possa abertamente prestar todos 
os esclarecimentos. Mas quero convidar V. Exª – vários 
Senadores presentes já o fizeram – a também assinar um 
requerimento de homenagem ao brasileiro astronauta, 
Marcos Pontes, que, ontem, no Cazaquistão, realizou o 
seu vôo por meio de uma ação simplesmente extraor-
dinária, com a cooperação internacional do Brasil, Ca-
zaquistão e outros países. Agradeço se V. Exª também 
puder abraçar esta homenagem do Senado ao pionei-
ro Marcos Pontes, na tradição de pessoas com Santos 
Dumont, que, há cem anos, realizou o primeiro vôo em 
aparelho mais pesado que o ar.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, acho que todos temos de assinar essa 
moção do Senador Eduardo Suplicy. Espero que nas 
coisas do espaço o partido dele não erre tanto quanto 
nas coisas aqui da Terra. De forma que devemos estar 
ao lado dele neste momento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Heráclito Fortes, tenho alguma dúvida sobre se 
devo assinar, sinceramente. Boi voar, já vi. Agora es-
tou vendo Governo inaugurar astronauta. Ele já inau-
gurou bastantes obras futuras; já colocou como sua 
obra pertencente ao Governo passado: a renovação 
do Aeroporto de Salvador, a mesma coisa com o Ae-
roporto de Fortaleza.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Praia de Luís 
Correia, no Piauí.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
aquela coisa: olha com aquele olhar profundo. O Pre-
sidente faz aquele olhar de Hino Nacional e diz assim: 
“Aqui, futuramente, será a reitoria de não sei de quê”. 
É uma caradura terrível. 

Eu teria muito orgulho se houvesse tecnologia 
brasileira investida nisso, se isso correspondesse, Se-
nador José Agripino, a um esforço consciente e conse-
qüente da ciência e da tecnologia nacionais.

Não sei, mas as pessoas estavam hoje brincando 
porque o astronauta brasileiro era o único que não tinha 
o que fazer dentro da espaçonave; os outros todos tinham 
o que fazer; e ele ficava dando adeus. O Governo Lula 
está inaugurando astronauta, está inaugurando buraco 
tapado, está inaugurando buraco que não tapou.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, muito embora o médico do Sr. Pontes 
faça queixas aqui da falta de assistência do Governo 
por meio da agência espacial. Então, nem no espaço, 
Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está conseguindo 
fazer comemorações com tanta tranqüilidade. Já exis-
tem reclamações contra o seu governo, exatamente na 
questão do astronauta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Notí-
cia boa trouxe o Senador Eduardo Suplicy, Líder José 
Agripino: vem para cá, para ser acareado com o Sr. 
Paulo de Tarso Venceslau, o Sr. Paulo Okamotto.

Não posso prometer nada ao Sr. Okamotto. Não 
posso prometer para ele, por exemplo, que não virá 
atrás dele o oficial de justiça. Não posso. O oficial de 
justiça não depende de mim. Ele vem, porque ele pega 
o ônibus ou o carro e estaciona aqui e vem; e, quando 
ele estiver entrando ou saindo, o oficial de justiça vai 
colocar no peito dele a notificação, para que possa ser 
assinada. Não sei se ele não “adoece” até lá. Vamos 
ver. Quero ver se vem mesmo, e tomara que venha. E 
tomara que venha imbuído de uma vontade enorme 
de recompor a sua biografia, mostrando a disposição 
de abrir os seus sigilos, para que não continue perdu-
rando todo esse mistério em torno de alguém que é o 
primeiro amigo do Presidente da República. 

Ouço o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 

Virgílio, o Senador Eduardo Suplicy está muito esperto 
e conseguiu levar o assunto para a lua, mas como Paulo 
Okamotto não pode ir para a lua, ele terá que vir depor 
na CPI dos Bingos. Eu gostaria que ele explicasse por-
que tem tanto medo; o que tem a esconder; o que estão 
escondendo. Porque nunca vi, em tempo algum, tanta 
resistência a uma quebra de sigilo bancário. E, pela ex-
periência em CPI, se constata que todo aquele que vai 
ao Supremo Tribunal Federal impedir a quebra do sigilo 
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bancário é porque realmente tem algo a esconder. Aque-
les que têm uma movimentação financeira absolutamen-
te correta jamais recorrem ao Supremo Tribunal Federal 
para impedir a quebra de seu sigilo bancário. Portanto, já 
sabemos que há algo escondido e que esta resistência 
é exatamente porque é algo sério, não é algo simples. 
Daí, Senador Arthur Virgílio, a necessidade; creio ser 
uma questão de honra agora.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Para concluir, Senador.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Vamos concluir, 
Sr. Presidente. Para essa Comissão Parlamentar de In-
quérito, brilhantemente presidida pelo Senador Efraim 
Morais, é uma questão de honra investigar o Sr. Paulo 
Okamotto. Ficaremos devendo muito se não fizermos 
isso. E V. Exª está de parabéns, mais uma vez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Alvaro Dias. 

Concedo um aparte ao Senador José Agripino 
para, em seguida, encerrar, Sr. Presidente.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Arthur 
Virgílio, pretendo, com a aquiescência da Mesa, em se-
guida, manifestar a minha opinião sobre a questão da 
CPMI dos Correios. Mas, V. Exª está tocando num assun-
to que é voz corrente entre aqueles que têm responsabi-
lidade no Congresso. V. Exª não tem uma conversa, aqui 
no Congresso, com jornalistas ou com Parlamentares que 
não seja: em que vai dar a questão Okamotto? Tem que 
dar em esclarecimento! Não é que vá dar em cadeia ou 
em liberdade; em férias ou em prisão. Tem que dar em 
esclarecimento. Porque há uma Espada de Dâmocles 
na cabeça da CPI dos Bingos, que é a investigação de 
um fato que tem correlação direta com o bingo. Sim, o 
Sr. Paulo Okamotto, pelo depoimento do Sr. Paulo de 
Tarso Venceslau, esteve envolvido no esquema de cole-
ta de recursos em prefeituras. Essas prefeituras tinham 
envolvimento com um mundo de gente e com origem 
de recursos suspeita. Então, tem vinculação claríssima! 
O Sr. Paulo Okamotto disse que pagou a conta de Lula; 
pagou a conta de Lurian; deu dinheiro a Vicentinho. E 
não quer abrir a conta dele? Então, nós não temos o 
direito de não ir fundo nessa questão! Nós não temos 
o direito de não ir fundo nessa questão. A CPI dos Bin-
gos não pode terminar, não há hipótese de ela terminar 
sem haver o esclarecimento sobre a origem do dinheiro 
que Paulo Okamotto diz ter usado para pagar a conta 
de Lula, a conta de Lurian e a conta de Vicentinho. Ele 
é homem de posses limitadas, então, tem que haver 
esclarecimento. E nada mais fácil do que ele abrir as 
contas dele. Por que ele não abre? Aí é onde está o xis 
da questão e que nos cabe investigar, porque senão vi-
raremos poltrões perante a sociedade que V. Exª sabe 
que nos cobra, a V. Exª e a mim, na rua – cobra investi-
gação! Somos tão responsáveis quanto os governistas, 
porque cobram de nós a democrática responsabilidade 

de exercer a Oposição para investigar, para esclarecer 
e para mostrar a verdade esteja ela onde estiver, doa a 
quem doer. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Motta, ouvirei V. Exª em seguida.

Senador Agripino, vejo que se levarmos em conta 
a nossa cultura novelesca, a presença dele aqui é tão 
importante quanto aquele beijo final na novela entre 
o galã e a mocinha. Ele não tem mesmo como deixar 
de vir. Virá, e não termina o Governo.

Concedo um aparte ao Senador João Batista 
Motta e ao Senador Sibá Machado. 

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Senador 
Arthur Virgílio, uma coisa que está no ar e que volta e 
meia, quando encontramos um cidadão, ora no merca-
do, ora no aeroporto, se pergunta para o parlamentar: 
“Senador, o dinheiro do ‘valerioduto’ saiu do Banco Rural. 
Encontraram a desculpa de que se tratava de um em-
préstimo. Como está esse empréstimo? O PT pagou? 
Deu alguma soma de dinheiro por conta? Foi perdoado?” 
Isso tem que ser explicado. A sociedade brasileira con-
tinua estarrecida e quer saber de onde vieram aqueles 
mais de R$50 milhões. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador João Batista Motta. Senador Sibá Ma-
chado, ouvirei V. Exª com muita honra.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Arthur Virgílio, tenho em mãos a cópia de um documen-
to encaminhado pelo Sr. Paulo Tarcísio Okamotto ao 
Presidente da CPI dos Bingos, Senador Efraim Morais, 
esclarecendo a preocupação aqui apresentada pelo 
Senador Heráclito Fortes no sentido de que o oficial 
de justiça, ao chegar à sede do Sebrae, foi informado, 
pela funcionária, de que ele já havia saído; e quando 
ele retorna, vê o Sr. Paulo Okamotto. Faz constar aqui 
no documento, como prova, o bilhete de passagem...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Para concluir, Srs. Senadores. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O bilhe-
te de passagem antes era para 17h12min e foi trans-
ferido para o vôo das 17h55min. Então, somente por 
isso, a funcionária deve ter-se enganado no horário 
e dito que ele não estava mais, que ele já havia saí-
do. Estão aqui os dois bilhetes: o vôo TAM 3371, que 
era às 17h52min, e o vôo TAM 3845 para 18h35min. 
Trata-se de um documento apenas para esclarecer a 
preocupação do Senador Heráclito e que já está em 
mãos da Secretaria da CPI dos Bingos. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Deixo 
claro que a preocupação não foi minha, não; isso foi um 
assunto hoje na CPI e eu apenas o transmiti aqui. Agora, 
é muito simples: por que ele não assinou; se voltou e viu 
e estava lá, por que não assinou? Estaria resolvido o pro-
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blema. O feio foi ter dito que não estava e, ao se avistar 
com o oficial de justiça, ter passado fazendo que não o 
viu. Não custava nada ele ter assinado. O feio é isso. Às 
vezes, meu amigo, tudo que você tem de explicar na vida 
é ruim, e fatos dessa natureza nem se justificam.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Mas ele 
passou pelo oficial de justiça?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Passou. 
O relatório do oficial de justiça, Senador, é pior ainda. 
Quero inclusive, Sr. Presidente, que esse documento 
fique nos Anais da Casa, porque é mais grave ainda. 
O fato é mais grave ainda! Até porque sabemos que 
esses executivos e esses funcionários de alto esca-
lão do Governo, nos fins de semana, tiram três, qua-
tro bilhetes. É preciso ver a data em que foi tirado um 
e o outro. É preciso ver isso! É mais uma armação, 
porque tiram três, quatro bilhetes para usar aquele da 
sua conveniência. Pior a emenda do que o soneto, Sr. 
Okamotto!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Senador.

Sr. Presidente, encerro, ressaltando o valor do 
Senador Sibá Machado...

Concedo um aparte ao Senador Efraim Morais.
O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Arthur 

Virgílio, além desse documento que passaram para o 
Senador Sibá Machado, esqueceram-se de mandar 
um fax, porque, primeiro, foi passado um fax, de Belo 
Horizonte, dizendo que estava ciente da convocação; 
depois, chegou outro documento. Tenho que apresentar 
essa explicação. O Senador Sibá Machado, realmen-
te, está lendo o documento que se encontra na CPI, 
assinado por Luís Justiniano de Arantes Fernandes, 
advogado do Sr. Paulo Okamotto. A pressa de se jus-
tificar é tão grande que diz aqui:

Aproveita o ensejo para esclarecer que 
conforme demonstra documentação inclusa, o 
peticionário tinha viagem marcada para Belo 
Horizonte no vôo das 17:12min de ontem, ten-
do inclusive já sido feito o necessário CheckIn. 
Um atraso na agenda, obrigou o peticionário a 
embarcar apenas no vôo das 17:55.” (sic)

Veja, Senador Heráclito Fortes, que não tem via-
jado muito, pois tem se dedicado muito aos nossos tra-
balhos, que o vôo de 17h12min não existe, pois esta é 
a hora do embarque. O vôo de 17h55min não existe. O 
vôo que existe é o de 18h35min. A hora do embarque 
é que é 17h55min. O vôo de 17h12min não existe; há 
o vôo de 17h52min. Então, até o advogado, na pressa 
de se justificar, explicou errado, porque colocou a hora 
do embarque e não a hora do vôo. Veja V. Exª o que 
está acontecendo: tentam forçar a barra, porque foi às 
17h04min que a secretária utilizou... Se o vôo era às 
18h35m, não havia essa história de o Sr. Okamotto não 

estar lá. A verdade é que o Sr. Okamotto se encontrava 
presente. Dificultaram o acesso do escrivão da Polícia 
Federal. Depois que ele conseguiu chegar ao andar 
em que trabalha, no Sebrae, o Sr. Paulo Okamotto, a 
secretária, depois de muita insistência, disse que ele 
havia viajado e já estava em Belo Horizonte, coisas 
dessa natureza. Daí o cidadão deu o “recebido”. Quan-
do desceu, por azar do Sr. Paulo Okamotto, o escrivão 
da Polícia Federal, que está à disposição da CPI, notou 
que faltou dizer “recebi o original”. Aí voltou. Quando 
voltou, quem encontrou na sala? O Sr. Paulo Okamot-
to, que estava lá. Será que a secretária não sabia que 
o Sr. Paulo Okamotto se encontrava lá? Então, há um 
desrespeito total ao Poder Legislativo. No entanto, dessa 
feita, o Sr. Paulo Okamotto desrespeitou o Supremo, que 
está concedendo liminar para que ele não venha depor, 
pensando que ele estava falando a verdade; desrespei-
tou o Poder Legislativo e desrespeitou – permitam-me, 
com toda franqueza – a Polícia Federal. Então, é a esse 
cidadão que o Supremo está concedendo liminar, para 
que ele não venha depor à CPI. É lamentável que isso 
ocorra. Entendo que, quando alguém tenta esconder-
se por trás de liminares, de habeas corpus ou coisas 
dessa natureza, é porque simplesmente tem “culpa no 
cartório”. Lamento que o advogado, que me parece ser 
um bom advogado, na pressa de justificar-se, teve de 
forçar o vôo. Tanto é assim que tenho de saber se hou-
ve antecipação de vôos da TAM para atender também 
o Sr. Paulo Okamotto.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Ar-
thur Virgílio, mentira número 2: se houve esse pequeno 
atraso, ele tomou conhecimento disso no gabinete. Ele 
não iria sair do gabinete para o aeroporto e voltar por-
que o vôo atrasou. Então, esse engano está muito mal 
contado. Por outro lado, não se emitem dois bilhetes de 
passagem; faz-se a transferência de um bilhete para 
outro, principalmente no caso do Sr. Okamotto. Recebi 
uma informação de uma agente de turismo de que ele 
é regiamente recebido quando chega ao aeroporto pela 
empresa de turismo que o serve – pela conta do Sebrae, 
é evidente. Então, ele, ou a sua assessoria, teria tomado 
essas providências. Senador Sibá Machado, fico triste 
porque esse pessoal não pega os Líderes para fazer esse 
tipo de justificativa sem pé nem cabeça. Estrearam aqui 
o Senador Eduardo Suplicy como líder do impossível. 
Agora, está V. Exª. Não faça isso. V. Exª é piauiense, é 
meu conterrâneo, por quem tenho a maior admiração, 
mas não se preste a esse tipo de serviço, que é muito 
ruim. Mande os Líderes fazerem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aliás, 
já concedo ao Senador Sibá Machado o aparte que 
solicita, mas antes são cinco notáveis piauienses que 
me vêm à memória, Senador Heráclito Fortes: V. Exª, 
Senador Alberto Silva, Senador Mão Santa, Senador 
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Sibá Machado e o Sr. Francenildo Souza, nosso casei-
ro, que é uma figura extraordinária também.

Concedo a V. Exª o aparte, Senador Siba Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Arthur Virgílio, a minha preocupação é a forma elo-
qüente de falar do Senador Efraim Morais. Vou ler o 
que está escrito no bilhete de embarque: vôo TAM nº 
3371, portão 13, hora de embarque, 17h12min, cadeira 
3-D; segundo bilhete: vôo TAM nº 3845, portão 1, ca-
deira 12-D, horário,17h55min. Se esse é o horário da 
partida do avião, se é o horário de chamada final de 
embarque, isso não sei, mas está escrito no bilhete; 
é o check in feito. Quero dizer para V. Exª que, se ele 
foi ao aeroporto, se voltou, se... 

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Quero saber 
se foi paga a multa porque ele perdeu o vôo...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Efraim Morais, já concedo um aparte a V. Exª. 
Está sendo muito honroso para mim hospedar esse 
debate tão edificante.

Antes, digo algo que a mim me salta aos olhos 
– tenho pelo Senador Sibá Machado carinho e admira-
ção. O presidente do Sebrae não deveria estar sendo 
objeto de discussão desse jeito, Senador Garibaldi. Ima-
gine que estamos diante de alguém que é responsável 
por US$1 bilhão/ano. Estamos discutindo se ele fugiu 
ou não do oficial de Justiça, ou seja, se age como os 
delinqüentes, que não enfrentam a Justiça brasileira, 
ou se é alguém que, porventura, tivesse uma desculpa 
palatável para oferecer. É extremamente constrange-
dor. Estamos vendo algo que cheira à degeneração, 
à degenerescência, à decadência.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado. 
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não, é 

ainda para lembrar que o “recebido” foi aposto ao do-
cumento, não por ele, mas pela secretária, e ele já tem 
ciência do recebimento do oficial de Justiça. Portanto, 
cabe agora o cumprimento do que está posto no ofício 
que lhe foi incumbido. Então, Sr. Presidente e Sena-
dor Arthur Virgílio, estamos vivendo um momento de 
muita tensão. Acredito que o Sr. Paulo Okamotto vai, 
sim, prestar os esclarecimentos que esta CPI está tan-
to a desejar. Agora, daquela forma que estava sendo 
colocada era uma exposição, no meu entendimento, 
desnecessária. Acredito, sim, que ele virá e prestará 
esses esclarecimentos no momento em que conside-
rarmos adequado, pelo grau de importância, como foi 
também entendida a vinda do Ministro Palocci e de 
tantas outras pessoas, cuja vinda à Comissão foi tão 
harmoniosamente trabalhada por nós.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador.

Peço tempo a V. Exª para concluir, Sr. Presiden-
te. Agradeço muito por todos os apartes. Na verdade, 

Senador José Agripino, para quem possa supor que eu 
falo muito, este foi o pronunciamento em que menos fa-
lei. Na verdade, hospedei no meu discurso, com muita 
honra, as presenças inteligentes, e seguidas vezes, do 
Senador Sibá Machado, do Senador Heráclito Fortes, 
do Senador José Agripino, do Senador Efraim Morais e 
da Senadora Heloísa Helena. É uma honra muito grande 
ter partilhado esse discurso com figuras tão ilustres.

Mas, repito, Senador José Agripino, que eu come-
çava a minha fala, modesta, referindo-me ao Embaixador 
Takahiko Horimura, do Japão, que veio aqui para agra-
decer o voto de consternação e solidariedade que pedi 
ao Senado para aprovar, no que fui atendido, ao ensejo 
do 60º aniversário da tragédia de HiroshimaNagasaki, S. 
Exª veio me agradecer de maneira muito sentida. E eu 
aqui me referia à laboriosa colônia japonesa do Brasil e do 
meu Estado. Estamos vendo – coincidência terrível – toda 
essa dúvida em cima do Sr. Paulo Okamotto. Tomara que 
ele venha. Aliás, que ele vem, vem, só não sei como sai. 
Tomara que venha e se explique, porque é ilusão, de quem 
quer seja, imaginar que não vai explicar tudo ao povo bra-
sileiro. Vivemos sob uma democracia. Que aprendam, de 
uma vez por todas, que não há força em ninguém para 
dar um golpe e transformar o Brasil em uma ditadura. E 
não sendo assim, tem de ser examinado tudo que é ato 
polêmico de todo e qualquer homem público. E o Sr. Paulo 
Okamotto, ainda que primeiro amigo do Presidente ou, 
sobretudo por ser primeiro amigo do Presidente, precisa 
explicar essa história promíscua de pagar conta para cá 
e acolá. Ele tem de vir mesmo, e ele virá. 

Volto a fazer o vaticínio: Sua Exª não completará esse 
mandato. Quero ver agora se alguém do Governo me diz, 
como disseram na época do Ministro Palocci, que quem 
demite é o Presidente Lula. Penso que não: o Sr. Paulo 
Okamotto vai ser demitido novamente pela sociedade, 
pelos fatos. Tomara que não seja pelo oficial de justiça.

Obrigado, Sr. Presidente. 

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

31-3-2006 
sexta-feira

• 11:00 – Ministro Jaques Wagner, Ministro de Es-
tado da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 12:00 – Simão Sarkis, acompanhado de Mauro Ce-
zar Lima, Presidente do Sindicato dos Delegados 
de Polícia do Distrito Federal

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres2 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (Vago)3   
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
(Vago)6   4. (Vago)4   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)5   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
3 Vaga ocupada pelo Senador Gilberto Goellner que deixou o exercício do cargo em 8.12.2005, em virtude de 
reassunção do titular. 
4 O Senador Álvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com Ofício nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 
15.12.2005. 
5 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 
14.12.2005. 
6 O Senador Leonel Pavan renunciou ao cargo de acordo com OF. INT. GSLP nº 43/2006, publicado no DSF de  
29.3.2006. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 





246


